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Resumo 

Este estudo analisa a influência da especulação imobiliária na estru-

turação urbana de Uberlândia. O trabalho tem por objetivo compreender como 

as dinâmicas de valorização fundiária e a atuação do capital imobiliário 

moldaram o padrão de ocupação e aprofundaram desigualdades socioespaciais 

entre 1985 e 2022. Para isso, aplica abordagem histórica crítica e empírica, 

realizando revisão documental de planos diretores e decretos municipais, 

vetorização geoespacial e geoprocessamento com AutoCAD, Civil3D e QGIS, além 

de desenvolver o Índice Sintético de Acessibilidade Imobiliária Urbana (ISAU) 

para mensurar a relação entre valor venal e renda familiar. Os resultados 

revelam correlações espaciais entre elevados valores de mercado imobiliário, 

concentração de infraestrutura e eixos de investimento público, enquanto as 

periferias apresentam baixos valores de ISAU e maior exclusão territorial. A 

análise crítica evidencia a captura clientelista do Plano Diretor e a neces-

sidade de instrumentos fiscais progressivos. Conclui-se que a adoção de 

políticas de tributação seletiva e a incorporação de indicadores socioespa-

ciais podem promover maior justiça urbana e redução das disparidades de 

acesso ao espaço urbano. 

Palavras-Chave: Especulação Imobiliária; Estruturação Urbana; Desi-

gualdade Socioespacial; Geoprocessamento; Acessibilidade Imobiliária Urbana. 

  



 
 
 

Resumen 

Este estudio analiza la influencia de la especulación inmobiliaria en 

la estructuración urbana de Uberlândia. El trabajo tiene como objetivo com-

prender cómo las dinámicas de valorización del suelo y la actuación del 

capital inmobiliario han moldeado el patrón de ocupación y profundizado las 

desigualdades socioespaciales entre 1985 y 2022. Para ello, aplica un enfoque 

histórico, crítico y empírico, efectuando una revisión documental de los 

planes directores y decretos municipales, vetorización geoespacial y geopro-

cesamiento con AutoCAD, Civil3D y QGIS, además de desarrollar el Índice 

Sintético de Accesibilidad Inmobiliaria Urbana (ISAU) para medir la relación 

entre el valor catastral y los ingresos familiares. Los resultados revelan 

correlaciones espaciales entre elevados valores de mercado inmobiliario, 

concentración de infraestructuras y ejes de inversión pública, mientras que 

las periferias presentan bajos valores de ISAU y mayor exclusión territorial. 

El análisis crítico pone de manifiesto la captura clientelista del Plan 

Director y la necesidad de instrumentos fiscales progresivos. Se concluye 

que la adopción de políticas de tributación selectiva y la incorporación de 

indicadores socioespaciales pueden promover una mayor justicia urbana y re-

ducir las disparidades en el acceso al espacio urbano. 

Palabras clave: especulación inmobiliaria; estructuración urbana; de-

sigualdad socioespacial; geoprocesamiento; accesibilidad inmobiliaria ur-

bana. 
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Introdução 

Nas últimas décadas, o crescimento urbano das cidades bra-

sileiras passou a demandar não apenas novas formas de planeja-

mento, mas também uma reflexão crítica sobre os interesses que 

orientam a produção do espaço. A urbanização, longe de ser um 

processo espontâneo, revela-se como resultado de disputas, es-

colhas e omissões políticas que afetam diretamente a distribui-

ção da terra, dos recursos e das oportunidades dentro da cidade. 
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Figura 1 – Uberlândia / Situação e localização - 2022 

 
Fonte 1 - Elaborado pelo autor, Dados (IBGE, 2025; Uberlândia, 2021b) 
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A pesquisa se insere nesse contexto ao propor uma análise 

profunda da dinâmica urbana de Uberlândia, na porção oeste do 

estado de Minas Gerais (Figura 1), no Triângulo Mineiro, uma 

cidade cujo desenvolvimento desde a década de 1980 escancara as 

contradições entre o planejamento formal e a realidade imposta 

pela lógica de mercado. Com rigor acadêmico e densidade analí-

tica, o estudo investiga como a especulação imobiliária, anco-

rada em instrumentos como a Planta de Valores Imobiliários de 

1984, moldou, muitas vezes de forma silenciosa e persistente, 

os eixos de estruturação urbana definidos pelo Plano Diretor de 

1994. 

A relevância do tema extrapola os limites geográficos da 

cidade em análise. Ao explorar a influência dos valores venais 

na indução de vetores de valorização do solo urbano, o autor 

ilumina um problema estrutural enfrentado por diversas cidades 

brasileiras: o distanciamento entre os objetivos declarados de 

justiça urbana e a prática de um planejamento capturado por 

interesses privados. Nesse sentido, a pesquisa dialoga critica-

mente com pensadores como Henri Lefebvre, Karl Polanyi, Flávio 

Villaça, Raquel Rolnik, AbdulMaliq Simone, Pierre Bourdieu, Mil-

ton Santos, Alain Bertaud, Martin Smolka, Djalma Dias da Costa, 
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Henrique Rattner, Gabriel do Carmo Lacerda, Paul Singer e Ermí-

nia Maricato; cuja obra oferece o instrumental teórico necessá-

rio para compreender o espaço urbano como produto de forças 

sociais em conflito. 

Juntamente com o embasamento teórico, destaca-se a metodo-

lógia da investigação. A utilização de geotecnologias como o 

QGIS, aliada à análise de séries históricas de dados tributários 

e à aplicação do Índice Sintético de Acessibilidade Imobiliária 

Urbana (ISAU), permite não apenas visualizar as desigualdades 

espaciais, como também quantificar os impactos das políticas 

públicas (ou de sua ausência) sobre diferentes estratos sociais 

no período entre 1984 e 1994, abrangendo análises e comparações 

legais, sem descuidar da contextualização na situação no ano de 

2022, explicitados através de quadros, tabelas, mapas e etc. 

Ao longo das páginas que se seguem, o leitor encontrará um 

percurso argumentativo que vai além da denúncia da segregação 

socioespacial. A dissertação se propõe, com clareza e profundi-

dade, a compreender os mecanismos que reproduzem a desigualdade 

urbana, oferecendo ao final caminhos possíveis para uma reforma 

institucional que promova cidades mais equitativas e sustentá-

veis. Ao questionar a neutralidade dos instrumentos de gestão 
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territorial, o estudo recoloca no centro do debate a função 

social da propriedade urbana, um princípio constitucional tantas 

vezes ignorado no cotidiano das práticas administrativas. 

Este trabalho é, portanto, uma contribuição valiosa ao 

campo do urbanismo crítico e da política urbana. A pesquisa 

apresenta resultados comprovados e coerentes para planejadores, 

gestores públicos, acadêmicos e todos aqueles que acreditam que 

uma cidade mais justa não é apenas possível, mas necessária. 

Contextualização do Tema 

O processo de urbanização contemporâneo é um fenômeno com-

plexo, moldado por forças políticas, econômicas e sociais que 

se manifestam na configuração espacial das cidades. Nesse cená-

rio, o mercado imobiliário desempenha um papel central, influ-

enciando diretamente o desenvolvimento e a expansão urbana ao 

ditar padrões de ocupação e valorização do solo. A terra, embora 

essencial à reprodução da vida humana, transcende seu caráter 

meramente utilitário, tornando-se símbolo de status e mobilidade 

social. Sua apropriação e monetização redefinem a dinâmica do 

espaço urbano e a distribuição dos estratos sociais e de suas 

atividades (Bessa; Silva; Soares, 2021). 
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No Brasil, a intensificação dos fluxos migratórios e da 

industrialização, especialmente após a Revolução de 1930, im-

pulsionou um crescimento demográfico exponencial nas cidades, 

aumentando a demanda por moradias e serviços públicos. Entre-

tanto, essa expansão frequentemente ocorreu de forma desordenada 

e sem planejamento urbano articulado, o que resultou em uma 

urbanização desalinhada com as necessidades sociais emergentes. 

A relação entre loteadores e o poder público, facilitou a apro-

vação de loteamentos, promovendo a especulação fundiária como 

elemento estruturante do espaço urbano e aprofundando desigual-

dades socioeconômicas. 

Uberlândia, exemplifica essa dinâmica. Com um crescimento 

populacional de aproximadamente 300% desde a década de 1980, sua 

expansão urbana ocorreu de forma radial a partir da região do, 

hoje denominada, Bairro Fundinho, estendendo-se para bairros 

como Martins, Patrimônio e Centro. Historicamente, o desenvol-

vimento da cidade foi marcado por interesses políticos e econô-

micos, com influência do capital imobiliário, dominado por pro-

prietários de terras e, que privilegiou a valorização mercado-

lógica em detrimento das demandas sociais. A administração mu-

nicipal revelou fragilidade institucional e ineficiência na 
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aplicação de normas de controle sobre o uso e ocupação do solo, 

contribuindo para desigualdades espaciais e para o surgimento 

de vazios urbanos. 

A necessidade constitucional de ordenamento territorial e 

a formulação de políticas públicas de expansão urbana impulsio-

naram a criação de Planos de Expansão até os Planos Diretores. 

Em Uberlândia, o Plano Diretor de 1994 (Lei Complementar nº 78), 

encomendado em 1989 ao escritório Jaime Lerner de Planejamento 

Urbano, buscou identificar as características e vocações da ci-

dade, definindo eixos estruturantes para nortear seu cresci-

mento. No entanto, a elaboração desse instrumento anterior ao 

Estatuto da Cidade (2001) levanta questionamentos quanto à in-

fluência do mercado imobiliário em seus diagnósticos e na defi-

nição de seus eixos, possivelmente negligenciando aspectos mor-

fológicos, a função social da propriedade e a cultura local. 

Problema de Pesquisa 

Diante do exposto, a problemática central que orienta esta 

dissertação consiste em analisar a influência da especulação 

imobiliária na conformação do espaço urbano de Uberlândia, com 

foco na articulação entre os instrumentos de gestão territorial 

e as dinâmicas do mercado. Mais especificamente, questiona-se 
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em que medida a Planta de Valores Imobiliários de 1984, ao 

refletir e, em certa medida, induzir as potencialidades de va-

lorização do solo urbano percebidas pelo mercado imobiliário, 

exerceu influência anterior e substancial à proposição e a for-

malização dos eixos de estruturação urbana estabelecidos no 

Plano Diretor de 1994. Teria essa influência promovido um padrão 

de crescimento urbano que, embora formalmente planejado, apro-

fundou a segregação socioespacial e as desigualdades no acesso 

à cidade? E como as políticas públicas vêm abordando, ou deixando 

de abordar, essa complexa interrelação? 

Com base nas observações apresentadas no decorrer da dis-

sertação, busca-se investigar e analisar diversos pontos cruci-

ais. Primeiramente, é fundamental identificar a característica 

de valorização imobiliária dos loteamentos e bairros de Uber-

lândia, conforme definida pela Planta de Valores Imobiliários 

de 1984. Além disso, é preciso averiguar o caráter especulativo 

dessa expansão urbana e os impactos socioeconômicos do modelo 

adotado. Para isso, será necessário examinar a concentração de 

classes B e A em setores periféricos, como Morada do Sol e 

Mansões Aeroporto, que apresentaram valores venais reduzidos, e 
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a pulverização de valores elevados em 1991/1992, que rompeu com 

a lógica de centralidade valorizada. 

Outro objetivo é determinar se a Planta de Valores de 1984 

influenciou diretamente os eixos de estruturação urbana do Plano 

Diretor de 1994, ou se a formalização desses eixos, como as 

Avenidas Nicomedes Alves dos Santos, João Naves de Ávila, Afonso 

Pena, João Pinheiro, Monsenhor Eduardo, Getúlio Vargas e Imbaú-

bas, apenas legitimou vetores já explorados pelo mercado, con-

forme apontado por Villaça (2001). Complementarmente, busca-se 

verificar se houve priorização de investimentos em infraestru-

tura urbana em determinadas áreas em detrimento de outras, com 

base nos valores venais, e analisar como isso reflete a lógica 

de mercado, favorecendo regiões de maior retorno fiscal, con-

forme estudos de Araújo e Gianasi (2021). 

Será igualmente importante estabelecer se existe correlação 

entre os limites das zonas de expansão e o nível socioeconômico 

da população residente. A partir disso, pretende-se investigar 

como essa configuração contribui para a fragmentação urbana e 

para a formação de “ilhas de exclusão”, mesmo em áreas com maior 

densidade de infraestrutura, um fenômeno discutido por Rolnik 

(2016). A análise também se estende à ocupação do Setor Sul, e 
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a consequente valorização especulativa que impulsionou o cres-

cimento, em contrassenso ao Plano Diretor de 1994. Nesse con-

texto, é crucial identificar o papel da oferta imobiliária po-

pular nesta situação. 

Por fim, a investigação visa explorar a possibilidade de 

identificar ferramentas de planejamento capazes de combater a 

especulação e evitar a manutenção de vazios urbanos, conforme 

sugerido por Araújo e Gianasi (2021). 

Objetivos da Pesquisa 

Foi necessário verificar a influência da especulação imo-

biliária na definição das vocações institucionalizadas e imobi-

liárias urbanas nos eixos de estruturação do Plano Diretor de 

1994, em Uberlândia, por meio de uma análise teórica e compara-

tiva. 

Para alcançar esse objetivo geral, a investigação se pautou 

em alguns pontos específicos. Primeiramente, foram identificadas 

e caracterizadas a valorização imobiliária institucional. ins-

trumentalizado por meio da análise da Planta de Valores Imobi-

liários de 1984 e legislações posteriores, como os Decretos nº 

3.081/1985, nº 3.415/1986, nº 3.752/1987, nº 5.325/1991 e nº 
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19.546/2021. Foi avaliado o caráter especulativo da expansão 

urbana e seus impactos socioeconômicos, com foco na valorização 

da zona intermediária (entre 2,5 km e 5 km do centro) e nas 

incongruências tributárias em setores ocupados por classes de 

maior renda. 

Foi analisada também a influência do mercado no planeja-

mento urbano. Através da investigação sobre a definição dos 

eixos de estruturação urbana no Plano Diretor de 1994 e como 

isso formalizou vetores já consolidados pelo mercado, evidenci-

ando a possível captura do planejamento por interesses privados 

e o aprofundamento da segregação socioespacial, conforme discu-

tido por autores como Villaça (2001), Rolnik (2016) e Vainer 

(2000b). 

Verificou-se a dinâmica tributária, através de acessibili-

dade imobiliária correlacionada ao valor venal, contribuiu para 

a dualidade de exclusão habitacional entre centro e periferia, 

um fenômeno abordado por Bertaud (2023). 

Outro ponto crucial foi relacionar a expansão urbana com 

os níveis socioeconômicos. Possível, por meio da avaliação da 

distribuição das classes sociais por renda nos setores 
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censitários e sua relação com os limites das zonas de expansão, 

observando a formação de áreas socialmente fragmentadas e a 

presença de “ilhas de exclusão” mesmo em locais com infraestru-

tura, conforme as observações de Rolnik (2016). 

Por fim, foi avaliado o impacto do planejamento na ocupação 

da cidade por meio do Índice Sintético de Acessibilidade Imobi-

liária Urbana (ISAU) poderiam ser eficazes na promoção de uma 

ocupação mais justa e sustentável, conforme sugerido por Bertaud 

(2023). 

Justificativa 

A relevância desta pesquisa reside na necessidade urgente 

de compreender as relações entre o mercado imobiliário, o pla-

nejamento urbano e as políticas públicas em cidades médias de 

rápido crescimento como Uberlândia. 

A investigação propôs uma releitura crítica da Planta de 

Valores Imobiliários de 1984, originalmente concebida como ins-

trumento fiscal. Ela sugeriu que essa planta pode ter antecipado 

os vetores de valorização formalizados pelo Plano Diretor de 

1994. O estudo dialogou com autores como Otília Arantes (2000), 

que questionou a neutralidade dos planos diretores, e se apoiou 
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na metodologia de Alain Bertaud (2023) para mensurar a acessi-

bilidade ao solo urbano por meio do ISAU. O arcabouço teórico 

incorporou ainda os conceitos de Flávio Villaça (2001), Karl 

Polanyi (2012) e Henri Lefebvre (1991, 2002), oferecendo uma 

leitura crítica da mercantilização do espaço urbano. 

A utilização do geoprocessamento (QGIS) para vetorizar se-

tores tributários e lotes, combinada à análise individualizada 

por lote, proporcionou uma leitura refinada das desigualdades 

socioeconômicas. A construção de uma série histórica (1984 a 

2022) de acessibilidade imobiliária permitiu avaliar a evolução 

dessas desigualdades e a eficácia das políticas públicas. 

A pesquisa ainda oferece subsídios concretos para a formu-

lação de políticas urbanas mais equitativas. Ao demonstrar que 

a urbanização de Uberlândia seguiu padrões históricos de valo-

rização desigual, o estudo evidenciou a necessidade de uma go-

vernança urbana capaz de romper com a lógica especulativa. A 

crítica à aplicação tardia e limitada de instrumentos como o 

IPTU progressivo e o Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-

pulsórios (PEUC) reforçou a importância de revisar a legislação 

e os mecanismos de fiscalização. Ao enfatizar o papel do plane-

jamento urbano e das relações sociais no espaço, o trabalho 
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contribuiu para o debate sobre cidades mais justas e inclusivas 

(Elrahman; Asaad, 2021; Lefebvre, 1991; Tavares, 2022). 

Hipóteses e Questões Norteadoras 

A pesquisa partiu da hipótese central de que a Planta de 

Valores Imobiliários de 1984, ao refletir, e até induzir, a 

valorização do solo urbano segundo a percepção do mercado, in-

fluenciou de forma decisiva a configuração dos eixos urbanos 

formalizados no Plano Diretor de 1994. A partir dessa premissa, 

o estudo aprofundou-se em aspectos cruciais para compreender 

como esse instrumento antecedeu e orientou o desenvolvimento 

urbano da cidade. Essa análise buscou identificar nexos entre 

as áreas de maior valor venal e os eixos de expansão definidos 

dez anos depois, apontando influência direta da Planta sobre o 

Plano Diretor de 1994. Além disso, foi analisado como a dispersão 

de valores venais elevados, observada entre 1991 e 1992, alterou 

a lógica centrípeta tradicional de valorização. 

A pulverização desses valores mais altos fora do centro 

histórico desencadeou novos padrões de expansão, redefiniu hie-

rarquias e dinamizou outras regiões da cidade. Essa relação foi 

fundamental para entender de que modo a priorização de eixos de 

desenvolvimento reforçou processos de exclusão socioespacial, 
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tanto nas áreas centrais quanto nas periferias, através da aces-

sibilidade imobiliária. 

Esse exame conjunto buscou oferecer subsídios para políti-

cas futuras que passaram a contemplar tanto o desenvolvimento 

econômico quanto a justiça social. 

Estrutura do Trabalho 

O trabalho está dividido em três capítulos que abordam, de 

maneira integrada, a relação entre especulação imobiliária, pla-

nejamento urbano e desigualdades em Uberlândia. 

No Capítulo 01 

Urbanização de Uberlândia: Interesses Imobiliários, Desa-

fios de Planejamento e Transformações Urbanas ao Longo do Século 

XX, é abordado, é abordado o histórico da formação urbana, a 

prevalência do capital imobiliário, a ausência de planejamento 

técnico até a década de 1950 (levantamento de 1955), e os pri-

meiros ensaios com o Plano Diretor da Hidroservice (1978) e o 

recadastramento imobiliário da década de 1980, culminando na 

Planta de 1984 e no Plano de Jaime Lerner (1994). 

No Capítulo 02 



16 
 

O Papel do Estado na Produção do Espaço Urbano: Eixos de 

Estruturação, Tributação Imobiliária e Acessibilidade Territo-

rial, foi fundamentado em autores como Lefebvre, Villaça, Rolnik 

e Bertaud e, discute o papel do Estado, a captura do planejamento 

pelo mercado, a conceituação dos eixos de estruturação e a aná-

lise da acessibilidade via ISAU. 

E, no Capítulo 03 

Crítica e Conclusão, são sintetizados os achados, por meio 

da discussão sobre a marginalização periférica, o clientelismo 

na aprovação de loteamentos, e propõe alternativas para políti-

cas públicas com maior equidade, por meio da integração de ins-

trumentos fiscais e metodologias participativas. 

O texto apresenta a dissertação como uma investigação sobre 

como o mercado imobiliário moldou o planejamento urbano brasi-

leiro, tendo Uberlândia como objeto de estudo. 
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Capítulo I 

Urbanização de Uberlândia: Interesses Imobiliários, 

Desafios de Planejamento e Transformações Urbanas ao 

Longo do Século XX 

1.1 A Prevalência do Capital Imobiliário e a Abordagem 

Liberal do Planejamento Urbano em Uberlândia 

O processo de urbanização de Uberlândia foi historicamente 

marcado pela prevalência de interesses políticos e econômicos, 

com destaque para a atuação do capital imobiliário. Essa dinâ-

mica refletiu uma abordagem liberal de planejamento urbano, que 

favoreceu a valorização do mercado em detrimento das demandas 

sociais. A relação estreita entre loteadores e o poder público, 

presente desde o início do século XX, facilitou a aprovação de 

loteamentos pela administração municipal, promovendo a especu-

lação fundiária como elemento estruturante do espaço urbano. 

A especulação imobiliária influenciou diretamente a defi-

nição das vocações urbanas, favorecendo a ocupação de áreas com 

maior valor comercial e residencial, frequentemente em descom-

passo com a função social da propriedade. Esse modelo de desen-

volvimento urbano, sustentado pela lógica do lucro e da 
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valorização do solo, aprofundou desigualdades socioeconômicas, 

concentrando investimentos em regiões centrais e marginalizando 

as áreas periféricas. O resultado foi um desequilíbrio na dis-

tribuição dos benefícios da urbanização. 

O desenvolvimento urbano de Uberlândia, ao longo do século 

XX, foi permeado por contradições estruturais. A expansão da 

cidade, impulsionada pelo processo de industrialização, ocorreu 

sem um planejamento urbano articulado, o que resultou em um 

crescimento desordenado e desalinhado com as necessidades soci-

ais e ambientais emergentes. A incorporação de áreas agrícolas 

ao tecido urbano e a intensa produção de moradias, voltadas ao 

atendimento da demanda gerada pela migração e pelo crescimento 

populacional, revelam uma urbanização acelerada, mas desprovida 

de diretrizes claras e de mecanismos que assegurassem uma ocu-

pação mais justa e equilibrada do solo urbano. 

Assim, o crescimento e a expansão urbana de Uberlândia 

combinavam elementos da industrialização e do adensamento ter-

ritorial, promovendo transformações profundas na morfologia ur-

bana da cidade (Temer; Vicentini; Salgado, 2001). 
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1.1.1 Industrialização, Crescimento Populacional e a 

Dinâmica da Oferta de Moradias 

A industrialização começou a consolidar-se a partir da Re-

volução de 1930, marcando um período em que áreas agrícolas 

foram sendo incorporadas ao espaço urbano, com aumento na cons-

trução de moradias. O crescimento populacional, impulsionado 

também pela intensificação dos fluxos migratórios, levou muitas 

empresas a assumirem inicialmente a responsabilidade de fornecer 

moradia aos seus operários, o que representava, à época, uma 

forma de reduzir os custos de reprodução da força de trabalho. 

Com o tempo, no entanto, e diante da ampliação da oferta 

de mão de obra e das mudanças nas condições econômicas, as 

empresas passaram a transferir tais encargos para os próprios 

trabalhadores e, em parte, para o Estado. Essa mudança traduziu-

se em uma transformação das políticas habitacionais e urbanas 

então em vigor (Temer; Vicentini; Salgado, 2001). 

A expansão urbana de Uberlândia, especialmente antes da 

década de 1950, deu-se sem planejamento efetivo. Na década de 

1930, com cerca de 19 mil habitantes, a cidade cresceu de maneira 

aleatória. Os bairros surgiam sem critérios técnicos de locali-

zação ou infraestrutura adequada, sendo definidos 
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majoritariamente pela acessibilidade econômica dos lotes (Soa-

res; Lemos, 1995). 
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Figura 2 - Uberlândia / Planta Geral - 1937 

 
Fonte 2 - Empreza Immobiliaria Uberlandense (Temer; Vicentini; Salgado, 2001) 
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A Figura 2 retrata a planta geral da cidade de Uberlândia 

em 1937, elaborada pela Empreza Immobiliaria Uberlandense, de 

Tubal Vilela e, evidencia essa lógica de ocupação. O mapa apre-

senta a demarcação de grandes glebas, seus respectivos proprie-

tários (ilegíveis na fonte obtida) e o lançamento do loteamento 

Tubalina, às margens do Rio Uberabinha, revelando a atuação dos 

agentes privados na expansão do perímetro urbano. 

1.1.2 A Ineficácia do Poder Público e a Continuidade da 

Especulação Imobiliária 

O processo de desenvolvimento urbano de Uberlândia não se 

limitou à expansão física da cidade, envolvendo, também, aspec-

tos complexos relacionados à especulação imobiliária e ao papel 

desempenhado por empresas e pelo poder público na organização 

territorial. A administração municipal, por sua vez, demonstrou 

fragilidade institucional e ineficiência na implementação de 

normas de controle sobre o uso e a ocupação do solo, contribuindo 

para a intensificação das desigualdades espaciais e o surgimento 

de vastos vazios urbanos. 
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Figura 3 – Uberlândia / Planta da Cidade - 1940 

 
Fonte 3 - (Temer; Vicentini; Salgado, 2001) 
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A Figura 3 referente à planta da cidade de Uberlândia de 

1940, mostra que, naquela década, a área urbana era composta por 

parte do Bairro Fundinho, trechos da Avenida Getúlio Vargas 

(então chamada Avenida Cajubá), porções do Bairro Martins 

(abrangendo as Vilas Oswaldo, Carneiro e Martins), o Centro da 

cidade e parte do Bairro Brasil (Vila Terezinha). Mesmo com 

iniciativas pontuais de regulamentação, como a promulgação da 

Lei nº 7, de 26 de fevereiro de 1948, que visava controlar a 

aprovação de novos loteamentos pela Câmara Municipal e imple-

mentar um ordenamento mínimo dos serviços de infraestrutura ur-

bana, a cidade continuava vulnerável à ação especulativa (Fon-

seca; Monclús, 2007; Pereira, 2010). 

A proposta dessa legislação nasceu da pressão da população 

por mais ordenamento e infraestrutura, mas, na prática, mostrou-

se insuficiente para conter o avanço desorganizado da malha 

urbana. Uberlândia continuava a crescer sob a influência do 

capital fundiário, com loteamentos implantados muitas vezes sem 

qualquer infraestrutura básica ou planejamento integrado (essa 

obrigatoriedade foi estabelecida somente pela Lei Federal nº 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento 

do solo urbano e dá outras providências (1979)).  
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1.1.3 O IPTU como Instrumento de Gestão Urbana e a Luta 

contra a Especulação (Décadas de 1960 e 1970) 

Existe um custo no crescimento das cidades. A expansão 

urbana exige não só planejamento físico, mas também instrumentos 

fiscais, como taxas e impostos, para viabilizar a infraestrutura 

e promover um uso mais equilibrado do solo. A incorporação de 

novas áreas aumenta a demanda por serviços públicos e eleva os 

custos, exigindo arrecadação eficiente. Medidas tributárias pre-

vistas no Estatuto da Cidade, como o IPTU progressivo no tempo, 

visam conter a especulação imobiliária e garantir a função so-

cial da propriedade. Em Uberlândia (MG), a aplicação tardia e 

controversa do IPTU progressivo (instituído no Plano Diretor de 

2006) e do PEUC favoreceu a manutenção de vazios urbanos e a 

especulação, revelando as dificuldades em conciliar crescimento 

urbano, justiça fiscal e sustentabilidade (Araújo; Gianasi, 

2021). 

Até 1966, Uberlândia aplicava o Imposto Predial, Territo-

rial e de Indústrias e Profissões, calculado a partir de um 

valor venal arbitrário e autodeclarado pelos proprietários. Com 

a entrada em vigor do Código Tributário Nacional (CTN) naquele 

ano, o Artigo 33 estabeleceu que o Imposto Predial e Territorial 
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Urbano (IPTU) deveria ser calculado com base no valor venal do 

imóvel, a ser fixado por uma planta de valores imobiliários 

elaborada pela administração municipal. Esse novo modelo também 

impôs regras gerais para a avaliação patrimonial, com o objetivo 

de promover justiça fiscal e controle territorial. 

Em resposta à exigência federal, Uberlândia promulgou a Lei 

Ordinária nº 1448/1966, que instituiu seu Código Tributário Mu-

nicipal. No entanto, a lei não estabeleceu uma planta de valores 

que definisse setores imobiliários ou setores tributários, um 

ponto crucial exigido pelo CTN. Tal lacuna evidenciou a ausência 

técnica da gestão tributária municipal e comprometeu os poten-

ciais efeitos reguladores do imposto sobre o mercado fundiário. 

Assim como Raul Pereira de Rezende (163 a 1699), que foi 

proprietário e promotor dos Bairros Santa Maria e Santa Mônica; 

a gestão do prefeito Renato de Freitas (1967 a 1970), figura 

política também intimamente ligada ao setor imobiliário, que era 

acionista da Companhia Melhoramentos de Uberlândia, promotora 

do loteamento da Vila Presidente Roosevelt, lançado em 1945 

(Pereira, 2010), marcava conflitos entre loteadores e poder pú-

blico que se intensificaram. A administração municipal, embora 

pressionada a estabelecer diretrizes de planejamento urbano, 
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encontrava-se atravessada por interesses econômicos contraditó-

rios (Pereira, 2010; Prado, 2021). 

O planejamento urbano era ferramenta de integração e gestão 

fundiária através das políticas de industrialização, organizava 

a área urbana, preparando-as para o desenvolvimento econômico. 

Naquele período, o planejamento urbano começou a ser tra-

tado como ferramenta de gestão fundiária estratégica, vinculada 

às políticas de industrialização. A cidade era moldada para 

responder ao binômio capital/trabalho, e a propriedade urbana 

tornou-se um elemento central na articulação entre política pú-

blica e investimento privado. As diretrizes urbanísticas busca-

vam, formalmente, integrar crescimento econômico e ocupação do 

solo, mas, na prática, acabaram legitimando a especulação e 

perpetuando a desigualdade socioespacial (Pereira, 2010). 
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Gráfico 1 - Crescimento demográfico de Uberlândia entre 1930 e 1970 

 
Fonte 4 - (Pereira, 2010; Soares; Lemos, 1988; Temer; Vicentini; Salgado, 2001) 

1.1.4 A Consolidação do IPTU e os Conflitos na Gestão 

Fundiária (1960–1970) 

Com o crescimento demográfico de Uberlândia (Gráfico 1) e, 

consequente insuficiência da infraestrutura urbana. Em 1967, a 

cidade não estava preparada para absorver o aumento populacio-

nal, o que reforçava a urgência de um planejamento urbano eficaz 

para evitar a consolidação de um crescimento desordenado. 

A normatização existente sobre o parcelamento do solo ur-

bano era frágil, favorecendo a especulação imobiliária e difi-

cultando a construção de um planejamento territorial coerente. 
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No segundo mandato de Renato de Freitas, sua administração bus-

cou impor novas diretrizes a partir de tratativas com o Banco 

Nacional de Habitação (BNH) e da aprovação do Decreto nº 

1.261/1976, que estabeleceu critérios mais rigorosos para o uso 

do solo e organização da urbanização local (Pereira, 2010). 

Contudo, tais ações, embora importantes, ainda não eram 

suficientes. Tornava-se necessário um planejamento de médio e 

longo prazo que superasse o mero controle espacial e respondesse 

às novas demandas sociais. A cidade continuava a crescer com 

apelo simbólico ao “progresso”, intensificando o lançamento de 

loteamentos indiscriminados, especialmente nos moldes das cida-

des médias brasileiras (Pereira, 2010). 

As exigências das políticas habitacionais nacionais impu-

nham ao município ajustes nos seus instrumentos de gestão, como 

regulação fundiária, planejamento urbano, saneamento e serviços 

públicos. Segundo Pereira (2010), muitos dos loteamentos recém-

lançados tinham infraestrutura justificada por uma suposta “tra-

dição”, que repassava à prefeitura a responsabilidade por obras 

básicas, mesmo quando esses empreendimentos eram de iniciativa 

privada. 
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Essa prática elevava exponencialmente os gastos públicos. 

A administração municipal enfrentava um cenário de expansão de-

sordenada, com loteamentos aprovados, ou não, sendo implantados 

de fato. Muitos eram simples demarcações no solo, sem qualquer 

infraestrutura, promovidos por imobiliárias com influência di-

reta sobre o legislativo local (Pereira, 2010). 

1.1.5 Plano Diretor da Hidroservice (1978): Primeira 

Tentativa Técnica Estruturada 

Mesmo com a Prefeitura, através de Leis que regulariam os 

impostos desses loteamentos, como o Código Tributário do Muni-

cípio e a Lei nº 2584, de 09 de dezembro de 1976, que instituía 

o regulamento dos processos de parcelamento do solo, o custo 

elevado da manutenção da cidade e das políticas públicas era 

superior em se comparando à arrecadação e que, mais tarde seria 

pauta das ações da administração pública. 

Desta forma, na 2ª administração do então Prefeito Virgílio 

Galassi (1977 a 1982), houve uma iniciativa da elaboração de 

planos. Em 1978, a empresa Hidroservice Consultora de Projetos 

foi contratada para a elaboração de um Plano Diretor do Sistema 

Viário. No mesmo ano, foi firmado um convênio adicional entre a 

Prefeitura Municipal e a Empresa Brasileira de Transportes 
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Urbanos (EBTU), para viabilizar, pela Hidroservice, a formulação 

do plano mencionado e, do Plano de Uso do Solo do município. Com 

o trabalho da EBTU, de análise do tráfego urbano, o plano deveria 

trazer soluções para a reestruturação da rede de transporte 

público e a otimização do sistema viário urbano, contando com a 

presença das rodovias que circundam a cidade. 

O contrato estabelecido também previa estudos voltados à 

reconfiguração da Praça Sérgio Pacheco, importante centralidade 

que no passado era cenário da movimentação de atividades ligadas 

à linha férrea que passava ali e, da Avenida Rondon Pacheco, 

cuja característica de conexão entre as zonas oeste, sul e leste 

já era percebida, que à época já estava em fase avançada de 

construção, e de ações com perspectivas de médio e longo prazo 

(Fonseca; Monclús, 2007). 
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Figura 4 – Uberlândia / Situação e Localização - Déc. 1970 

 
Fonte 5 – Elaborado pelo Autor, (Brasil, 1970; IBGE, 2025; Uberlândia, 2021b) 
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O mapa de Uberlândia na década de 1970 (Figura 4) mostra 

um núcleo urbano ainda concentrado, dentro do raio de 5 km com 

porções destacadas ao nordeste e leste da cidade. Vale ressaltar 

que a ocupação efetiva era descontínua (como poderemos observar 

à frente, nos mapas de cobertura urbana de 1985). As rodovias e 

avenidas projetadas acompanharam as antigas estradas rurais. No 

entorno de 5km a 10km predominavam propriedades rurais. 

A Figura 5,referente à proposta de zoneamento da cidade, 

estabelecia seis zonas distintas de uso e ocupação: Residenci-

ais, Centrais, de Uso Misto, Industriais, Especiais e Verdes/Re-

serva. Apesar da ênfase nas zonas oeste da cidade, já se obser-

vava detalhamentos específicos para a região leste, sinalizando 

interesse estratégico de expansão. 

  



34 
 

Figura 5 – Uberlândia / Lei de Zoneamento - HIDROSERVICE 1978 

 
Fonte 6 - (Temer; Vicentini; Salgado, 2001) 
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Figura 6 – Uberlândia / Sistema Viário Urbano Principal - HIDROSERVICE 1978. 

 
Fonte 7 - (Temer; Vicentini; Salgado, 2001) 
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Já Figura 6, relativa ao Sistema Viário Urbano Principal, 

apresentou uma configuração radial com hierarquia de vias. As 

rodovias BR-050 e MG-457/395, rodovias que marcaram a localiza-

ção da cidade, passando entre as zonas oeste, norte e leste, 

foram classificadas como vias expressas; avenidas como Segis-

mundo Pereira, João Naves de Ávila, estas duas marcando a conexão 

da zona leste, ainda em desenvolvimento e, a Nicomedes Alves dos 

Santos que conectava a zona sul ao centro da cidade e, a Getúlio 

Vargas que levava à zona oeste, foram designadas como arteriais, 

enquanto Afonso Pena, Floriano Peixoto e Brasil, marcando um 

eixo centro-nordeste, foram classificadas como vias coletoras. 

1.1.6 As Limitações Políticas e Institucionais do Plano 

Apesar da existência do plano, ele jamais foi encaminhado 

à Câmara Municipal de Uberlândia para aprovação formal. Sua não 

implementação demonstra a baixa prioridade política atribuída 

ao planejamento urbano na época, mesmo diante de sua necessidade 

evidente (Fonseca; Monclús, 2007). 

A ausência de vontade política e o predomínio de interesses 

privados sobre o espaço urbano comprometeram a efetividade de 

propostas técnicas como essa. Assim, mesmo com um plano finali-

zado, Uberlândia manteve sua trajetória de crescimento 
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fragmentado, com marcas de desigualdade socioespacial e carência 

de serviços públicos nas periferias (Fonseca; Monclús, 2007). 

1.2 Redemocratização, Crescimento Demográfico e a Construção 

de Novos Paradigmas para o Planejamento Urbano (Década de 

1980) 

A década de 1980 no Brasil representou um período de in-

tensas transformações institucionais, marcadas pelo processo de 

redemocratização, o fim da ditadura militar e o surgimento da 

Nova República. Esses eventos ocorreram em meio a uma crise 

econômica grave, com índices de hiperinflação e instabilidade 

social. No contexto local, Uberlândia, como polo regional de 

porte médio, refletiu essas dinâmicas nacionais em seu territó-

rio, adaptando-se às novas exigências políticas e institucio-

nais. 

A cidade já apresentava um histórico de crescimento célere, 

resultado de sua posição geográfica estratégica e da infraes-

trutura de transportes, que há décadas impulsionava seu desen-

volvimento econômico (Oliveira; Selingardi-Sampaio, 2019). En-

tre 1980 e 1991, a população de Uberlândia saltou de 240.967 

para 367.061 habitantes, um aumento de 52,3% (IBGE, 2022), 
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ampliando exponencialmente a pressão sobre os sistemas urbanos, 

especialmente nas áreas de mobilidade, saneamento, habitação e 

serviços públicos (Cleps, 2009). 

Em 1983, com a eleição do médico Zaire Rezende (1983–1988), 

Uberlândia passou a experimentar um novo ciclo administrativo, 

com foco na reorganização institucional e na promoção da justiça 

urbana. Segundo Temer (2001), o plano de governo de Zaire trazia 

diretrizes claras voltadas à política urbana, como a remoção de 

favelas, melhoria do transporte coletivo e reestruturação tri-

butária, especialmente por meio da revisão do IPTU com alíquotas 

diferenciadas. 

Ao promover a equidade fiscal e a função social da propri-

edade, a nova administração entendia a política tributária como 

ferramenta central para financiar políticas públicas, reverter 

desigualdades socioespaciais e redistribuir os benefícios da 

urbanização. 
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1.2.1 Reforma do IPTU: Alíquotas Progressivas e o 

Recadastramento Imobiliário 

Conforme as ações de reorganização institucional, trazidos 

por Zaire, a Prefeitura Municipal de Uberlândia, altera as dis-

posições do Código Tributário Municipal. A Lei nº 3926, de 23 

de maio de 1983, reformulou dispositivos das Leis nº 1448/1966 

e nº 2481/1975, que alterava os valores de referência para o 

cálculo do IPTU, definindo critérios para cálculo mais justo do 

imposto predial e territorial. Ainda naquele ano, foi sancionada 

a Lei nº 4012, de 28 de dezembro de 1983, instituindo oficial-

mente alíquotas progressivas para terrenos não edificados, de-

sestimulando sua retenção especulativa; alíquotas regressivas 

para imóveis edificados, com base em zoneamento socioeconômico 

e; redução da carga tributária em áreas com menor infraestrutura 

ou baixa renda. 

Essas medidas criaram um sistema de tributação urbana, que 

buscava conciliar arrecadação com justiça fiscal. Assim, os imó-

veis mais valorizados passaram a pagar proporcionalmente mais, 

enquanto regiões desfavorecidas eram aliviadas. 

Segundo estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

- IPEA (Afonso; Araújo; Nóbrega, 2013), o valor venal de um 
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imóvel pode ser definido como uma estimativa do seu valor de 

mercado, correspondendo ao preço pelo qual o bem seria transa-

cionado em condições normais de oferta e demanda, tanto de lotes 

ou glebas desocupados, quanto das edificações ocupadas ou não, 

sendo que neste caso é tratado na somatória entre o valor do 

território e do valor do edificado. Essa avaliação é realizada 

pela administração municipal, através de uma atualização cadas-

tral periódica e que envolve a consideração de diversos atribu-

tos e fatores, com o objetivo de alcançar uma quantia que seja 

equitativa e condizente com a realidade do mercado imobiliário 

local. 

ATRIBUTOS FÍSICOS DO IMÓVEL 

Esses atributos incluem fatores como: 

• Dimensão do imóvel: a área total do terreno e da edifica-

ção; 

• Tipologia e finalidade construtiva: se o imóvel é resi-

dencial, comercial, industrial etc.; 

• Ano da edificação: imóveis mais novos tendem a ter valo-

res maiores, mas isso também depende de outros fatores 

como conservação; 
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• Área construída: quanto maior a área construída, maior o 

valor do imóvel; 

FATORES LOCACIONAIS E DE INFRAESTRUTURA 

Além das características físicas, a localização e a infra-

estrutura disponível na região onde o imóvel está inserido afe-

tam seu valor: 

• Infraestrutura urbana: a presença de ruas pavimentadas, 

saneamento básico, iluminação pública e redes de trans-

porte aumentam a valorização dos imóveis; 

• Proximidade de áreas de lazer e serviços: estar perto de 

parques, escolas, hospitais e centros comerciais agrega 

valor ao imóvel; 

• Condições socioambientais: regiões com baixos índices de 

criminalidade e boas condições ambientais, como áreas ar-

borizadas, tendem a ser mais valorizadas; 
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Cadastro imobiliário 

Uberlândia em 1983/1984, contava com cerca de 245.000 ha-

bitantes, distribuídos em regiões com diversidade social e eco-

nômica, que deveriam ser levadas em consideração nas novas fer-

ramentas tributárias trazidas pela então Administração Pública. 

Para que a proposta de tributação seja justa, é necessário co-

nhecer o contribuinte. O trecho urbano na Figura 7 foi utilizado 

para a execução do cadastro imobiliário de 1983. Trata de parte 

do Bairro Daniel Fonseca, trazendo alguns nomes de proprietários 

das terras onde fora implantado (ilegíveis na fonte obtida). 

O cadastro imobiliário constitui uma base de dados gerida 

pelas prefeituras, na qual são armazenadas informações detalha-

das sobre os imóveis e seus respectivos proprietários. Este 

sistema desempenha um papel crucial na manutenção das avaliações 

imobiliárias realizadas pela administração municipal, assegu-

rando que estejam atualizadas e alinhadas aos valores de mercado 

vigentes. Além das questões de mercado, a atualização precisa e 

contínua dessas informações são essenciais para garantir que o 

valor venal dos imóveis reflita de forma fiel a realidade eco-

nômica da população, promovendo uma tributação justa tanto para 

o poder público quanto para os contribuintes. 
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Figura 7 – Uberlândia / Bairro Daniel Fonseca - Planta para Cadastro – Déc. 1980. 

 
Fonte 8 - (Temer; Vicentini; Salgado, 2001). 
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A administração municipal, seguindo os parâmetros previa-

mente estabelecidos, como padrão ou tipo da edificação, área, 

conservação, presença de infraestrutura etc.; procedeu ao reca-

dastramento de 65.000 dos 120.000 imóveis estimados na cidade, 

incluindo terrenos vazios e construções (Temer; Vicentini; Sal-

gado, 2001). 

A Lei nº 4012 de 28 de dezembro de 1983, instituiu então 

um novo sistema de lançamento e cobrança do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU), introduzindo a alíquota progressiva 

com o intuito de desestimular a retenção e especulação de ter-

renos urbanos. Além disso, a lei previu uma alíquota regressiva 

para imóveis edificados, baseando-se em um zoneamento socioeco-

nômico, o que resultava em uma carga tributária reduzida para 

proprietários de imóveis localizados em áreas carentes de in-

fraestrutura e com baixa renda. Consequentemente, a atualização 

do valor venal levou os imóveis de maior valor e mais bem loca-

lizados a arcarem com um imposto mais elevado. 

1.2.1.1 Definição e cálculos 

Com o recadastramento efetivado e o conjunto de dados em 

mãos, foi necessário desenvolver e estabelecer o valor das di-

versas tipologias encontradas. O Decreto nº 2591, de 20 de março 
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de 1984, estabeleceu a fórmula para cálculo do valor venal e do 

imposto predial e territorial urbanos previsto pela Lei 

4.012/83, levando em consideração as dimensões físicas, sua con-

dição estrutural, sua tipologia e seu valor estimado de mercado, 

através da fórmula: 

Equação 1 - Equação do Valor Venal do Terreno - 1984 

𝑽𝒕 =  𝑮 𝒙 𝑲 𝒙 𝑬 𝒙 𝑪 

onde:   

Vt = valor venal do terreno  E = fator de influência de esquina 

G = fator geométrico  C = fator de correção topográfica 

K = fator de localização   

 

Ou, considerando os cálculos dos fatores: 

Equação 2 - Equação do Valor Venal do Terreno 

𝑽𝒕 = ((𝑨𝒙𝑻)/𝑷)𝒙 (𝑽𝒑/𝑮𝒑) 𝒙 𝑬 𝒙 (𝑭𝒕𝒙𝑭𝒑) 

onde:   

Vt = valor venal do terreno  Vp = valor do lote padrão 

A = área do terreno  Gp = fator geométrico do lote padrão 

T = testada do terreno  Ft = fator topográfico 

P = profundidade padrão do terreno  Fp = fator pedológico 
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1.2.2 A Planta de Valores Imobiliários de 1984: 

Estruturação e Participação 

Entretanto em meios aos trabalhos, de forma estratégica, a 

Prefeitura Municipal de Uberlândia estabelece a planta de valo-

res imobiliários de terrenos não edificados para o exercício de 

1984, através do Decreto nº 2644 de 20 de junho de 1984,  com o 

propósito de estabelecer um valor que, ao mesmo tempo, não im-

pusesse um ônus excessivo ao contribuinte em função das condi-

ções econômicas vigentes naquele ano, mas que também assegurasse 

ao município a obtenção de recursos suficientes para garantir o 

desenvolvimento urbano adequado. Essa planta continha 71 setores 

de tributação, aos quais foram atribuídos diferentes valores aos 

lotes padrão, com a metragem de 12 (doze) x 30 (trinta) metros. 

Com tempo disponível e com posse dos dados necessários e 

da forma de cálculo para definição dos números, a então admi-

nistração pública, através dos Decretos nº 2669, de 17 de julho 

de 1984 e, nº 2756, de 31 de outubro de 1984, trouxe a população, 

por meio de representantes técnicos do setor imobiliário e so-

ciedade civil, compondo uma comissão, para a avaliação necessá-

ria e a definição da planta de valores imobiliários. 
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Vale o destaque a respeito do caráter participativo da 

administração Zaire Rezende, em relação às questões tributárias 

que regeriam o município daí em diante. Ainda que se questione 

a composição da comissão, que em grande parte formada por pro-

fissionais que tinham, conceitualmente, envolvimento nas ques-

tões do mercado especulativo do território urbano; deve-se fri-

sar que tempos antes da promulgação da Constituição Federal, do 

Estatuto das Cidades e das ações locais para a elaboração de um 

Plano Diretor Participativo, trouxe para a discussão tributária 

uma ferramenta que distribuiria e organizaria a cidade em função 

das edificações existentes, da atividade econômica e de questões 

sociais importantes, que também fazem parte das discussões atu-

ais sobre uso e ocupação do solos e legislações afins. 

A comissão estabelecida encerra suas atividades com o De-

creto nº 2891, de 28 de dezembro de 1984 que criou a Planta de 

Valores Imobiliários de terrenos e edificações para o exercício 

de 1985. Essa Planta de Valores Imobiliários de Uberlândia apre-

sentada, como dito se define pela Lei nº 2821/1984 e, somente 

representa o valor venal de lotes padrão, não representando o 

valor final de cada propriedade, essa ainda se daria pela 
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somatória entre o valor venal do lote e o valor venal edificado, 

cujas alíquotas também estavam descritas. 

Em continuidade ao destaque, é necessário saber que a base 

legal para a criação de impostos municipais, incluindo o IPTU, 

está na Constituição Federal de 1988, 4 anos mais tarde, espe-

cificamente nos artigos 145 a 156. E no artigo 156, estabelece 

a competência dos municípios para instituir o IPTU, determinando 

que a base de cálculo deve ser o valor venal do imóvel. Assim, 

cada município no Brasil é responsável pela elaboração e atua-

lização da sua planta de valores venais, através de leis muni-

cipais específicas, que são aprovadas pelas câmaras de vereado-

res e sancionadas pelo prefeito. Essas leis definem os critérios 

de avaliação, métodos de cálculo e áreas da cidade que podem ter 

ajustes diferentes, dependendo da localização e características 

dos imóveis. 

A planta de valores venais é atualizada anualmente, con-

sistindo não somente de em atualizações de valores, mas também 

de alternância dos códigos de setores e sua área delimitada. 

Essa medida buscava promover a justiça fiscal, contudo, a pres-

são de grandes proprietários, do setor imobiliário e da mídia 

local resultou na revogação, em 1990 (3ª gestão de Visgílio 
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Galassi (1989 a 1994)), do instrumento das alíquotas de IPTU 

diferenciado pela Câmara Municipal (Temer; Vicentini; Salgado, 

2001). 

Com a Constituição Federal de 1988, que promoveu uma rees-

truturação fundamental do pacto federativo brasileiro, a nova 

Carta Magna elevou os municípios à categoria de entes federati-

vos, concedendo-lhes a prerrogativa de elaborar e promulgar suas 

próprias Leis Orgânicas diretamente por meio de suas Câmaras 

Municipais. Essa mudança conferiu-lhes ampla autonomia política, 

financeira e administrativa (Ribeiro, 1987). 

Em resposta à Constituição, Uberlândia promulgou sua pró-

pria Lei Orgânica em 1990, estabelecendo o arcabouço legal para 

sua autogovernança e a gestão de suas políticas públicas. A 

cidade busca a implantação do Plano de Ação Imediata de Trânsito 

e Transportes (PAITT/EBTU) e do Programa de Aperfeiçoamento do 

Transporte Público por Ônibus (PROBUS) entre 1986 e 1988 (Mes-

quita; Da Silva, 2006) e, em 1989, sua primeira Lei de Uso e 

Ocupação do Solo (1989), buscando ordenar a expansão territorial 

e direcionar investimentos em infraestrutura para bairros em 

crescimento. 
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Em 1989, no mesmo 3º mandato do Prefeito Virgílio Galassi, 

Uberlândia elaborou o Plano Emergencial de Transportes (Mes-

quita; Da Silva, 2006), que também foi arquivado. Neste período, 

as ações da administração traziam a ausência de participação 

popular de forma institucionalizada nas políticas públicas de 

planejamento urbano onde as decisões ocorreram por mediação di-

reta com secretários, sem respaldo em planos estruturados ou 

canais democráticos e que revela um modelo clientelista e rea-

tivo, onde o acesso a direitos depende da pressão comunitária, 

e não de políticas públicas universais (Ribeiro, 1987). Essa 

abordagem é exemplo do tratamento dado às demandas impostas pelo 

rápido crescimento populacional já mencionado e pela expansão 

econômica, alinhando-se com a busca histórica e irônica de Uber-

lândia por um "planejamento da modernidade" (Uberlândia, 2022). 

Em seguida, também na administração Virgílio Galassi, foi 

promulgada a Lei de Uso e Ocupação do Solo urbano (Uberlândia, 

1989), que permaneceu em vigor por uma década, até dezembro de 

1999. Sua promulgação foi uma resposta direta às pressões do 

rápido crescimento demográfico. 

A implementação desta lei representou uma transição crucial 

de um crescimento urbano. Até 1989, o desenvolvimento da cidade 
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era provavelmente mais orgânico e menos regulamentado, o que 

poderia levar a consequências negativas como a formação de as-

sentamentos informais ou a sobrecarga da infraestrutura. A Lei 

de Uso e Ocupação do Solo forneceu ao município uma ferramenta 

poderosa para direcionar e moldar o crescimento físico da ci-

dade, buscando um desenvolvimento mais organizado e sustentável. 

1.2.3 O Plano Diretor de Jaime Lerner (1994) e a Tensão 

entre Mercado e Cidade no Contexto do Capitalismo Urbano 

O planejamento urbano ainda frágil, marcava Uberlândia até 

meados da década de 1980 e, culminou em uma rede viária confusa 

que clamava por regulamentações eficientes para o uso e ocupação 

do solo. Esse cenário propiciou a formação de vastas áreas de-

socupadas e uma dispersão geográfica das atividades econômicas, 

fatores que contribuíram ainda mais para a especulação imobili-

ária, que já tinha o domínio das ações de políticas urbanas e, 

a expansão do perímetro urbano. 
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Figura 8 – Uberlândia / Uso e Ocupação do solo existente - 1991. 

 
Fonte 9 - (Ferreira; Farret, 1994). 
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A cidade que já apresentava uma distribuição desigual da 

população, cuja relação pode ser compreendida na Figura 8, na 

qual os grupos de baixa renda são, em grande parte, alocados em 

áreas periféricas, carentes de infraestrutura e de serviços es-

senciais. Essa disparidade acentua as dificuldades de desloca-

mento para o centro, onde estão concentradas as principais opor-

tunidades de emprego e os serviços (Ferreira; Farret, 1994). 

A qualidade de vida urbana é afetada pela carência de in-

fraestrutura e serviços nas regiões periféricas, ampliando as 

desigualdades sociais. Em resposta a esses desafios, a Prefei-

tura Municipal de Uberlândia contratou consultorias especiali-

zadas para desenvolver planos diretores e setoriais voltados 

para o trânsito e o transporte. No entanto, até o início da 

década de 1990, a cidade ainda não possuía um planejamento urbano 

formal e efetivo (Ferreira; Farret, 1994). 

O sistema de transporte urbano também constitui um desafio 

significativo. A priorização do transporte individual desde os 

primeiros anos de urbanização resultou em um sistema de trans-

porte coletivo ineficiente, com baixas velocidades operacionais 

e longos tempos de viagem. A localização dos grandes conjuntos 

habitacionais nas áreas periféricas, localização recorrente nas 
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cidades brasileiras, em contraste com a concentração dos polos 

de atração no centro da cidade, agrava ainda mais esse cenário, 

evidenciando a falha no planejamento de mobilidade urbana (Fer-

reira; Farret, 1994). 

Como dito, o crescimento populacional de Uberlândia, im-

pulsionado por migrações e pela industrialização até o final da 

década de 1980, gerou uma série de novas demandas por infraes-

trutura e serviços públicos, destacando a carência de serviços 

essenciais como saúde, educação e transporte. Esse processo de 

urbanização rápida levou à ocupação de áreas periféricas por 

populações de baixa renda e à escassez de habitação acessível, 

aprofundando as desigualdades sociais. A expansão urbana da ci-

dade, caracterizada pela incorporação de áreas rurais ao tecido 

urbano e pela construção de novos bairros para abrigar o aumento 

populacional, revela a crescente demanda por moradia e as con-

dições precárias resultantes de um crescimento urbano desorde-

nado, porém intencional, ao longo das décadas. Diante desse 

cenário, torna-se evidente a necessidade de uma abordagem inte-

grada para as questões de urbanização, planejamento e habitação, 

de modo a promover um desenvolvimento sustentável e equilibrado 

para a cidade (Temer; Vicentini; Salgado, 2001). 
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Com a Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo II - 

Da Política Urbana (Brasil, 1988) os planos diretores são abor-

dados no Artigo 182, onde é estabelecido que o Plano Diretor é 

o principal instrumento de desenvolvimento e expansão urbana, 

sendo obrigatório para municípios com mais de 20.000 habitantes 

e, orienta a política de desenvolvimento urbano, visando garan-

tir o cumprimento das funções sociais da cidade e o bem-estar 

de seus habitantes, além de assegurar a justa distribuição dos 

benefícios da urbanização. Este dispositivo constitucional for-

nece o marco legal para a implementação de políticas urbanas e 

a elaboração de planos diretores no Brasil, buscando o desen-

volvimento ordenado e a função social da propriedade. 

Por essa razão, e com base na experiência de seu último 

mandato, conforme declarou em entrevista à Revista ESQUEMA (Ler-

ner, 1991), em que afirmou ter recebido com reservas o documento 

apresentado pela Hidroservice em 1978 sobre a vocação comercial 

da Avenida João Pinheiro, que deixaria de ser predominantemente 

residencial e, uma década depois, já apresentava as transforma-

ções previstas pela empresa, o prefeito Virgílio Galassi, por 

meio da Prefeitura de Uberlândia, contratou a empresa Jaime 
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Lerner Planejamento Urbano, entre 1989 e 1990, para desenvolver 

um Plano Diretor para a cidade. 

Paralelamente, foram elaborados outros quatro planos: o 

Plano de Estruturação Urbana, o Plano de Trânsito, o Plano de 

Transportes (Sistema Integrado de Transporte público de Uber-

lândia - SIT) e o Plano de Obras. 

A obra de Jaime Lerner traz em seus trabalhos, a ênfase no 

equilíbrio entre desenvolvimento urbano e preservação ambiental, 

além da aplicação de princípios de descentralização e cidades 

autossuficientes. Suas inovações no transporte público e a aten-

ção à escala humana e sustentável aproximam suas propostas dos 

conceitos das Cidades-Jardins (Rabinovitch; Leitman, 1996) e, 

atendem ao que preconiza a Carta de Atenas em relação ao zonea-

mento e a setorização. O modelo radial e concêntrico, evidenci-

ado na organização funcional de Curitiba, com zonas específicas 

para moradia, trabalho e lazer, facilitando o fluxo urbano. 

Assim como a utilização de eixos de estruturação urbana, foi um 

aspecto central no planejamento da Capital Paranaense, onde Ler-

ner aplicou esse conceito para organizar o crescimento da cidade 

ao longo de corredores de transporte público. 
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Em 1991, a empresa do Urbanista Lerner, apresentou um re-

latório técnico preliminar com diretrizes para o desenvolvimento 

urbano de Uberlândia até 2006.Essas diretrizes foram formaliza-

das pela Lei Complementar nº 78, de abril de 1994, conforme 

exigência da Lei Orgânica do Município, prevendo a revisão do 

plano em dez anos. Assim como no plano anterior, da Hidroservice, 

a principal motivação para sua elaboração foi solucionar os 

problemas de trânsito e transporte da cidade. A implantação de 

um sistema integrado de transporte urbano, que vinha sendo es-

tudado desde 1989, necessitava de sua inclusão no Plano Diretor, 

o que justificou a contratação de Lerner, cuja equipe já asses-

sorava a prefeitura nesse tema. O modelo proposto, um sistema 

integrado com terminais de transbordo, seguiu assim o exemplo 

adotado em Curitiba (Fonseca; Monclús, 2007). 
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Plano diretor de 1994 

O plano proposto trazia em suas diretrizes três aspectos 

com foco ao sistema viário, o uso do solo e o transporte cole-

tivo; com o objetivo de melhorar a qualidade de vida por meio 

da integração de trabalho, moradia e lazer. 

Sendo assim, essas diretrizes se debruçam na definição dos 

eixos de estruturação urbana, na reestruturação da área central 

e, na implantação do parque linear do Rio Uberabinha; por onde 

permeariam as questões relacionadas a transporte coletivo, com 

o Sistema Integrado de Transporte – SIT, e à hierarquização das 

vias assim como os setores de planejamento através do uso e 

ocupação. 

No entanto, o plano foi alvo de críticas pela ausência de 

dados estatísticos e diagnósticos detalhados, sendo considerado 

por alguns como um "plano sem mapa", por apresentar diretrizes 

e objetivos sem a devida fundamentação técnica (ver sobre rela-

tório da Universidade Federal de Uberlândia a seguir). Essa 

limitação refletia a continuidade das tendências de crescimento 

urbano observadas anteriormente, como a expansão radial da ci-

dade e o crescimento horizontal e disperso nas áreas periféri-

cas, influenciado pela especulação imobiliária (Fonseca; 
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Monclús, 2007). O trabalho de diagnóstico utilizado pelo con-

tratado, era de produção da própria equipe da Prefeitura Muni-

cipal que percebera tal movimento. 

Jaime Lerner argumenta que a integração de funções urbanas 

diversas, como habitação, comércio e lazer, é fundamental para 

a criação de cidades mais dinâmicas e socialmente ativas. A 

justaposição dessas funções potencializa a vitalidade urbana, 

promovendo maior interação social entre diferentes grupos etá-

rios e socioeconômicos, o que fortalece o engajamento cívico e 

a apropriação do espaço público (Lerner, 2005). 

Ademais, Lerner (2005) destaca a relevância de espaços pú-

blicos, como praças e calçadas, que incentivam o convívio social 

e a vida comunitária. A organização urbana em torno de eixos de 

mobilidade, constituídos por vias ou corredores de transporte, 

facilita a integração territorial e o acesso a essas áreas de 

convivência, promovendo maior coesão entre as diversas partes 

da cidade. 

Em sua obra “Acupuntura Urbana” (Lerner, 2005), Lerner dis-

corre sobre a capacidade desses eixos de mobilidade de orientar 

o crescimento urbano de maneira organizada e sustentável. Ele 
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defende que a expansão das cidades deve ocorrer ao longo desses 

eixos conectados a áreas previamente desenvolvidas, evitando a 

dispersão desordenada. Dessa forma, o planejamento estratégico, 

ao incorporar múltiplas funções urbanas, assegura a criação de 

áreas mais funcionais, inclusivas e socialmente vibrantes. 

No contexto do capitalismo contemporâneo, os eixos de es-

truturação urbana (Figura 9), desempenham um papel central no 

planejamento e desenvolvimento das cidades, respondendo às de-

mandas do mercado e às dinâmicas econômicas. 

Grandes avenidas e eixos urbanos (Figura 10) são elementos 

essenciais na competição entre cidades, pois além de facilitarem 

a mobilidade, funcionam como símbolos de modernidade e status 

econômico. Investimentos em infraestrutura de qualidade, como 

essas avenidas, tendem a atrair capital e turistas, reforçando 

a posição das cidades no cenário global (Sudjic, 2007). 
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Figura 9 - Uberlândia / Eixos de Estruturação Urbana – Plano Diretor - 1994. 

 
Fonte 10 - (Lerner, 1991; Uberlândia, 1994). 

  



62 
 

Figura 10 – Uberlândia / Sistema Viário Básico - eixos estruturadores - 1994. 

 
Fonte 11 - (Uberlândia, 1994). 
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A Universidade Federal de Uberlândia (1991), através do 

diagnóstico do Plano Diretor de 1994 , elaborado pela comissão 

designada pela Portaria UFU nº 802/91, de 30 de outubro de 1991, 

destacou elementos centrais que retratavam a dinâmica urbana de 

Uberlândia, dizendo que a região central encontrava-se submetida 

a intenso congestionamento, decorrente da concentração demográ-

fica e das atividades de serviço, o que acarretava poluição 

atmosférica e sonora, que existia um conflito pelo uso do espaço 

público e um trânsito caótico. Circundando esse núcleo, obser-

vam-se bairros de baixa densidade ocupacional, dotados, no en-

tanto, de infraestrutura transitória; mais além, identificam-se 

vastos vazios urbanos intercalados com áreas residenciais de 

baixa densidade; e na periferia, emergiam grandes conjuntos ha-

bitacionais. 

O padrão de crescimento adotava configuração radial, arti-

culado sobretudo pelas avenidas Afonso Pena e Floriano Peixoto, 

e, segundo o parecer, seria o indutor pela especulação imobili-

ária descontrolada. Ainda, constatava-se o surgimento de sub-

centros comerciais e de serviços em bairros como Tibery, Roose-

velt e Brasil, cuja habilitação infraestrutural permanece subu-

tilizada. Em relação às tendências futuras, evidencia-se o 
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predomínio de ocupação posterior às porções já consolidadas, com 

ação crescente do mercado imobiliário sem a devida coordenação 

pública, principalmente nas direções sudeste e oeste (UFU, 

1991). 

No tocante às propostas de ajuste, o Plano Diretor estabe-

leceu três elementos basilares para orientar o crescimento ur-

bano: o sistema viário, o transporte coletivo e a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo. Todavia, a desconsideração da legislação vi-

gente no município torna impróprias as medidas relativas ao uso 

e parcelamento do solo (UFU, 1991). 

Além disso, impõe-se questionar a opção por privilegiar 

exclusivamente o vetor oeste de expansão, uma vez que não se 

apresenta fundamentação técnica ou socioeconômica para afastar 

outras direções, como o sul, cujo potencial de adensamento po-

deria ser ampliado mediante tratamento de esgoto, tema negli-

genciado, tendo em vista que todo o esgoto urbano é lançado sem 

tratamento na bacia do rio Uberabinha (UFU, 1991). 

Ademais, o Plano não contemplou estratégias específicas 

para a ocupação dos vazios urbanos existentes. Sugeriu-se, por-

tanto, que o crescimento fosse promovido por meio do adensamento 
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dos bairros limítrofes à área central (Roosevelt, Brasil, Ti-

bery, Tubalina, Jaraguá, Santa Mônica etc.), com vistas à des-

centralização das atividades e à maior valorização de áreas 

dotadas de infraestrutura. Ressaltou-se, por fim, a necessidade 

de ocupação equilibrada e harmônica dos espaços livres, associ-

ada a critérios técnicos rigorosos e ao estabelecimento de me-

canismos de controle da especulação imobiliária no uso e parce-

lamento do solo (UFU, 1991). 

1.3 Mercado x cidade 

Desde a década de 1930, período abordado até o momento, é 

notória a ação e a relação entre os loteadores e o poder público, 

entre mercado e cidade, onde muitos deles estavam ligados aos 

poderes legislativo ou executivo, resultando em aprovações dis-

cricionárias de projetos sem as exigências necessárias para ga-

rantir a qualidade do ambiente urbano. Exemplos desses loteado-

res, inclusive, eram os próprios prefeitos ou pessoas direta-

mente ligados a eles (Tubal Vilela, Renato de Freitas, Virgílio 

Galassi etc.). Essa dinâmica contribuiu para a falta de infra-

estrutura e a expansão descontrolada, já mencionada. (Fonseca; 

Monclús, 2007). 
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A atuação do Poder Público, por esse motivo, favoreceu a 

classe dominante, detentora de poder imobiliário, com doações 

de terrenos e isenções fiscais, recortando a cidade, transfor-

mando-a em um espaço urbano multifacetado, caracterizado por 

áreas intercaladas com espaços vazios e, facilitou a estratifi-

cação social com um incentivo permanente à especulação imobili-

ária (Soares; Lemos, 1995) e, já tão presente na formação da 

cidade.  

Além disso, a especulação imobiliária e a atuação do capital 

imobiliário “desenharam” a cidade, influenciando a formação de 

novos bairros e a configuração urbana. O crescimento de Uber-

lândia foi, portanto, um processo complexo que envolveu tanto a 

dinâmica econômica quanto as necessidades sociais da população, 

prejudicando a integração necessária na cidade (Fonseca; Mon-

clús, 2007). 

Em meio a todos esses desafios, o crescimento da cidade 

seguiu um padrão que refletia interesses privados e uma gover-

nança urbana deficiente, atrelada a interesses de uma classe 

oligárquica dominante, que detinha a propriedade das terras e 

que fazia parte dos grupos políticos que administravam a cidade. 
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Uberlândia tem experimentado um processo de expansão urbana 

guiado por políticas que privilegiam eixos viários estruturan-

tes, os quais concentram investimentos públicos em infraestru-

tura e coincidem com áreas de interesse do setor imobiliário 

privado (Uberlândia, 2011). 

Essa sobreposição de interesses gera uma sinergia entre 

ações estatais e empreendimentos privados, evidenciada pela pri-

orização de obras em regiões com grandes projetos imobiliários, 

o que favorece a valorização fundiária e a formação de novas 

centralidades urbanas. Observa-se, nesse contexto, a prevalência 

de decisões públicas que atendem a interesses econômicos espe-

cíficos, em detrimento de um planejamento urbano inclusivo (Ara-

újo; Gianasi, 2021). 

A atuação de incorporadoras influencia, inclusive, as po-

líticas habitacionais municipais, que direcionam a localização 

de conjuntos residenciais conforme a lógica de mercado. Parale-

lamente, instrumentos como o IPTU progressivo no tempo e o PEUC 

vêm sendo aplicados de forma limitada ou ineficaz, permitindo a 

manutenção da especulação imobiliária e aprofundando a segrega-

ção socioespacial. Essa dinâmica caracteriza a mercantilização 

do território urbano, na qual o espaço é tratado como mercadoria, 
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submetido à lógica especulativa e aos interesses do capital 

(Teixeira et al., 2022). Mesmo iniciativas fiscais e habitacio-

nais voltadas ao interesse público podem ser apropriadas por 

agentes do mercado, como ocorre nos programas populares de ha-

bitação, como o caso do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), 

transformados em instrumentos de valorização privada (Shimbo, 

2010). A expansão urbana de Uberlândia, portanto, reflete a 

captura do planejamento urbano pelo capital, com reforço das 

desigualdades e enfraquecimento da função social da cidade. 

Os sistemas de tributação influenciam as decisões de uso 

do solo, podendo incentivar ou desincentivar sua utilização efi-

ciente. Quando mal ajustados, podem resultar em ineficiências e 

fomentar a expansão urbana descontrolada. A estrutura tributária 

deve ser orientada para promover o uso racional da terra, como 

a taxação baseada no valor do solo, que estimula o desenvolvi-

mento urbano denso e previne a dispersão desnecessária (Bertaud, 

2023). E, Rolnik (1994) considera que a tributação desempenha 

um papel crucial no incentivo ou desincentivo de determinados 

tipos de desenvolvimento urbano. 

Embora o tema da tributação não seja abordado diretamente 

em uma seção específica, a conexão entre a legislação e a 
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rentabilidade dos investimentos imobiliários está implícita nas 

discussões sobre a eficácia das normas urbanísticas e seu im-

pacto no mercado imobiliário. 

Sob a perspectiva da especulação imobiliária, Carlos Vainer 

(2000), em "A Cidade do Pensamento Único", especialmente nos 

textos “Pátria, empresa e mercadoria – Notas sobre a estratégia 

discursiva do Planejamento Estratégico Urbano” e “Os liberais 

também fazem planejamento urbano?”, argumenta que o urbanismo 

neoliberal despolitiza o planejamento e submete a cidade à ló-

gica mercantil, orientando-a por critérios de eficiência econô-

mica e competitividade. 

Bertaud (2023), em "Ordem sem Design – Como os Mercados 

Moldam as Cidades", contribui para essa análise ao destacar a 

importância da acessibilidade no funcionamento do mercado imo-

biliário. Para ele, mesmo que a terra siga a lógica de oferta e 

demanda, é papel do poder público garantir integração territo-

rial e infraestrutura adequada. 

A história da urbanização local revela a prevalência de 

interesses econômicos desde as primeiras décadas do século XX, 

priorizando o crescimento industrial e comercial sem relacioná-
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los com as demandas sociais. O planejamento urbano se alinhou a 

uma racionalidade liberal, favorecendo os agentes do mercado e 

transformando a cidade em uma mercadoria. 
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Capítulo II 

O Papel do Estado na Produção do Espaço Urbano: Eixos de 

Estruturação, Tributação Imobiliária e Acessibilidade 

Territorial 

Este capítulo parte de uma abordagem crítica sobre a atuação 

do Estado na produção do espaço urbano, articulando fundamentos 

teóricos de diferentes campos. Henri Lefebvre (1991, 2002) ori-

enta a compreensão do espaço como construção social e simbólica, 

marcada por disputas de poder. Flávio Villaça (2001) estrutura 

a análise dos eixos urbanos em três dimensões, social, física e 

simbólica, revelando a lógica seletiva da expansão urbana no 

Brasil. Raquel Rolnik (1994, 2016) e Carlos Vainer (2000a) con-

tribuem com a crítica ao planejamento urbano capturado por in-

teresses do mercado imobiliário, enquanto Karl Polanyi (2012) 

fornece base para entender a terra como mercadoria fictícia e o 

papel das instituições na legitimação dessa lógica. E, Alain 

Bertaud (2023) oferece o referencial metodológico ao propor a 

acessibilidade imobiliária como índice da justiça urbana. 
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A partir dessa base, o capítulo examina o caso de Uberlân-

dia, relacionando planta de valores imobiliários, eixos de es-

truturação urbana e desigualdade territorial. 

2.1 Planejamento Urbano e a Lógica do Capital 

A atuação do Estado na cidade capitalista ocorre por meio 

de um aparato estatal encarregado de implementar planos previa-

mente elaborados, baseados na concepção da cidade como um sis-

tema passível de controle e ordenamento. Esses planos urbanos 

têm raízes em utopias renascentistas, que idealizavam a cidade 

planejada como um espaço sem problemas, sob controle estatal 

(Rolnik, 1994). 

Nesse contexto de fortalecimento do Estado como gestor do 

espaço urbano, observa-se, nas décadas de 1970 e 1980, uma ur-

gência na formulação de planos como estratégia de exercício do 

poder urbano. Essa dinâmica se vincula às transformações nas 

relações de trabalho e à lógica da racionalidade de mercado, que 

privilegia a precisão e o cálculo nas intervenções urbanas. 

Com o avanço do capitalismo, o espaço urbano passa a ser 

visto como campo de investimento. A atuação estatal tende, en-

tão, a privilegiar os interesses da classe capitalista, 
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organizando o uso do solo para facilitar a mensuração e a valo-

rização econômica da terra. Rolnik (1994) destaca que a visão 

de um planejamento urbano ideal, capaz de eliminar os “males” 

da cidade, fundamenta-se em uma utopia que ignora as complexi-

dades e contradições sociais. Assim, o planejamento urbano deve 

ser encarado não apenas como uma questão técnica, mas também 

política e social, considerando as dinâmicas de poder e as de-

sigualdades inerentes à sociedade capitalista. 

Como resultado, o crescimento urbano tornou-se desordenado, 

com a proliferação de favelas, ocupações irregulares e problemas 

de infraestrutura, especialmente em áreas sem acesso a serviços 

básicos como saneamento e transporte. A ineficácia na implemen-

tação dos Planos Diretores contribuiu para acentuar desigualda-

des sociais e espaciais, deixando as comunidades mais vulnerá-

veis desprovidas de recursos essenciais (Maricato, 2000). 

Decisões de planejamento urbano, nesse cenário, são guiadas 

por critérios de eficiência e produtividade, alinhando-se à ló-

gica liberal. A liderança urbana, influenciada por essa lógica, 

tende a se concentrar em figuras que representam interesses 

empresariais, promovendo uma governança que marginaliza as de-

mandas da população. Essa dinâmica gera a abdicação do poder 



74 
 

político em favor de uma gestão orientada pelo mercado, afas-

tando o planejamento das questões sociais e da cidadania (Vai-

ner, 2000a). 

Rolnik (1994) critica a relação entre planejamento urbano 

e a lógica capitalista, ao enfatizar que os planos urbanos fre-

quentemente servem à acumulação de capital. Ela argumenta que a 

emergência do plano como estratégia de poder urbano está pro-

fundamente relacionada à lógica de maximização da rentabilidade. 

A influência do liberalismo nos Planos Diretores manifesta-

se na priorização da eficiência econômica, competitividade e 

despolitização do espaço urbano. Nessa perspectiva, o planeja-

mento trata a cidade como mercadoria, voltado mais aos interes-

ses empresariais do que às necessidades sociais. A cidade é 

moldada para competir no cenário global, priorizando o desen-

volvimento econômico em detrimento das demandas políticas e so-

ciais (Vainer, 2000a).  

Nos anos 1970, diversos municípios brasileiros elaboraram 

Planos Diretores para enfrentar os desafios da urbanização, como 

a falta de infraestrutura, habitação e serviços públicos, como 

ocorreu em Uberlândia com o plano da HIDROSERVICE de 1978, que 
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já abordava essas questões. Apesar de bem elaborados, muitos 

desses planos não foram efetivamente implementados, em razão de 

fatores como ausência de vontade política, resistência de grupos 

de interesse e a própria complexidade da gestão urbana (Mari-

cato, 2000). 

2.1.1 A Captura do Plano Diretor e a Produção das 

Desigualdades 

Maricato (1996) observa que o Plano Diretor não é neutro: 

ao definir zonas de uso, coeficientes de aproveitamento e áreas 

de interesse social, ele pode tanto promover inclusão quanto 

reforçar a segregação, dependendo das forças políticas em jogo. 

Instrumentos como o direito de preempção e a outorga onerosa são 

fundamentais para financiar políticas habitacionais e conter a 

valorização especulativa de áreas centrais (Rolnik, 1994). Ela 

defende, ainda, que o Plano Diretor inclua metas explícitas de 

produção de habitação de interesse social (HIS), com garantia 

de orçamento e mecanismos de controle social. 

Lacerda (2024), alerta para o risco de captura do Plano por 

grupos econômicos e políticos locais, transformando-o em ins-

trumento de clientelismo, favorecendo loteamentos e empreendi-

mentos alinhados a esses interesses. 
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Rattner (1978) afirma que o Plano Diretor deve ser uma 

política pública integrada, articulada à Lei Orgânica, aos có-

digos de obras e ao Sistema Viário, garantindo coerência entre 

diagnóstico, metas e ações. Sua eficácia reside não apenas em 

sua capacidade normativa, mas, sobretudo, na vinculação a meca-

nismos contínuos de monitoramento e avaliação, evitando desvios 

dos objetivos originais. 

A força normativa do Plano Diretor depende de instrumentos 

como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), o Zoneamento Am-

biental e o Cadastro Territorial Multifinalitário, que devem ser 

detalhados em normas regulamentares (leis e decretos munici-

pais). Esses mecanismos asseguram previsibilidade jurídica e 

adaptação às inovações, como mobilidade ativa e drenagem urbana 

resiliente (Rattner, 1978). Maricato (1996)  complementa que 

essa flexibilidade técnica é essencial para enfrentar crises, 

como eventos climáticos extremos ou choques econômicos, sem com-

prometer a continuidade estratégica do plano. 

Sem a devida articulação entre diretrizes gerais e regula-

mentações técnicas (via decretos e leis complementares), o plano 

corre o risco de permanecer “no papel”, sem garantir controle 

social sobre a produção do espaço (Bessa; Silva; Soares, 2021). 



77 
 

Rolnik (1994) e Vainer (2000) defendem que a revisão do 

Plano Diretor deve pressupor participação deliberativa, por meio 

de conferências municipais, comissões temáticas e audiências 

públicas, evitando decisões tecnocráticas e acríticas. Polanyi 

(2012) corrobora essa visão, ao defender que o mercado deve ser 

inserido em uma moldura institucional, com normas urbanas co-

produzidas por Estado, mercado e sociedade civil. 

O solo urbano não deve ser tratado meramente como mercado-

ria: o Plano Diretor, ao incorporar o princípio da função social 

da propriedade, constrói salvaguardas institucionais contra a 

mercantilização irrestrita, definindo usos mínimos, como áreas 

verdes, habitação popular e equipamentos públicos, que devem ser 

observados em todas as zonas (Polanyi, 2012). 

A transformação urbana, frequentemente impulsionada por in-

teresses privados, visa a maximização de lucros e resulta em 

grandes projetos de revitalização que podem alterar significa-

tivamente a paisagem urbana. Contudo, esse processo muitas vezes 

ocorre em detrimento da população local, que pode ser excluída 

ou deslocada. A especulação imobiliária, característica do ca-

pitalismo, tende a se concentrar ao longo desses eixos de trans-

porte, valorizados pela sua acessibilidade em mobilidade física 
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e visibilidade comercial. Em consequência, há um aumento nos 

valores dos imóveis, e o desenvolvimento urbano acaba priori-

zando interesses comerciais em detrimento das necessidades da 

comunidade (Sudjic, 2007). 

Singer (1982) destaca a necessidade para a necessidade de 

distribuição equitativa dos benefícios gerados pela urbanização: 

ele defende que o Plano Diretor seja acompanhado de programas 

de redistribuição de renda urbana, como subsídios cruzados entre 

usos comerciais e residenciais, de modo a mitigar as desigual-

dades territoriais.  

Nas cidades de médio porte como Uberlândia, a revisão pe-

riódica (a cada dez anos) do Plano Diretor deve articular não 

apenas o crescimento físico, mas também a sustentabilidade so-

cioambiental, integrando indicadores de mobilidade, qualidade 

do ar e acesso a áreas verdes (Villaça, 2001). A análise de 

Singer sobre desigualdade urbana reforça a necessidade de metas 

quantificáveis de redução das distâncias entre moradia e traba-

lho; já Lacerda adverte para o risco de reformas diluídas em 

decretos “técnicos” que terminam por flexibilizar excessivamente 

parâmetros de uso e adensamento, enfraquecendo o escopo original 

do Plano (Lacerda, 2024). 
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O Plano Diretor é, em última análise, o principal instru-

mento de desenho e projeção dos eixos de estruturação urbana, 

refletindo as dinâmicas socioespaciais que emergem do processo 

histórico de urbanização (Villaça, 2001). Para Villaça (2001), 

a escolha dos corredores de desenvolvimento e a hierarquização 

das vias expressas, frequentemente ligadas a fluxos de capitais 

imobiliários, estabelecem “padrões de expansão” que moldam a 

forma da cidade e, por conseguinte, as desigualdades de acesso 

aos serviços e equipamentos urbanos. 

A compreensão das dinâmicas urbanas desta forma é destacada 

nos eixos de estruturação e expansão urbana. Esses eixos repre-

sentam ferramentas analíticas para interpretar como as cidades 

se organizam espacial e socialmente ao longo do tempo. 
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2.2 Eixos de Estruturação e Expansão Urbana: Dinâmicas 

Sociais, Físicas e Simbólicas 

Os eixos de expansão urbana (conforme verificado na Figura 

9 e na Figura 11) configuram um conceito correlato, embora não 

equivalente, aos eixos de estruturação urbana. Ambos estão in-

timamente relacionados, porém apresentam enfoques específicos e 

distintos na dinâmica do desenvolvimento urbano. Eixos de Es-

truturação Urbana, são aqueles que dizem respeito à configuração 

geral da cidade, considerando as forças que moldam sua forma 

espacial interna e suas dinâmicas sociais, econômicas e simbó-

licas. Compreendem aspectos como a concentração das camadas so-

ciais (com destaque para as elites), a disposição dos centros e 

subcentros, bem como a hierarquia entre diferentes partes do 

tecido urbano. 

Esses, os de estruturação, resultam de um processo espacial 

complexo, em que o crescimento urbano ocorre por ajustes, des-

locamentos e reestruturações nas regiões centrais e periféricas. 

Já, os Eixos de Expansão Urbana, referem-se especificamente às 

direções físicas pelas quais a malha urbana se amplia, ou seja, 

são os percursos reais que a ocupação da cidade segue ao longo 

do tempo. Esses eixos de expansão costumam refletir os interesses 
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sociais e econômicos de grupos dominantes, que direcionam a 

urbanização a determinados espaços, superando obstáculos natu-

rais e incorporando novas áreas. Exemplifica-se, por exemplo e 

historicamente, com a ampliação dos centros urbanos que se deu 

de modo contíguo, ao longo de eixos bem definidos; a partir da 

década de 1970, porém, surgiram novos polos ou extensões de 

forma descontínua, inclusive afastados dos núcleos antigos (Vil-

laça, 2001). 

Para orientação teórica, se estabelece então, uma relação 

entre ambos, destacando que os eixos de estruturação revelam o 

conjunto de dinâmicas profundas que determinam a forma da ci-

dade, englobando o movimento social (eixo social), as condições 

materiais (eixo físico) e, as dimensões simbólicas (eixo simbó-

lico). Já os eixos de expansão materializam espacialmente essas 

dinâmicas, no que tange ao crescimento físico e à ocupação do 

solo. 

Em outras palavras, os eixos de expansão funcionam como uma 

expressão prática dos eixos de estruturação, explicitando a di-

mensão espacial do que a estruturação estabelece em termos de 

crescimento (Villaça, 2001). 
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Assim, os eixos de expansão urbana são parte integrante dos 

eixos de estruturação urbana, correspondendo à concretização 

física e espacial das forças sociais e materiais que organizam 

a cidade. Essa distinção torna-se clara quando se analisa como 

os deslocamentos dos centros principais, motivados pelos inte-

resses das elites, podem se dar de forma contígua ou descontínua, 

delineando eixos de expansão física diferentes, sempre inseridos 

no conjunto mais amplo da estruturação urbana. 

No que diz respeito aos eixos de estruturação urbana, para 

feito deste estudo, foram considerados e definidos pelo menos 

três tipos: eixos sociais, eixos físicos e eixos simbólicos. 

2.2.1 Eixos estruturadores Sociais 

São aqueles determinados pelas dinâmicas e escolhas das 

camadas sociais, especialmente das elites, que orientam a ex-

pansão e a estruturação urbana. O movimento das elites para 

determinados setores da cidade cria caminhos privilegiados de 

ocupação e desenvolvimento, que são redes sociais materializadas 

no espaço (Villaça, 2001). 

Polanyi (2001), em A Grande Transformação, argumenta que a 

economia se encontra integrada às relações sociais e que, ao 
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longo de milênios, a produção e a distribuição de bens obedeciam 

às normas estabelecidas pela coletividade. Designa assim, como 

a economia substantiva o conjunto de práticas que não decorrem 

de meras decisões técnicas, mas sim das maneiras pelas quais uma 

sociedade organiza sua sobrevivência, reciprocidade e redistri-

buição de recursos. A economia humana está, por natureza, imersa 

e entrelaçada nas relações sociais; assim, para compreender as 

leis que regem esse sistema econômico, é necessário investigar 

o funcionamento dessa instituição social. 

Nesse contexto, o eixo social, enquanto valor originário, 

evidencia que as escolhas relativas a políticas públicas de 

expansão urbana e à definição de alíquotas de impostos não ocor-

rem de forma natural ou espontânea, mas emergem de relações de 

poder historicamente estabelecidas entre elites fundiárias e o 

aparato estatal. Dessa maneira, a ocupação urbana de um setor 

em detrimento de outro não constitui necessariamente uma res-

posta espontânea à demanda demográfica, mas, muitas vezes, re-

presenta uma antecipação especulativa organizada por atores so-

ciais articulados. 

  



84 
 

2.2.2 Eixos estruturadores Físicos 

Referem-se às barreiras, obstáculos e condicionantes natu-

rais ou de infraestruturas que moldam o percurso espacial dos 

eixos sociais. Villaça (2001) menciona a superação de obstáculos 

naturais (vales, morros, rios, mar) para a expansão contígua de 

centros urbanos. Essa dimensão física impõe limites e direciona 

o desenho urbano. Além disso, as intervenções do Estado, como 

obras de modernização e construção de rodovias, definem esses 

eixos físicos para facilitar ou restringir certos deslocamentos 

sociais. 

Polanyi (2001) argumenta que certas infraestruturas, tais 

como o sistema monetário, as leis que regulam o território, os 

registros de propriedade e a própria infraestrutura urbana, fo-

ram instituídas com o propósito de converter terra, trabalho e 

dinheiro em mercadorias, funcionando como as bases políticas que 

sustentam um mercado autorregulado. Essa perspectiva se mani-

festa nos eixos de estruturação física, cujo valor instrumental 

pode ser observado em sistemas viários, áreas adensáveis e cor-

redores de transporte público coletivo. Esses elementos não de-

vem ser compreendidos apenas por sua função técnica, mas sobre-

tudo pelo papel que desempenham ao direcionar investimentos 
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públicos e privados para áreas que já se encontravam valorizadas 

no plano simbólico e no mercado informal. Desse modo, o eixo 

físico acaba por instrumentalizar e reforçar desigualdades que 

já haviam sido previamente configuradas. 

2.2.3 Eixos estruturadores simbólicos 

Estes, relacionam-se aos valores, representações e signi-

ficados atribuídos às diferentes regiões da cidade, influenciam 

o comportamento e as estratégias urbanas das classes dominantes. 

O valor simbólico é destacado como fator de importância para as 

classes dominantes, representando não só uma vantagem material 

e funcional, mas também uma forma de dominação cultural e social 

(Villaça, 2001). Assim, a proximidade ou o afastamento do centro 

da cidade, por exemplo, perpassa a lógica simbólica e ainda 

orienta decisões espaciais da elite. 

Lefebvre (2002) diz que os eixos simbólicos se referem à 

dimensão cultural, assim como Villaça (2001), mas também ideo-

lógica e identitária em que o espaço urbano incorpora para além 

de sua função puramente física ou utilitária. Lefebvre destaca 

que o espaço urbano transcende sua dimensão meramente física, 

constituindo-se como um lócus carregado de significados que re-

velam relações de poder e memórias sociais. Assim, esses eixos 



86 
 

simbólicos configuram-se como um elemento fundamental na com-

plexidade do espaço urbano e em sua conexão com o poder e a 

identidade, pois neles se expressam processos de dominação cul-

tural, dinâmicas de exclusão ou inclusão e o enraizamento de 

narrativas históricas que moldam coletivamente a experiência 

urbana. Lefebvre (2002) ainda afirma que “a cidade não é apenas 

uma coisa, mas uma obra, uma projeção da sociedade sobre o 

espaço”, destacando a sua natureza de construção social em con-

tínua transformação. 

Embora Polanyi (2001) não adote terminologia semiótica, sua 

crítica ao liberalismo econômico evidência que a ideia de “li-

berdade do mercado” se constitui como uma construção cultural e 

ideológica. O mercado é autorregulado e sustenta-se em uma 

crença, quase religiosa, no progresso e no individualismo, o que 

acaba por ocultar a violência social inerente ao funcionamento 

dele próprio. Polanyi observa, ainda, que a ideologia do lais-

sez-faire foi gerada com o mesmo zelo que o intervencionismo 

acriticamente combatia. Nesse contexto, o eixo simbólico, en-

quanto valor legitimador, revela-se nas narrativas de progresso 

que justificam a urbanização seletiva, nos discursos de moder-

nização que acompanham os eixos estruturantes e nas 
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justificativas técnico-burocráticas adotadas pelo poder público. 

O emprego dessa linguagem técnico-burocrática serve para legi-

timar a desvalorização simbólica de áreas periféricas e para 

naturalizar a falta de investimentos públicos em territórios 

menos favorecidos, convertendo o espaço urbano em reflexo de sua 

suposta “vocação de mercado”. 

A relação de interdependência entre os eixos é de sobrepo-

sição e reforço. A articulação entre eles (social x físico x 

simbólico) forma um circuito de retroalimentação, que Polanyi 

(2001) descreveria como o movimento de institucionalização da 

mercadoria fictícia, aqui representada pelo solo urbano: o so-

cial determina as alianças de poder e o controle sobre o terri-

tório; o físico executa materialmente essas escolhas (vias, 

adensamento, zoneamento) e; o simbólico justifica a exclusão 

como resultado técnico ou natural. Ou, em outras palavras, o 

eixo social é fundacional e instituidor; o eixo físico é técnico 

e dependente e; o eixo simbólico é legitimador e estabilizador. 
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2.3 Planta de Valores Imobiliários e Justiça Urbana: Entre 

Função Social e Lógica de Mercado 

A interdependência entre os eixos social, físico e simbó-

lico, conforme proposto por Polanyi (2001), não apenas estrutura 

o processo de mercantilização do solo urbano, como também ori-

enta os instrumentos técnicos e legais que operacionalizam essa 

lógica. Um exemplo concreto dessa materialização é a Planta de 

Valores Imobiliários, cuja função vai além da simples definição 

do valor venal de imóveis: ela incorpora, de forma condensada, 

os efeitos das dinâmicas sociais de poder (eixo social), as 

intervenções espaciais no território (eixo físico) e as narra-

tivas técnicas que justificam os critérios de valoração (eixo 

simbólico). Assim, o que se apresenta como um instrumento neutro 

de gestão tributária é, na verdade, expressão objetiva do cir-

cuito de retroalimentação entre os três eixos, revelando como o 

espaço urbano é precificado, governado e legitimado dentro da 

lógica da mercadoria fictícia. 

A Planta de Valores Imobiliários, que define os valores 

venais, é o instrumento legal que define os valores unitários 

do metro quadrado de terrenos e construções de um município, 

servindo de base para calcular o valor venal de cada imóvel. Em 
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termos práticos, ela fornece os critérios para se estimar o 

valor de mercado tributável (valor venal) de propriedades urba-

nas, fundamento do lançamento do IPTU (Imposto Predial e Terri-

torial Urbano) e de outros tributos imobiliários. Trata-se de 

uma ferramenta de gestão tributária municipal que visa garantir 

uniformidade e transparência na avaliação de imóveis. 

Por previsão legal, a Planta de Valores Imobiliários deve 

ser estabelecida por lei municipal e atualizada periodicamente, 

de modo a refletir as mudanças do mercado imobiliário e assegurar 

a capacidade contributiva adequada de cada contribuinte. Nesse 

contexto, destacam-se alguns princípios jurídicos-tributários 

básicos: a legalidade (a tributação deve estar prevista em lei), 

a isonomia e a capacidade contributiva, pelos quais imóveis de 

maior valor pagam proporcionalmente mais imposto, promovendo 

equidade vertical e horizontal entre os contribuintes. 

Assim, a correta elaboração e atualização da Planta de 

Valores Imobiliários é considerada “essencial para a moderniza-

ção da gestão tributária e o fortalecimento da justiça fiscal 

nos municípios”, distribuindo de forma mais justa a carga tri-

butária. 
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Quando o valor do solo urbano é determinado exclusivamente 

pelas dinâmicas de mercado, há uma desconsideração das dimensões 

sociais e ambientais inerentes à função da propriedade, restrin-

gindo sua valoração à lógica da escassez e à apropriação da 

renda fundiária. Nessa perspectiva, o valor venal deixa de re-

fletir as condições reais da cidade concreta e passa a expressar 

uma expectativa de valorização projetada pelos grandes proprie-

tários de terra, moldando a cidade segundo seus interesses (Sin-

ger, 1982). 

Diante dessa distorção no valor do solo, impulsionada por 

interesses privados e pela lógica de mercado, torna-se crucial 

compreender o papel da ação estatal. É fundamental analisar como 

suas intervenções, ou a ausência delas, impactam diretamente a 

já existente desigualdade no acesso ao solo urbano. Para isso, 

a necessidade de ferramentas analíticas que permitam quantificar 

essa disparidade torna-se indispensável, preparando o terreno 

para a discussão sobre as políticas fundiárias. 

A política fundiária urbana no Brasil frequentemente se 

configura como uma "política da não ação", em que a ausência 

deliberada de mecanismos eficazes de regulação e fiscalização 

atua como vetor indireto de incentivo à especulação imobiliária. 
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A negligência sistemática na atualização transparente e perió-

dica da planta de valores imobiliários compromete não apenas a 

capacidade arrecadatória do município, mas também aprofunda a 

disparidade entre os valores de mercado e os valores efetiva-

mente tributados. Tal distorção favorece, sobretudo, os grandes 

proprietários de terra, que conseguem manter baixos seus encar-

gos fiscais enquanto seus ativos territoriais se valorizam de 

forma significativa. Dessa maneira, a estrutura tributária vi-

gente passa a operar como um subsídio indireto ao capital fun-

diário, em flagrante contradição com os princípios do interesse 

público e da justiça socioespacial (Smolka, 2013). 

Do ponto de vista simbólico, a cidade também é marcada por 

hierarquias espaciais instituídas. Os territórios urbanos car-

regam valores que extrapolam sua função técnica: são espaços de 

distinção social, cujos nomes, localização e usos refletem e 

reforçam o capital cultural e econômico de seus ocupantes (Bour-

dieu, 2008), ou seja, bairros consolidaram-se como territórios 

de prestígio, em detrimento de outros bairros que permaneceram 

como zonas de invisibilidade política. 

Essa segregação urbana não é apenas uma consequência inde-

sejada: é parte constitutiva do modelo de cidade produzido em 
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décadas. A urbanização neoliberal transforma o espaço em merca-

doria e o planejamento em instrumento de legitimação de desi-

gualdades (Harvey, 2011; Holston, 2013). 

Villaça (2001) aborda a estrutura socioespacial das cidades 

brasileiras, demonstrando como a distribuição desigual das va-

lorizações fundiárias contribui para a segregação urbana. Sua 

análise revela que a localização dos grupos de renda e os padrões 

de ocupação do solo não são naturais, mas resultam de processos 

históricos de valorização diferencial e exclusão territorial, 

frequentemente perpetuados pela omissão ou conivência do poder 

público. 

Maricato (1996) examina as metrópoles brasileiras sob uma 

ótica crítica, expondo as raízes da urbanização desigual e ex-

cludente. Ela evidencia que a autoconstrução em favelas, os 

loteamentos clandestinos e demais formas de ilegalidade urbana 

não são aberrações pontuais, mas parte integrante do modelo de 

desenvolvimento urbano periférico no capitalismo. Existe uma 

associação da falta de cumprimento da função social da proprie-

dade à produção de uma cidade partida, de um lado bairros formais 

bem infra estruturados, de outro extensas áreas de ocupação 

precária. Maricato, enfatiza a necessidade de reforma urbana e 
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de instrumentos legais para reverter esse quadro histórico de 

injustiça. 

As normas jurídicas podem servir ora para legitimar a apro-

priação privada do espaço urbano, ora para democratizar o acesso 

à terra; contradições estas encontram-se entre o arcabouço legal 

e a realidade construída, mostrando que leis por si só não bastam 

se não houver mecanismos efetivos de implementação, um eco do 

famoso adágio de Carlos Drummond de Andrade, “os lírios não 

nascem da lei” (Rolnik, 1997). 

E não se deve ignorar o fenômeno global da financeirização 

da habitação e da terra urbana, que transforma a moradia em 

ativo financeiro intensificando a especulação e segregação em 

cidades do mundo todo. Sem instrumentos de regulação, a lógica 

de mercado tende a aprofundar a desigualdade urbana (Rolnik, 

2016). 

A financeirização da moradia e da terra urbana, em escala 

global, submete esses bens à lógica do capital internacional, 

frequentemente em detrimento do direito à habitação (Rolnik, 

2016). Em cidades médias brasileiras, como Uberlândia, esse pro-

cesso se manifesta na orientação mercadológica da expansão 
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urbana, intensificando a especulação imobiliária e aprofundando 

desigualdades socioespaciais. 

Em Uberlândia, a expansão urbana ao longo do século XX foi 

marcada pela atuação de loteamentos privados vinculados à aber-

tura de novos eixos viários, resultando em um padrão de esprai-

amento com frequentes vazios urbanos mantidos sob especulação 

fundiária. O poder público, por sua vez, contribuiu com essa 

dinâmica ao flexibilizar normas urbanísticas, ampliar o períme-

tro urbano e direcionar investimentos para áreas de interesse 

do capital imobiliário. Como efeito, observa-se a exclusão das 

populações de baixa renda dos setores valorizados, relegando-as 

a assentamentos periféricos precários, o que reforça a segrega-

ção socioespacial. Tal processo, associado à financeirização do 

mercado urbano, intensifica a fragmentação territorial e as de-

sigualdades nas cidades médias brasileiras (Lacerda, 2024). 

Além do direito de propriedade privada deve prevalecer o 

direito de todos os habitantes à plena vida urbana, o que inclui 

apropriar-se dos benefícios da cidade e participar das decisões 

sobre seu espaço. Lefebvre (1991) critica a mercantilização do 

solo urbano e inspira a noção de que a cidade deve ter uma função 
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social, antecipando princípios depois consagrados na Constitui-

ção brasileira de 1988. 

Quando há uma reflexão sobre o princípio da função social 

da propriedade, há de se avaliar a aplicação prática dos ins-

trumentos do Estatuto da Cidade. Para enfrentar a retenção es-

peculativa de imóveis, é preciso vontade política para aplicá-

los de forma ampla (Rios; Carriço, 2021). 

A demora na aplicação do IPTU progressivo contribuiu para 

a manutenção de vazios urbanos e reforçam a periferização dos 

conjuntos habitacionais populares em virtude das alianças polí-

tico-econômicas locais que dificultam a efetivação do direito à 

cidade, por exemplo, a influência de incorporadores nos rumos 

do plano diretor. Dessa forma, é demonstrado os efeitos concre-

tos (ou a falta deles) dos instrumentos de gestão do solo urbano 

(Araújo; Gianasi, 2021). 

A tributação imobiliária progressiva pode ser uma ferra-

menta poderosa de inclusão urbana, efetivando princípios cons-

titucionais como a função socioambiental da propriedade e a 

justiça social na cidade. Embora não constitua solução única 

para as desigualdades urbanas, o IPTU progressivo no tempo é um 
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passo significativo para desestimular a especulação e financiar 

políticas públicas urbanas em benefício dos mais pobres (Afonso; 

Carmona; Bomtempo, 2020). 

Mecanismos tributários não apenas geram recursos para in-

vestimentos urbanos, mas também induzem um uso do solo mais 

racional e equitativo, desestimulando a retenção improdutiva da 

terra urbana (Smolka, 2013). 

É possível reinterpretar de forma jurídica o direito de 

propriedade, não sendo mais como absoluto, mas condicionado a 

finalidades sociais, na busca de uma função social. O debate 

sobre tributação imobiliária, acesso à moradia e equidade devem 

ser integrados a uma discussão global sobre como conciliar pro-

priedade privada com o direito coletivo à cidade (Walsh, 2021). 

Sob a ótica da função social da propriedade e da justiça 

social, esta investigação propõe uma análise metodológica sobre 

a influência da Planta de Valores Imobiliários de 1984 na con-

formação dos eixos de estruturação urbana instituídos formal-

mente pelo Plano Diretor de Uberlândia de 1994. A referida 

planta, ao estabelecer os valores venais de terrenos padrão com 

área de 360m², distribui espacialmente esses valores por 
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diferentes setores do território urbano, planificados em grandes 

perímetros, achatando prováveis características de regiões me-

nores ou a particularidades locais. Com isso, não apenas define 

a base de cálculo para tributos como o IPTU e o Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, impostos dirigidos ao cida-

dão, mas também sinaliza as expectativas de valorização imobi-

liária e os vetores de expansão urbana legitimados pela admi-

nistração pública. 

A Planta de Valores Imobiliários, por sua própria natureza, 

deve refletir o valor de mercado dos terrenos padrão. Entretanto, 

ao espelhar apenas parcialmente esse mercado, muitas vezes cap-

turando suas tendências de forma seletiva ou enviesada, a planta 

pode se converter em um instrumento de reforço de desigualdades 

espaciais e sociais. Isso ocorre, por exemplo, quando setores 

urbanos com maiores investimentos públicos ou expectativa de 

valorização passam a ter seus valores venais reajustados de 

forma a restringir o acesso da população de menor renda a essas 

áreas. Nesse sentido, o acesso a um terreno urbano, particular-

mente ao terreno padrão de referência, torna-se um marcador 

objetivo da acessibilidade ao mercado imobiliário e, portanto, 
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da potencialidade econômica e patrimonial do cidadão em relação 

à cidade. 

O objetivo desta análise é, portanto, compreender de que 

maneira a instituição pública, ao atuar por meio da regulação 

fiscal ao se alinhar (ou se distanciar) seletivamente das dinâ-

micas do mercado imobiliário, a ação estatal pode facilitar ou 

restringir o acesso ao solo urbano. A tributação sobre a pro-

priedade territorial urbana, que deveria operar como instrumento 

de redistribuição e justiça espacial, frequentemente reproduz a 

lógica de concentração fundiária e patrimonial. Assim, a polí-

tica de valores venais transforma-se em mecanismo indireto de 

exclusão territorial e social. 

Para operacionalizar essa abordagem foi adotado, como re-

ferencial metodológico, a proposta de Alain Bertaud (2023),  cuja 

análise da acessibilidade imobiliária parte da relação entre 

renda e preço da terra. A metodologia de Bertaud considera que 

a acessibilidade urbana deve ser mensurada pela capacidade real 

das famílias de adquirir habitação, ou ao menos solo urbano, 

dentro de um raio funcional de mobilidade. Essa lógica permite 

estabelecer indicadores objetivos de desigualdade de acesso ao 
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espaço urbano, com base na distribuição dos preços dos terrenos 

em relação à renda média da população. 

A aplicação dessa metodologia à realidade de Uberlândia, 

tomando como base os dados históricos da planta de 1984, possi-

bilitará avaliar quais setores urbanos apresentavam maior ou 

menor acessibilidade imobiliária à época. A análise se deu ao 

se cruzar esses dados com os eixos de estruturação definidos no 

Plano Diretor de 1994, permitindo identificar se houve corres-

pondência ou antecipação estratégica desses vetores de cresci-

mento por parte do poder público, em consonância ou em benefício 

do mercado imobiliário. 
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2.4 Entre o Planejado e o Ocupado: Eixos Viários e Mercado 

Imobiliário 

A implementação dos Eixos de Estruturação Urbana no Plano 

Diretor de Uberlândia de 1994 (Figura 11), embora ancorada na 

concepção de "estruturação por eixos viários" de Jaime Lerner, 

revela uma complexa dialética entre o discurso do planejamento 

racional e a dinâmica intrínseca do mercado imobiliário. Pre-

tendendo reorganizar o crescimento urbano através de diretrizes 

radiais e perimetrais para articular desenvolvimento, acessibi-

lidade e infraestrutura, a análise da sobreposição com a cober-

tura urbana preexistente (1992) sugere que grande parte desses 

eixos já coincidia com áreas em processo de ocupação. Isso indica 

que, ao invés de induzir novas direções de crescimento, o plano, 

em muitos casos, formalizou e legitimou vetores de expansão já 

explorados pelo mercado imobiliário, corroborando a advertência 

de Flávio Villaça (2001) sobre o caráter tardio do planejamento 

em relação aos interesses preexistentes. 
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Figura 11 - Uberlândia / Eixos de estruturação urbana do Plano Diretor de 1994 

 
Fonte 12 - Elaborado pelo Autor, (Uberlândia, 1994) 
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A concepção dos eixos como diretrizes estruturantes, que 

deveria, em tese, organizar o uso do solo, orientar densidades 

e facilitar o transporte público, encontra-se fragilizada pela 

ausência de vinculação entre planejamento e regulação fundiária. 

Raquel Rolnik (2015) aponta que essa desvinculação permite a 

apropriação desses instrumentos por agentes com poder econômico 

e político, resultando em valorização desigual e segmentação do 

espaço urbano. A coincidência formal de contiguidade dos eixos 

viários com as principais rodovias federais e estaduais (BR-365, 

BR-050, BR-452 e MG-455) não é meramente técnica; ela sinaliza 

um alinhamento entre os interesses do capital fundiário e as 

escolhas institucionais. Os corredores definidos pelo plano con-

vergem para locais onde o acesso à infraestrutura favorece gran-

des empreendimentos imobiliários, consolidando a atuação de re-

des de poder urbano-imobiliárias. Carlos Vainer (2000) argumenta 

que tal planejamento reproduz a lógica do "empreendedorismo ur-

bano", transformando a cidade de um espaço de direito em um 

território de negócios, com planos diretores atuando como dis-

positivos de mediação entre o poder público e os interesses 

privados. 
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Ao delinear faixas de influência de 1 km ao longo dos eixos, 

o plano explicitou as áreas a serem beneficiadas com infraes-

trutura, serviços e transporte, ou seja, as zonas de interesse 

direto para a valorização fundiária. O fato de muitas dessas 

áreas já estarem ocupadas reforça a função de confirmação da 

propriedade em detrimento de sua função social. Henri Lefebvre 

(1991) nos lembra que o espaço urbano é produzido por interesses 

sociais em disputa, e sua organização espacial expressa relações 

de dominação. Nesse contexto, a estruturação por eixos, ao invés 

de democratizar o acesso à cidade, contribuiu para hierarquizar 

o território, distinguindo espaços centrais com "potencial de 

valorização" de zonas periféricas. 

A intensificação da segregação urbana é evidente na cana-

lização de investimentos públicos para os eixos, relegando vas-

tas áreas fora da faixa de influência à invisibilidade do pla-

nejamento. Tais zonas, frequentemente se tornam territórios de 

moradia popular precária ou informal, com baixa cobertura de 

serviços, em flagrante contradição com os princípios constitu-

cionais da função social da propriedade e do direito à cidade. 

A articulação da leitura da mobilidade urbana com os níveis de 

acessibilidade por renda, através da utilização de raios 
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concêntricos com centro na Praça Tubal Vilela (2,5 km a 10 km), 

como analisado por Bertaud (2023), demonstra que a acessibili-

dade à cidade é uma função direta da conectividade espacial e 

da eficiência do deslocamento, influenciada pelo traçado dos 

eixos e pela densidade. Contudo, ao estabelecer os eixos como 

estruturantes da cidade futura, o plano delineou áreas de melhor 

desempenho em termos de mobilidade, mas, simultaneamente, im-

pulsionou a população de menor renda para regiões distantes das 

faixas de influência. Isso resultou em deslocamentos mais lon-

gos, onerosos e demorados, ampliando a desigualdade no acesso 

ao trabalho, educação e saúde. Milton Santos (2004) ressalta que 

a lógica técnica da cidade fragmenta o território urbano em 

zonas funcionais, onde a “cidade dos fluxos” não coincide com a 

“cidade dos pobres”. 
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2.5 Acessibilidade Imobiliária e Justiça Territorial: Teoria 

e Método 

A acessibilidade imobiliária constitui uma dimensão funda-

mental para a compreensão das dinâmicas urbanas, sobretudo 

quando vinculada à justiça social e à função social da proprie-

dade. Alain Bertaud (2023), propõe uma abordagem pragmática e 

empiricamente fundamentada da acessibilidade habitacional, a 

partir da interação entre mercados imobiliários e a estrutura 

espacial das cidades. Em seu entendimento, o acesso ao solo 

urbano deve ser aferido pela capacidade econômica das famílias 

de adquirir ou alugar unidades habitacionais localizadas em 

áreas com boas conexões com os mercados de trabalho. Nesse sen-

tido, o preço da terra torna-se o principal filtro de inclusão 

ou exclusão territorial. 

A análise de Bertaud parte da constatação de que a forma 

urbana é moldada majoritariamente por mecanismos de mercado, com 

os preços desempenhando papel central na organização do espaço 

urbano. Para o autor, "as cidades são moldadas por mercados de 

trabalho" (Bertaud, 2023), e o preço do solo urbano reflete uma 

combinação de acessibilidade geográfica e atratividade econômica 

de determinadas localizações. Assim, o valor da terra está 
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intrinsecamente relacionado à proximidade de empregos, infraes-

trutura e serviços, e sua variação espacial deve ser interpre-

tada como indicador da estrutura e da eficiência da cidade. 

Dessa perspectiva, a acessibilidade imobiliária pode ser 

conceituada como a relação entre o preço do solo e a renda das 

famílias, usualmente expressa como um índice de múltiplo de 

preço/renda. Esse indicador, largamente utilizado por institui-

ções como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - OCDE, é amplamente discutido também 

no Demographia International Housing Affordability (2024), sendo 

operacionalizado por meio do “médio-múltiplo”, ou, a razão entre 

o preço mediano dos imóveis e a renda mediana das famílias. 

Segundo o relatório, mercados acessíveis apresentam razão igual 

ou inferior a 3,0, ao passo que índices acima de 5,0 indicam 

sérias barreiras de entrada para a maior parte da população. 

A metodologia proposta por Bertaud se ancora nessa lógica, 

ao defender a construção de políticas urbanas orientadas pela 

evidência empírica da acessibilidade imobiliária. Em sua avali-

ação, a ausência de terrenos urbanizáveis a preços compatíveis 

com a renda das famílias conduz à fragmentação espacial e ao 

agravamento das desigualdades urbanas, comprometendo a 
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mobilidade e a eficiência do sistema urbano. Esse diagnóstico é 

reforçado por Cox (2024), ao demonstrar que políticas de con-

tenção urbana e restrições de uso do solo têm inflado artifici-

almente os preços dos terrenos, tornando a moradia inacessível 

às classes médias e populares. 

Nesse contexto, a distinção entre valor de mercado e valor 

venal adquire centralidade analítica. O valor de mercado é o 

montante que um comprador está disposto a pagar por um imóvel, 

refletindo diretamente as dinâmicas da oferta e da demanda, a 

atratividade da localização e as expectativas do mercado. Já o 

valor venal, utilizado para fins tributários, deveria ser uma 

aproximação objetiva desse valor, definida pela administração 

pública para base de cálculo de impostos como o IPTU e o ITBI. 

Se o valor venal estiver defasado em relação ao mercado, 

pode produzir distorções fiscais e espaciais: sobrevalorizando 

áreas periféricas ou subvalorizando regiões centrais, segundo 

interesses muitas vezes não declarados. Quando atualizado sele-

tivamente, o valor venal pode legitimar práticas especulativas 

ou direcionar investimentos públicos de maneira desigual. Nesse 

sentido, a convergência entre valor venal e valor de mercado não 

é apenas técnica, mas profundamente política, pois define quais 
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grupos sociais terão acesso efetivo à terra urbana formalizada 

e quais serão empurrados para as margens da cidade. 

Ao aplicar essa leitura à realidade brasileira, particu-

larmente no caso de Uberlândia, a análise da Planta de Valores 

Imobiliários de 1984, cotejada com os eixos de estruturação 

urbana do Plano Diretor de 1994, permitirá identificar padrões 

de acessibilidade e exclusão territorial legitimados pelo Es-

tado. Ao se adotar a metodologia de Bertaud para avaliar a 

relação entre os valores venais históricos e a renda média das 

famílias no período, torna-se possível mensurar, de forma obje-

tiva, os níveis de acessibilidade imobiliária distribuídos entre 

os setores da cidade, lançando luz sobre a ação, ou omissão, do 

poder público frente às desigualdades estruturais do espaço ur-

bano. 

Portanto, ao reconhecer o valor venal como parâmetro apro-

ximado histórico do valor de mercado, a proposta metodológica 

aqui adotada assume que o acesso ao solo urbano formal é mediado 

ou legitimado por instrumentos estatais tributários que, longe 

de neutros, operam como dispositivos de regulação do direito à 

cidade. Tal como afirma Bertaud (2023), o desafio central do 

planejamento urbano está em manter a mobilidade e a 
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acessibilidade habitacional como objetivos concretos das polí-

ticas públicas, evitando que o desenho da cidade sirva apenas à 

reprodução das hierarquias socioespaciais. 

A adoção do salário-mínimo como parâmetro de referência 

para mensuração da renda média familiar não é apenas uma escolha 

pragmática, mas um recurso metodológico coerente com a realidade 

socioeconômica brasileira, principalmente em relação à Uberlân-

dia, e os princípios de justiça social e função social da pro-

priedade. O salário-mínimo constitui o piso legal de remuneração 

do trabalho formal, servindo como indicador consolidado de poder 

aquisitivo mínimo no país e como elemento comparável entre di-

ferentes períodos históricos. 
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Quadro 1 - Renda média por salários-mínimos em Uberlândia 

Classe Proporção Domicílios (%) 
E + D 69,98 % 

C 19,94 % 
B 9,18 % 
A 0,90 % 

Fonte 13 – Elaborado pelo Autor (IBGE, 2022) 

Temos que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) (2022), as Classes E (até 1 salário-mínimo) 

e D (1 a 3 salários-mínimos): concentram 69,98% dos domicílios; 

a Classe C (3 a 5 salários-mínimos): 19,94%, a Classe B (5 a 15 

salários-mínimos): 9,18% dos domicílios e, a Classe A (mais de 

15 salários-mínimos): menos de 0,9 %. Desta forma, o salário-

mínimo é um referencial importante para o desenvolvimento desta 

pesquisa como referencial de renda. 

Para refinar o cálculo, considerou-se a dedução média da 

cesta básica alimentar, que corresponde a aproximadamente 65% 

do valor do salário-mínimo, conforme estimativas do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) 

em diversas regiões brasileiras. Isso significa que apenas cerca 

de 35% da renda mensal mínima estaria disponível para outras 

despesas, incluindo habitação. Essa aproximação se alinha a pa-

drões internacionais de comprometimento máximo de renda com 
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moradia, definidos por instituições como o Banco Mundial e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que recomendam o 

teto de 30% a 35% da renda familiar para gastos com habitação, 

especialmente em contextos urbanos periféricos e de renda média-

baixa. 

Bertaud (2023), traz a fórmula da Acessibilidade imobiliá-

ria descrita por: 

Equação 3 - Equação de Médio-Múltiplo 

𝐴𝑖 =
(𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑉𝑒𝑛𝑎𝑙)

𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑥 12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠
 

Fonte 14 - (Bertaud, 2023) 

Para este estudo, foi desenvolvido, com base na acessibi-

lidade acima descrita, o Índice Sintético de Acessibilidade Imo-

biliária Urbana (ISAU): 

Equação 4 - Índice Sintético de Acessibilidade Imobiliária Urbana (ISAU) 

𝐼𝑆𝐴𝑈 =
((

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑣𝑒𝑛𝑎𝑙 𝑃𝑎𝑑𝑟ã𝑜
360

) ∗  Á𝑟𝑒𝑎 𝑅𝑒𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝑇𝑒𝑟𝑟𝑒𝑛𝑜)

(0.3 ∗  (salário-mínimo −  (0.65 ∗ (salário-mínimo))) ∗ 12)
 

Fonte 15 - Desenvolvida e elaborada pelo Autor 

Dessa forma, define-se um resultado que relaciona o valor 

venal, o salário, o custo de sobrevivência de um cidadão por sua 

renda (1 salário-mínimo para esta análise em particular) e, ao 
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tamanho no lote. Onde os resultados foram classificados desta 

forma: 

Quadro 2 - Classificação do índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana (ISAU) 

INTERVALO 
DE ISAU 

INTERPRETAÇÃO 

ISAU ≤ 3 Alta acessibilidade  Imóvel compatível com renda líquida 
disponível 

3 a 6 Acessibilidade moderada  Exige esforço relevante 
mas ainda viável 

6 a 10 Inacessibilidade e/ou Limite de 
equilíbrio de acessibilidade 

Alto comprometimento da renda 
risco de inadimplência 

10 a 20 Severamente Inacessível Recomendado densificação 

ISAU > 20 Exclusão habitacional absoluta Destinado à densificação 

Fonte 16 - Desenvolvido e elaborada pelo Autor nas premissas de Bertaud (2023). 

Foram também consideradas para análise a adoção de distân-

cias concêntricas, à partir da Praça Tubal Vilela, na avaliação 

da distância onde dos lotes da cidade e sua configuração no 

valor venal e a posteriori de sua característica de configuração 

tipológica quanto à loteamentos. Foram adotados os raios de 

2,5km, 5km, 7,5km e 10km, sendo possível uma análise da cidade 

no período entre 1984, 1994 e depois em 2022. 

A análise parte do objetivo de compreender a influência do 

mercado imobiliário na conformação dos eixos de expansão urbana 
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estabelecidos no Plano Diretor de Uberlândia de 1994, a partir 

da relação entre renda familiar e valor do solo urbano. A análise 

se concentra no período de 1984 a 1994, com considerações para 

o ano de 2022, focando na sede do município. 

2.6 Aplicação Metodológica: Uberlândia entre 1984 e 1994 

Foram utilizadas camadas vetoriais fornecidas pela Prefei-

tura Municipal de Uberlândia (2021) como base para a malha ur-

bana, complementadas por dados do MapBiomas (1985 e 2022), mapas 

de ruas antigos (1978 e 1986) e informações demográficas do 

IBGE. Para a análise dos setores tributários definidos pela 

Planta de Valores Imobiliários de 1984, foi necessário realizar 

a vetorização manual dos setores com base na descrição textual 

contida nos decretos municipais. 

Cada setor era delimitado por ruas, loteamentos ou glebas 

urbanas descritas legalmente, muitas das quais não existem mais, 

foram modificadas ou renomeadas ao longo das décadas. Por isso, 

o processo de vetorização exigiu cruzamentos com mapas históri-

cos, consultas a decretos de alteração de logradouros e verifi-

cação detalhada da configuração urbana antiga, de modo a recons-

truir com fidelidade a espacialização dos setores originais. 
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Após a identificação e georreferenciamento dos setores, os lotes 

pertencentes a cada um deles foram classificados e vinculados 

ao valor venal por metro quadrado definido na legislação.  

Optou-se metodologicamente pela análise individualizada por 

lote (cerca de 236.000 lotes), em substituição à representação 

por setores, visando maior aderência à realidade urbana dos 

loteamentos e grandes propriedades de Uberlândia no período es-

tudado. A representação setorial, ao agregar grandes áreas sob 

um único valor, tende a homogeneizar territórios com morfologias 

distintas, ocultando variações internas de uso, forma, tipologia 

e valor. A unidade lote, por sua vez, permitiu associar o valor 

venal atribuído por setor à área real de cada terreno, possibi-

litando maior precisão analítica e espacial. Essa abordagem foi 

operacionalizada no QGIS, com cálculo automatizado das áreas e 

geração do valor venal real por lote, base fundamental para a 

aplicação do ISAU. Importa ainda destacar que a análise se res-

tringiu às áreas parceladas do tecido urbano, não sendo consi-

deradas as glebas não parceladas, praças e parques registrados 

na base cartográfica SIG oficial. 

A análise foi realizada no QGIS, utilizando versões entre 

3.30 e 3.44. O sistema de referência adotado foi o SIRGAS 2000, 
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UTM, Fuso 22 Sul (22S), garantindo precisão espacial nos cálcu-

los de área, distância e sobreposição entre camadas. 

Foram utilizadas e produzidas camadas de lotes e setores, 

e de elementos de análise visual, formando um conjunto composto 

por lotes com valor venal real, setores tributários vetorizados, 

valor planificado por setor, Índice Sintético de Acessibilidade 

Imobiliária Urbana (ISAU) por lote e por setor, eixos de estru-

turação urbana (João Naves, João Pinheiro, Afonso Pena, Floriano 

Peixoto, Monsenhor Eduardo e Getúlio Vargas), Rio Uberabinha 

(pelo eixo que tratava do parque linear deste rio), através de 

procedimentos e integração com planilhas. 

O cálculo do ISAU foi realizado diretamente na tabela de 

atributos do QGIS, após importação de dados organizados em pla-

nilhas do Excel. Os valores venais por setor foram convertidos 

para um valor unitário, em metro quadrado (m²) e multiplicados 

pela área real dos terrenos. A planilha serviu como base para 

controle, aplicação de fórmulas auxiliares e verificação cru-

zada. A classificação dos resultados seguiu os intervalos defi-

nidos por Bertaud, já descritos no corpo do capítulo. 

2.6.1 Visualização e interpretação dos dados 
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A visualização espacial dos dados permitiu identificar pa-

drões relevantes: presença de valores venais reais elevados em 

áreas ainda não loteadas ou preservadas como glebas, restrição 

à ocupação unifamiliar em zonas de alto valor venal, indução ao 

adensamento multifamiliar e valorização seletiva ao longo dos 

eixos estruturantes. A sobreposição entre os mapas de ISAU e os 

eixos do Plano Diretor de 1994 permitiu identificar ações esta-

tais que contribuíram, direta ou indiretamente, para a concen-

tração de acessibilidade em áreas valorizadas e exclusão habi-

tacional em áreas periféricas. 

2.6.2 Produtos cartográficos 

A pesquisa gerou mais de 32 mapas temáticos, inseridos no 

corpo deste capítulo e, 16 com a mesma temática, nos anexos para 

consulta em escala maior. Entre estes mapas, destacam-se: a 

evolução da cobertura urbana (1985 a 2022), setores venais de 

1984 por poligonal, lote e por valor; acessibilidade imobiliária 

por setor e por lote (1984–2022), tipologias de loteamentos 

aprovados, renda por setores censitários (1987 e 2022) e, perí-

metro urbano legal (1920 a 2022). 

Baseado na metodologia adotada e na fundamentação teórica 

construída, apresentam-se, a seguir, os mapas temáticos 
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produzidos com o apoio do ambiente SIG e das bases cartográficas 

e tributárias descritas. 

Cada representação tem sua respectiva análise, permitindo 

evidenciar, de forma espacial e visual, as relações entre valo-

res venais ou tributários, estrutura urbana, eixos de expansão, 

definidos institucionalmente e, acessibilidade imobiliária. As 

interpretações aqui desenvolvidas partem do cruzamento entre os 

dados empíricos e os referenciais críticos de autores como Ber-

taud, Villaça, Rolnik e Lefebvre, com o intuito de revelar os 

mecanismos de valorização seletiva, exclusão territorial e in-

dução de adensamento urbano operados na relação entre Estado e 

pelo mercado no contexto urbano de Uberlândia entre 1984 e 1994 

e, no ano de 2021/2022. 

2.7 Análise dos Mapas elaborados para os anos de estudo 

Como mencionado no primeiro capítulo desta dissertação, a 

Planta de Valores Imobiliários faz parte do conjunto da legis-

lação da cidade de Uberlândia, que por meio de Leis Ordinárias, 

complementárias ou Decretos. Ela é elaborada no ano anterior ao 

seu exercício e tinha uma estrutura básica textual que ditava a 

definição de valores venais para lotes padrão (360m²), por 
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setores (delimitados por loteamentos, ruas, elementos da natu-

reza e glebas), mas sem nenhuma documentação gráfica. 

O conteúdo da legislação foi transportado para uma plani-

lha, contendo o nome do setor e seu respectivo valor. 

A elaboração dessas peças gráficas foi importante, em prin-

cípio, por trazer a possibilidade de análise visual dessa le-

gislação e seu tratamento ao longo dos anos selecionados para 

análise. 
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Figura 12 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - polígonos - 1984/1985 

 
Fonte 17 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1984) 
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Então, traduziu-se o texto do Decreto nº 2821, de 28 de 

dezembro de 1984, para a linguagem gráfica do Mapa de Polígonos 

dos Setores de 1984/1985 (Figura 12). Para isso foram utilizados 

os softwares Autodesk AutoCAD e Civil3D, para tratar os polígo-

nos formados por ruas e loteamentos e que, em sequência foram 

tratados no QGIS para que recebessem informações Geoprocessadas. 

Isso proporcionou, até aquele momento uma visualização do estado 

disposto na normativa, mas não refletia as nuanças sociais e 

econômicas da cidade que, por exemplo, tratava um lote de 360m² 

da mesma forma que um outro de 1000m². Por essa razão houve a 

necessidade de se aprofundar, como já mencionado, numa visuali-

zação e tratamento geográfico por lotes. 
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Figura 13 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários – por lotes - 1984/1985 

 
Fonte 18 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1984) 
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Já que o mercado imobiliário, em relação à expansão urbana, 

trata do lançamento e comercialização de loteamentos e, por 

lógica, estes são subdivididos em lotes, optou-se em uma refor-

mulação metodológica. A partir daí, o tratamento de designação 

de setores de valores, foi realizada por lotes (que constavam 

na base de dados geoprocessados, cedidos pela Prefeitura Muni-

cipal de Uberlândia ao Núcleo de Estudos Urbanos em 2021), dando 

um panorama real e particular nos cálculos seguintes (Figura 

13). A elaboração dos mapas, foi um processo misto entre o manual 

e o automático no QGIS. 

Essa designação foi executada para as legislações referen-

tes ao Decreto nº 2.821, de 28 de dezembro de 1984; Decreto nº 

3.081 de 11 de dezembro de 1985; Decreto nº 3.415, de 29 de 

dezembro de 1986; Decreto nº 3.752, de 24 de novembro de 1987; 

Decreto nº 5.325, de 30 de dezembro de 1991 e; Decreto nº 19.546, 

de 29 de dezembro de 2021. 
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Figura 14 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários por setores - 1985/1986 

 
Fonte 19 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1985) 
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Figura 15 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários por setores - 1986/1987 

 
Fonte 20 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1986) 
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Figura 16 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários por setores - 1987/1988 

 
Fonte 21 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1987) 
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Figura 17 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários por setores - 1991/1992 

 
Fonte 22 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 1991) 
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Esses mapas apresentados pela Figura 14, Figura 15, Figura 

16 e Figura 17, somente representam a nomeação dada a cada setor, 

da mesma forma que a normativa a qual pertencem, não estabelecem 

em princípio nenhum caráter hierárquico embora, visualmente, 

percebem-se manchas homogeneizadas dispostas radialmente. 

Já nos mapas apresentando os valores (Figura 18, Figura 19, 

Figura 20 e Figura 21) ainda por setores, essa hierarquia ganha 

peso em valores. 

A análise visual das Plantas de Valores Imobiliários por 

setor, referentes aos anos de 1984/1985, 1985/1986, 1986/1987 e 

1987/1988, revela uma clara disposição radial dos valores venais 

atribuídos, evidenciando uma valorização mais intensa nos seto-

res situados entre 2,5 km e 5 km do centro urbano. Essa valori-

zação decresce nos setores entre 5 km e 10 km, delineando uma 

hierarquia espacial de caráter concêntrico ou radial. Tal con-

figuração sugere uma valorização induzida da zona intermediária, 

possivelmente em função de investimentos em infraestrutura e 

direcionamentos prévios de ocupação urbana. 
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Figura 18 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - por setores – 1984/1985 

 
Fonte 23 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 19 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - por setores – 1985/1986 

 
Fonte 24 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 20 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários – por setores – 1986/1987 

 
Fonte 25 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 21 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - por setores – 1987/1988 

 
Fonte 26 - Elaborado pelo Autor 
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Contudo, esse padrão geral, oculta distorções significati-

vas. Setores periféricos como Morada do Sol e Mansões Aeroporto, 

localizados entre 7,5 km e 10 km do centro, apresentam valores 

venais inferiores, embora sejam ocupados predominantemente por 

moradores das classes B e A. Essa incongruência evidencia um 

tratamento tributário desigual, em que grandes glebas ocupadas 

por populações de maior renda são beneficiadas com cargas fis-

cais reduzidas, ao passo que setores vizinhos, habitados por 

populações de menor poder aquisitivo, arcam com tributos equi-

valentes ou até superiores. 

Nos anos de 1991/1992 (Figura 22), após a elaboração do 

Plano Diretor que seria aprovado somente em 1994, verifica-se 

uma pulverização dos setores com maiores valores venais, rom-

pendo com a lógica anterior de centralidade valorizada, mantendo 

a radialidade e, à partir desse momento potencializando a cria-

ção de prováveis pequenos núcleos de centralidade, marcadas pela 

valorização. 
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Figura 22 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - por setores – 1991/1992 

 
Fonte 27 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 23 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana - 1984/1985 

 
Fonte 28 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 24 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana - 1985/1986 

 
Fonte 29 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 25 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana - 1986/1987 

 
Fonte 30 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 26 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana - 1987/1988 

 
Fonte 31 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 27 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana - 1991/1992 

 
Fonte 32 - Elaborado pelo Autor 
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O centro urbano passa a apresentar valores mais baixos, 

resultando em maior acessibilidade imobiliária, enquanto áreas 

periféricas continuam marcadas por desigualdades, refletidas na 

tributação injusta de populações vulneráveis. Exemplo disso são 

os bairros Ipanema e Tocantins, cujos valores venais superam os 

de Morada do Sol e Mansões Aeroporto, ou seja, bairros de baixa 

renda contíguos à bairros de alta renda. 

Ao observar-se que a aplicação do ISAU (Índice Sintético 

de Acessibilidade Imobiliária Urbana), à escala setorial (Figura 

23, Figura 24, Figura 25, Figura 26 e Figura 27) não proporciona 

uma leitura fidedigna da realidade da acessibilidade imobiliária 

na cidade. Ao assumir, mais uma vez, os setores como unidades 

homogêneas, essa abordagem tende a obscurecer as disparidades 

internas e promover interpretações distorcidas acerca do poten-

cial de aquisição de imóveis por parte da população de baixa 

renda. 

Quando o índice é calculado com base nos dados agregados 

por setor, os mapas resultantes sugerem, equivocadamente, que a 

maior parte da cidade, inclusive áreas centrais e setores tra-

dicionalmente ocupados por classes sociais mais altas, apresenta 

alta acessibilidade. Essa generalização ignora o papel crucial 
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desempenhado pela área efetiva do lote e pela distribuição in-

terna dos valores venais, elementos que, como demonstrado ante-

riormente, influenciam diretamente a capacidade de acesso ao 

solo urbano. 

Além de diluir as desigualdades reais, a abordagem setorial 

esconde zonas de exclusão habitacional e desvia a atenção de 

áreas onde a tributação e a valorização fundiária operam como 

barreiras estruturais ao direito à moradia. Por essa razão, a 

análise por lote individual, incorporando tanto o valor venal 

quanto a metragem do terreno, mostra-se metodologicamente mais 

eficaz para diagnosticar a acessibilidade urbana de forma justa, 

precisa e alinhada aos princípios de equidade territorial. 
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Figura 28 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-1984/1985 

 
Fonte 33 - Elaborado pelo Autor 
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A aplicação da fórmula do ISAU (Índice Sintético de Aces-

sibilidade Imobiliária Urbana), conforme representado na Figura 

28, introduz uma abordagem analítica mais precisa ao considerar 

o lote como unidade de análise. Diferentemente dos setores, que 

pressupõem homogeneidade espacial, a unidade lote permite ob-

servar as disparidades internas de cada setor, já que a área 

real do terreno influencia diretamente o grau de acessibilidade. 

Essa metodologia evidencia que lotes maiores, mesmo localizados 

em setores de baixo valor venal, tendem a apresentar baixa aces-

sibilidade, revelando a complexidade da distribuição socioespa-

cial. 

Ainda assim, persiste uma hierarquia espacial com estrutura 

radial. A discrepância entre valores venais e áreas dos lotes 

confere nova leitura às desigualdades observadas entre setores. 

A título de exemplo, Morada do Sol e Mansões Aeroporto mantêm 

baixa carga tributária em comparação a vizinhos como Ipanema e 

Tocantins, apesar de estarem inseridos em setores com tipologia 

fundiária e ocupação mais elitizada. Em 1984/1985, havia uma 

ampla oferta de áreas acessíveis, em consonância com políticas 

públicas voltadas à ampliação do acesso à terra urbana pelas 

camadas populares. 
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Figura 29 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-1985/1986 

 
Fonte 34 - Elaborado pelo Autor 
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A presença de grandes propriedades urbanas, percebidas na 

Figura 29, marcados pela exclusão imobiliária, sobretudo em se-

tores periféricos e intermediários, impõe barreiras estruturais 

à densificação urbana e à implementação de políticas de HIS. A 

concentração fundiária, aliada à aplicação desigual dos valores 

venais, favorece a reprodução de uma lógica de apropriação ex-

cludente do espaço urbano, destinando determinados setores à 

implantação de conjuntos verticais de padrão médio ou alto, e 

restringindo o uso residencial popular. 

O mapa de acessibilidade (Figura 30) por lote referente aos 

anos de 1986 e 1987 representa um ponto fora da curva em relação 

à série histórica analisada. A conjuntura nacional, marcada por 

instabilidades políticas e econômicas, tentativas fracassadas 

de controle inflacionário e retração do crédito habitacional, 

contribuiu para distorções significativas nos padrões de ocupa-

ção e precificação do solo urbano. 
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Figura 30 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-1986/1987 

 
Fonte 35 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 31 - Uberlândia / Classes sociais por renda domiciliar por setor censitário - 1987 

 
Fonte 36 - Elaborado pelo Autor 

A distribuição da renda domiciliar ( 
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Figura 31) no município de Uberlândia, com base nos dados 

de Ferreira (1994), revela um padrão socioespacial profundamente 

desigual, refletindo a estrutura urbana e as dinâmicas de ocu-

pação do território à época. A espacialização da renda, eviden-

ciada no mapa por setor censitário (equalizados aos setores 

censitários do censo IBGE de 2022), permite identificar um gra-

diente concêntrico de renda e uma configuração territorial mar-

cada por exclusões e assimetrias estruturais. 

A distribuição das faixas de renda segue uma lógica terri-

torial clara e segmentada. Os setores de renda mais elevada 

(classe A), correspondentes a domicílios com rendimento médio 

acima de 15 salários-mínimos, concentram-se em áreas centrais, 

situadas até 2,5 km do núcleo histórico da cidade. Esses espaços 

apresentam elevada centralidade urbana e proximidade a polos 

comerciais e administrativos, demonstrando uma clara correlação 

entre renda, localização e acesso a equipamentos urbanos quali-

ficados. 

A classe B, com rendimentos entre 5 e 15 salários-mínimos, 

estende-se nos primeiros anéis concêntricos (até 5 km do cen-

tro), especialmente ao longo dos principais eixos viários que 

viriam a compor a malha estrutural prevista no Plano Diretor de 
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1994. Essa faixa representa a classe média urbana tradicional, 

beneficiária de infraestrutura consolidada e acesso a serviços 

básicos, reforçando a tendência de valorização dos eixos de 

mobilidade e infraestrutura. 

Em contrapartida, as classes C (3 a 5 salários-mínimos) e 

D (1 a 3 salários-mínimos) ocupam zonas de transição e periferias 

intermediárias, especialmente nas regiões norte, leste e oeste. 

Essas áreas apresentam um processo de adensamento habitacional 

e expansão urbana com infraestrutura parcial, refletindo traje-

tórias de mobilidade social limitada e de urbanização acelerada. 

A classe E, composta por domicílios com renda inferior a 1 

salário-mínimo, ocupa os setores mais periféricos, em especial 

nas extremidades noroeste e sudoeste do município, próximas a 

rodovias e cursos d’água, como o Rio Uberabinha. Esses territó-

rios são marcados por ocupações informais e infraestrutura mí-

nima, constituindo verdadeiros bolsões de vulnerabilidade soci-

oespacial e, evidenciam um padrão de exclusão estrutural. 

A configuração da renda domiciliar em Uberlândia em 1987 

apresenta um padrão de segregação socioespacial típico das ci-

dades brasileiras em processo de crescimento e urbanização 
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periférica. Observa-se um gradiente concêntrico de renda, no 

qual a renda média decresce progressivamente à medida que se 

afasta do centro urbano. Este padrão é indicativo de um modelo 

de urbanização excludente, no qual o acesso a oportunidades 

econômicas e sociais está espacialmente condicionado. Os condo-

mínios fechados, de alta renda, como a Morada do Sol e as Mansões 

Aeroporto, já mencionados, são anteriores à 1984, a implantação 

de novos loteamentos desta tipologia aconteceu somente após a 

década de 1990, mudando a forma de apropriação do uso do solo. 

Além disso, a renda domiciliar média revela uma concentra-

ção importante ao longo dos eixos leste, oeste e sul, que mais 

tarde seriam consolidados como corredores estruturantes do Plano 

Diretor de 1994. Esses eixos já apresentavam, em 1987, uma po-

larização de setores de renda média e alta, antecipando a dinâ-

mica identificada por Bertaud (2023), segundo a qual há uma 

correlação entre oferta de infraestrutura e valorização imobi-

liária nos mercados urbanos em consolidação. 

Outro elemento revelador da desigualdade urbana em Uber-

lândia são as denominadas “manchas de exclusão”, representadas 

pelos setores de classe E (Figura 31). Essas áreas funcionam 

como “ilhas” de extrema pobreza, frequentemente desconectadas 
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dos principais eixos estruturantes e situadas fora dos limites 

do perímetro urbano oficial de 1988. Tal configuração espacial 

revela a persistência de ocupações informais desprovidas de pla-

nejamento urbano, infraestrutura adequada e inserção no tecido 

econômico da cidade. 

Portanto, a análise da renda domiciliar em Uberlândia no 

ano de 1987 permite compreender não apenas as desigualdades 

econômicas existentes à época, mas também os fundamentos espa-

ciais da segregação urbana. 
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Figura 32 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-1987/1988 

 
Fonte 37 - Elaborado pelo Autor 
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O mapa de 1987/1988 (Figura 32), reforça esse diagnóstico 

ao revelar uma ausência quase total de lotes acessíveis, evi-

denciando o agravamento das condições econômicas e a retração 

do mercado formal de terras para a população de baixa renda. 

O exame da relação dos mapas de acessibilidade imobiliária 

(1987/1988) e de renda domiciliar (1987) em Uberlândia revela 

uma profunda incongruência entre infraestrutura urbana, dinâmica 

de mercado e justiça espacial. Enquanto o primeiro demonstra que 

praticamente toda a malha urbana, inclusive o núcleo central, 

encontrava-se em condição de exclusão absoluta (ISAU > 20), o 

segundo evidencia um gradiente concêntrico de renda que abrange 

o alto poder aquisitivo no centro à pobreza periférica (Villaça, 

2001). 

A persistente inacessibilidade do núcleo, paradoxalmente 

abastado, ilustra a “ordem sem design” descrita por Bertaud 

(2023): o mercado inflacionou o valor do solo acima da capacidade 

de pagamento domiciliar, produzindo uma barreira econômica mesmo 

onde a oferta de propriedades urbanas era teoricamente mais 

densa. 
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O mapa de renda demonstra que os eixos, então incipientes, 

já abrigavam setores de classe média e alta, prenunciando a 

“guerra de lugares” identificada por Rolnik (2016), na qual 

agentes privados disputam a espacialização de privilégios em 

detrimento do direito à cidade. Essa tensão expressa-se na com-

pleta desconexão entre poder aquisitivo e mobilidade social efe-

tiva, reforçando a lógica de segregação socioespacial. 

Em 1991/1992 (Figura 33), observa-se um rearranjo espacial 

que antecipa algumas das diretrizes consagradas nos eixos es-

truturantes do Plano Diretor de 1994. Regiões centrais, assim 

como áreas de abrangência do eixo nordeste, Avenidas Afonso Pena 

e João Pinheiro e do eixo leste - Avenidas João Naves de Ávila, 

apresentam níveis elevados de acessibilidade, revelando uma des-

valorização dos terrenos urbanos nessas áreas, quanto maior a 

acessibilidade, menor o valor do imóvel. Em contrapartida, ilhas 

de exclusão surgem em zonas periféricas, geralmente associadas 

a grandes propriedades fundiárias, que concentram valor venal e 

impedem a inserção de usos habitacionais unifamiliar mais aces-

síveis. 
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Figura 33 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-1991/1992 

 
Fonte 38 - Elaborado pelo Autor 
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A região urbana, especialmente no raio de 2,5 km, passa a 

apresentar inacessibilidade ou severamente inacessível em vir-

tude dos altos valores venais e da tipologia fundiária privile-

giada, denotando um processo de exclusão habitacional e classi-

ficação socioespacial explícita. 

O centro da cidade, incluindo bairros tradicionais como o 

Brasil, passa por um esvaziamento residencial, inferida pelo 

aumento da acessibilidade sendo progressivamente direcionado a 

funções comerciais, de serviços e institucionais. Em paralelo, 

as áreas mais valorizadas, ou com exclusão, próximas a eixos de 

mobilidade e equipamentos urbanos, consolidam-se como espaços 

destinados a classes sociais de maior renda, reforçando a se-

gregação e cristalizando um modelo urbano seletivo e desigual. 

Ou seja, A evolução da acessibilidade urbana em Uberlândia 

entre 1984 e 1991 revela um processo dinâmico e multifacetado, 

com momentos de expansão e retração da acessibilidade conforme 

transformações políticas, econômicas e urbanas. 
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Quadro 3 - Interpretação visual dos mapas de ISAU - 1985 a 1992 

Ano Predomínio Visual Tendência nos Eixos Ponto Crítico 

1984/1985 alta acessibilidade eixos muito eficientes pouca exclusão 

1985/1986 leve retração início de desigualdades oeste começa a excluir 

1986/1987 pico de acessibilidade eixos praticamente universais alta uniformidade 

1987/1988 quebra abrupta eixos perdem eficácia massiva exclusão 

1991/1992 recuperação parcial retorno gradual zonas mistas 

Fonte 39 - Elaborado pelo Autor 

Cuja leitura pode ser obtida pelo quantitativo de lotes 

pertencentes a cada classe de análise. 

Quadro 4 - Interpretação qualitativa e quantitativa do ISAU - 1985 a 1987 
INTERVALO 
DO ISAU 

INTERPRETAÇÃO - GERAL 1984/1985 1985/1986 1986/1987 

ISAU ≤ 3 Alta acessibilidade  78046 61,88% 46961 35,42% 132364 99,83% 

3 a 6 Acessibilidade moderada  17308 13,72% 30964 23,35% 154 0,12% 

6 a 10 
Inacessibilidade e/ou Limite de 
equilíbrio de acessibilidade 

10059 7,98% 13765 10,38% 32 0,02% 

10 a 20 Severamente Inacessível 10351 8,21% 17869 13,48% 26 0,02% 

ISAU > 20 Exclusão habitacional absoluta 10354 8,21% 23024 17,37% 7 0,01% 

 
obs.: total de lotes no período 126118  132583  132583  

Fonte 40 - Elaborado pelo Autor 
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Quadro 5 - Interpretação qualitativa e quantitativa do ISAU - 1987 a 1992 
INTERVALO 
DO ISAU 

INTERPRETAÇÃO - GERAL 1987/1988  1991/1992  

ISAU ≤ 3 Alta acessibilidade  656 0,49% 46404 32,99% 

3 a 6 Acessibilidade moderada  11089 8,32% 24228 17,22% 

6 a 10 
Inacessibilidade e/ou Limite de 
equilíbrio de acessibilidade 

29093 21,84% 27868 19,81% 

10 a 20 Severamente Inacessível 33632 25,25% 32102 22,82% 

ISAU > 20 Exclusão habitacional absoluta 58732 44,09% 10071 7,16% 

 
obs.: total de lotes no período 133202  140673  

Fonte 41 - Elaborado pelo Autor 

E, de maneira mais específica, na região de um quilometro 

de abrangência dos eixos de estruturação urbanos. 

Quadro 6 - Interpretação qualitativa e quantitativa do ISAU por eixos de estruturação - 1985 a 
1987 

INTERVALO 
DO ISAU 

INTERPRETAÇÃO - GERAL 1984/1985 1985/1986 1986/1987 

ISAU ≤ 3 Alta acessibilidade  31976 47,65% 17392 24,59% 70572 99,8% 

3 a 6 Acessibilidade moderada  11521 17,17% 14259 20,16% 122 0,17% 

6 a 10 
Inacessibilidade e/ou Limite de 
equilíbrio de acessibilidade 

6867 10,23% 8200 11,59% 22 0,03% 

10 a 20 Severamente Inacessível 7465 11,12% 12335 17,44% 15 0,02% 

ISAU > 20 Exclusão habitacional absoluta 9275 13,82% 18550 26,22% 5 0,01% 

 
obs.: total de lotes no período 67104  70736  70736  

Fonte 42 - Elaborado pelo Autor 
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Quadro 7 - Interpretação qualitativa e quantitativa do ISAU por eixos de estruturação - 1987 a 
1992 

INTERVALO 
DO ISAU 

INTERPRETAÇÃO - GERAL 1987/1988  1991/1992  

ISAU ≤ 3 Alta acessibilidade  376 0,53% 23577 32,26% 

3 a 6 Acessibilidade moderada  3279 4,64% 18328 25,08% 

6 a 10 
Inacessibilidade e/ou Limite de 
equilíbrio de acessibilidade 

11297 15,97% 13637 18,66% 

10 a 20 Severamente Inacessível 14891 21,05% 13126 17,96% 

ISAU > 20 Exclusão habitacional absoluta 40893 57,81% 4417 6,04% 

 
obs.: total de lotes no período 70736  73085  

Fonte 43 - Elaborado pelo Autor 

Pelos quadros Quadro 4, Quadro 5, Quadro 6 e Quadro 7, 

temos que em 1984/1985, como esperado, a Planta de Valores Imo-

biliários, proporcionou um cenário de alta acessibilidade e efi-

ciência urbana mostrando que o ano inicial da série histórica 

em estudo, caracterizada tanto no panorama geral quanto ao longo 

dos eixos estruturadores. Estes eixos, Avenidas Nicomedes Alves 

dos Santos, João Naves de Ávila, Afonso Pena, João Pinheiro, 

Monsenhor Eduardo, Getúlio Vargas e, Imbaúbas; funcionavam com 

elevada eficácia na articulação dos espaços urbanos. Os níveis 

de exclusão habitacional eram mínimos, indicando um tecido ur-

bano relativamente coeso e inclusivo. 

A partir de 1985/1986, observa-se uma leve retração da 

acessibilidade, com os primeiros indícios de desigualdades emer-

gentes nos espaços urbanos. Visualmente, ainda predominavam as 
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zonas acessíveis, mas setores periféricos, sobretudo no oeste 

da cidade, começaram a manifestar sinais de exclusão. Os eixos 

estruturadores ainda mantinham sua função de integração, mas com 

eficácia ligeiramente reduzida. 

Curiosamente, em 1986/1987, é representa como um pico de 

acessibilidade. As análises quantitativas apontam para a quase 

universalização da acessibilidade nas áreas de influência dos 

eixos (99,8% em faixa “Alta”), e os mapas mostram um cenário de 

alta uniformidade espacial. O Plano Cruzado (1986) foi imple-

mentado para conter a hiperinflação, com congelamento de preços 

e salários. Essa política econômica promoveu uma um desalinho, 

um “ponto fora da curva”, e que não refletia consistentemente a 

situação real da população. Essa descontinuidade é evidente pala 

a análise do período seguinte. 

O ponto de quebra estrutural da série histórica é no período 

entre 1987/1988, pelos reflexos do período anterior. A acessi-

bilidade sofre queda abrupta e a exclusão habitacional se in-

tensifica de forma massiva, atingindo 57,8% nas áreas dos eixos. 

Os mapas revelam o colapso da capacidade de aquisição de lotes 

pelas camadas populares. Os eixos perdem sua função de 
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conectividade social e passam a operar como barreiras simbólicas 

à acessibilidade, consolidando a segregação. 

O início dos anos 1990 representa um momento de transição. 

No mapa de 1991/1992 há uma evidente recuperação parcial da 

acessibilidade, com retorno gradual das faixas “Alta” e “Mode-

rada” nos eixos e no panorama geral. No entanto, forma-se um 

cenário de zonas mistas, onde áreas acessíveis convivem lado a 

lado com bolsões de exclusão severa. Os eixos estruturadores 

voltam a apresentar funcionalidade, mas de maneira irregular. 

Esse panorama evolutivo mostra que os eixos estruturadores, 

inicialmente ferramentas de integração, foram transformados em 

vetores de exclusão durante as décadas de crise urbana. A ten-

dência atual de reconversão desses espaços em zonas acessíveis, 

através de reparcelamentos ou reloteamentos por exemplo, sugere 

uma janela de oportunidade para políticas públicas de inclusão, 

mas a disparidade espacial ainda é um desafio latente a ser 

enfrentado com políticas urbanas robustas e equitativas. 
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2.8 Considerações Críticas: Estado, Estrutura Urbana e 

Exclusão Territorial 

Em síntese, o Plano Diretor de Uberlândia de 1994, com seus 

eixos estruturantes, revela a duplicidade do planejamento urbano 

na década de 1990: por um lado, o discurso da racionalização do 

espaço e da conectividade territorial por meio dos Eixos de 

Estruturação Urbana; por outro, a notável coincidência entre as 

diretrizes viárias e os interesses do mercado imobiliário, que 

já explorava os mesmos vetores de crescimento. A presença de 

faixas de influência, setores urbanos e raios concêntricos expõe 

que o plano não rompeu com a lógica segregadora do espaço urbano, 

mas, pelo contrário, a reforçou institucionalmente. Uma cidade 

planejada em eixos, quando desconectada de um projeto de justiça 

espacial, tende a perpetuar desigualdades, cristalizar privilé-

gios e legitimar as redes de poder que historicamente moldaram 

o território urbano em favor dos interesses do capital fundiá-

rio. 

A influência direta se estabelece por meio de um mecanismo 

de natureza econômico-territorial. As Plantas de Valores Imobi-

liários refletiam, de forma clara, a valorização diferenciada 

do solo urbano em função da infraestrutura existente, da 
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localização estratégica, da demanda consolidada e das expecta-

tivas de retorno econômico. A análise cartográfica dos mapas 

anteriores a 1991 revela que os terrenos com maior valor de 

mercado concentravam-se, de maneira recorrente, ao longo dos 

corredores que, mais tarde, seriam institucionalizados como ei-

xos estruturadores. Tal concentração não se apresenta como um 

fenômeno aleatório, mas sim como expressão espacial da lógica 

de acumulação capitalista, a qual impulsiona o processo de ur-

banização com base em interesses econômicos específicos. Dessa 

forma, a valorização contínua de áreas centrais e de faixas 

dotadas de mobilidade urbana antecipou e, em certa medida, de-

terminou a escolha posterior desses mesmos corredores como ele-

mentos estruturantes do plano viário de 1994. Nesse contexto, a 

política urbana limitou-se a formalizar uma estrutura previa-

mente delineada de forma informal pelo mercado imobiliário, con-

solidando, assim, uma hegemonia territorial já em curso. 

Por outro lado, a influência indireta decorre de uma es-

truturação política caracterizada pelo planejamento tardio e 

pela assimetria de forças sociais no estabelecimento de priori-

dades territoriais. 
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O comportamento dos valores imobiliários até 1991 operou 

como vetor de pressão sobre o poder público, induzindo-o a re-

conhecer e legitimar determinadas regiões como preferenciais 

para o recebimento de investimentos em infraestrutura e mobili-

dade urbana. Essa forma de influência manifesta-se, sobretudo, 

na atuação de elites econômicas e de agentes do setor imobiliá-

rio, que procuraram assegurar a manutenção e o aumento da valo-

rização fundiária em áreas estratégicas, frequentemente em de-

trimento da promoção de uma distribuição equitativa dos recursos 

urbanos. 

A escolha por consolidar territórios já valorizados, em vez 

de fomentar o reequilíbrio territorial por meio do planejamento 

urbano, revela uma racionalidade seletiva que tende a perpetuar 

desigualdades socioespaciais historicamente constituídas. Ao 

formalizar tais corredores, o plano viário de 1994 institucio-

nalizou essas disparidades, desconsiderando as regiões perifé-

ricas e de menor acessibilidade, e reafirmando os circuitos 

privilegiados do capital. 

Dessa maneira, constata-se que as Plantas de Valores Imo-

biliários anteriores a 1991 exerceram uma dupla influência sobre 

a definição dos eixos estruturadores formalizados em 1994: uma 
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influência direta, ao anteciparem os corredores de valorização 

que mais tarde seriam incorporados ao planejamento; e uma in-

fluência indireta, ao condicionarem as decisões políticas que 

priorizaram investimentos em áreas já capitalizadas. Esse pro-

cesso revela uma estrutura funcional urbana na qual o planeja-

mento tende a responder às dinâmicas do mercado, em vez de 

direcioná-las com base em princípios de justiça social e equi-

dade territorial. 

A contribuição de Alain Bertaud (2023) para a compreensão 

da acessibilidade urbana parte de uma perspectiva econômico-

espacial rigorosa, onde o funcionamento eficiente do mercado de 

solo depende da relação proporcional entre preços fundiários e 

a renda da população. Bertaud estabelece que a acessibilidade à 

moradia deve ser avaliada com base na razão entre o preço do 

imóvel e a renda anual das famílias, essa métrica, adaptada ao 

contexto brasileiro via o ISAU (Índice Sintético de Acessibili-

dade Imobiliária Urbana), corresponde a uma faixa próxima à 3, 

entre acessibilidade alta e moderada, para que se tenha efici-

ência urbana. 

Para Bertaud (2023), desvios significativos dessa proporção 

indicam disfunções estruturais no mercado, provocadas 
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principalmente por restrições artificiais à oferta de solo ur-

banizável ou por intervenções regulatórias mal calibradas. A 

consequência é o agravamento da exclusão socioespacial e o com-

prometimento da produtividade urbana, uma vez que o acesso à 

moradia passa a depender mais da renda disponível do que da 

distribuição equitativa de oportunidades no território. 

Por outro lado, Martim Smolka (2013) aborda a dinâmica 

fundiária a partir de um olhar institucional e fiscal, voltado 

à crítica dos mecanismos que perpetuam a desigualdade na apro-

priação da mais-valia fundiária. Smolka denuncia que a subava-

liação sistêmica dos valores venais, frequentemente resultante 

de escolhas políticas e pressões de grupos dominantes, mina a 

capacidade do Estado de recuperar parte do valor gerado por 

investimentos públicos. Essa omissão, segundo o Smolka (2013), 

estimula a retenção especulativa de terras bem localizadas e o 

sub uso crônico do solo urbano, ao mesmo tempo em que transfere 

para o erário os custos da valorização fundiária. Ao favorecer 

grandes proprietários, esse modelo tributário regressivo apro-

funda a iniquidade no acesso à cidade e consolida padrões de 

urbanização excludente. 
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Para Smolka (2013), portanto, a captura da valorização fun-

diária, por meio de instrumentos como IPTU progressivo, Outorga 

Onerosa do direito de construção e contribuição de melhoria, é 

condição indispensável para viabilizar um urbanismo mais justo 

e sustentável. 

Levadas em consideração as abordagens de Bertaud e Smolka, 

é revelada uma tensão estrutural no planejamento urbano das 

cidades, sobretudo latino-americanas: de um lado, a lógica de 

mercado clama por equilíbrio entre preços e renda para garantir 

eficiência e mobilidade habitacional; de outro, a realidade ins-

titucional mostra um Estado que, ao subavaliar o solo urbano e 

renunciar à captura da valorização, distorce esse equilíbrio e 

aprofunda desigualdades. 

A convergência crítica dos dois autores reside na identi-

ficação do papel central que o valor da terra desempenha na 

organização do espaço urbano, seja como barreira à acessibili-

dade econômica (Bertaud), seja como instrumento de apropriação 

privada da riqueza coletiva (Smolka). Quando o Estado falha em 

alinhar sua política fiscal com os objetivos de equidade e fun-

cionalidade urbana, ele contribui duplamente para a ineficiên-

cia: ao permitir que o capital fundiário especule com base em 
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expectativas de valorização e ao inviabilizar o acesso à terra 

urbanizada para a maior parte da população. Assim, a análise 

combinada de Bertaud e Smolka fornece uma compreensão da inter-

dependência entre tributação, regulação e justiça espacial. 

Entre 1984 e 1994, a acessibilidade imobiliária em Uber-

lândia evidenciou um padrão de retração sistemática nas áreas 

com acesso facilitado ao solo urbano. A partir da aplicação do 

Índice Sintético de Acessibilidade Imobiliária Urbana (ISAU), 

observou-se que, em 1984/1985, 61,88% dos setores urbanos ca-

dastrados apresentavam ISAU ≤ 3, patamar que indicava condições 

relativamente favoráveis de aquisição de moradia para os padrões 

daquela década. Em 1991/1992, porém, esse índice declinou para 

32,99%, refletindo um processo de valorização fundiária desco-

lado da evolução da renda média domiciliar, fenômeno que espelha 

a crítica de Bertaud (2023) ao desalinhamento entre o preço do 

solo e a capacidade de pagamento das famílias. 

Quando o recorte analítico se restringe aos eixos que seriam 

formalizados no Plano Diretor de 1994, o comportamento dos in-

dicadores mantém a trajetória descendente. No período 1984/1985, 

47,65% dessas áreas exibiam ISAU ≤ 3; já em 1991/1992, a pro-

porção caiu para 32,26%. Tais dados demonstram que os futuros 
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corredores de estruturação urbana também se tornaram menos aces-

síveis, corroborando a hipótese de que a valorização fundiária 

operou em ritmo superior ao da renda domiciliar, contribuindo 

para a expulsão indireta de populações de menor poder aquisi-

tivo. 

De acordo com Bertaud (2023), a eficiência do mercado fun-

diário urbano depende de um equilíbrio entre renda e preço do 

solo que garanta mobilidade habitacional. O autor propõe a razão 

entre o valor de aquisição da moradia e a renda anual familiar 

como parâmetro de acessibilidade, sugerindo que esse índice não 

ultrapasse 3. Quando adaptado ao contexto brasileiro pelo ISAU, 

setores com índice até esse limite são considerados compatíveis 

com a eficiência de mercado. Em Uberlândia, entretanto, a redu-

ção de 61,88 % para 32,99 % de setores acessíveis em menos de 

dez anos configura uma falha estrutural, muitas vezes motivada 

por intervenções estatais inadequadas ou pela ausência de regu-

lação efetiva da oferta de solo. 

Sob a perspectiva de Smolka (2013), a dinâmica da valori-

zação fundiária assume um caráter institucional e tributário 

quando o Estado deixa de recuperar a mais-valia gerada por in-

vestimentos públicos. A subavaliação ou o congelamento dos 
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valores venais implica transferência de renda pública para pro-

prietários privados, estimulando a especulação. A não adoção de 

instrumentos como Outorga Onerosa do Direito de Construção e 

Contribuição de Melhoria, o IPTU progressivo e demais mecanismos 

de captura da valorização perpetua um sistema regressivo de 

financiamento urbano e aprofunda a desigualdade de acesso à 

cidade. 

Essas constatações convergem para a compreensão de que a 

queda acentuada da acessibilidade fundiária, tanto no conjunto 

do município quanto nos eixos estruturantes, reflete uma dinâ-

mica urbana guiada pela valorização especulativa e pela carência 

de contrapesos estatais. Enquanto Bertaud enxerga nesse quadro 

um mercado ineficiente, Smolka o interpreta como fruto de um 

sistema tributário cúmplice da desigualdade. Em ambos os para-

digmas, o ISAU aponta para o reforço das disparidades espaciais 

em Uberlândia, resultado da interação entre lógica mercantil e 

falhas nos instrumentos de redistribuição urbana. 
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2.9 Comparação dos Resultados com a Situação de 2021/2022 

2.9.1 Persistência da Lógica de Mercado na Estrutura Urbana 

Quase quatro décadas após a implantação da Planta de Valores 

Imobiliários de 1984 e quase trinta anos depois do Plano Diretor 

de 1994, verifica-se que a estruturação urbana de Uberlândia 

continua marcada pelos mesmos vetores seletivos e desiguais. Em 

vez de ser fruto exclusivo de diretrizes técnicas neutras, o 

espaço urbano permanece profundamente moldado por decisões de 

agentes sociais alinhados à lógica de acumulação de capital, o 

que resulta em segregação e fragmentação socioespacial (Alves; 

Filho; Silva, 2019). Em outras palavras, a urbanização local 

ainda se subordina aos interesses do mercado fundiário e imobi-

liário, reproduzindo padrões históricos de valorização desigual 

do solo urbano (Bicalho, 2022). A cidade não é apenas produto 

de planejamento técnico, mas sim de uma ação intencional que 

combina o poder público com os desejos do capital privado, dando 

continuidade a práticas observadas desde o final do século XX. 
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Figura 34 - Uberlândia / Situação e Localização de Uberlândia - coberturas urbanas 1985 a 2022 

 
Fonte 44 - Elaborado pelo Autor 
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A configuração axial da expansão urbana em Uberlândia, pode 

ser percebida na Figura 34, corresponde a um Modelo Setorial, 

no qual os corredores de circulação orientam a malha edificada 

(Adams, 2005). A coincidência entre os eixos viários de 1994 e 

a mancha urbana de 2022 demonstra que a acessibilidade propor-

cionada por essas vias constitui o principal vetor de adensa-

mento, gerando “dedos urbanos” (numa alusão à axialidade) que 

reverberam o desenho setorial. Paralelamente, observa-se uma 

ressonância com a ecologia urbana de Park e Burgess (1971), pois 

a expansão manifesta-se como anéis concêntricos, aqui redefini-

dos pelos eixos, que se estendem a partir de polos lineares de 

desenvolvimento. A absorção dessas áreas pelos subcentros, con-

forme Harris & Ullman (1945), revela múltiplos núcleos formados 

ao longo dos eixos, cada qual atuando como ponto de atração para 

investimentos públicos e privados. 

Por fim, a ultrapassagem sistemática dos limites formais 

de 2021 e a espacialização seletiva do adensamento refletem a 

potencialização de desigualdades territoriais, uma vez que a 

Planta de Valores Imobiliários de 1984, ao classificar simboli-

camente os setores, legitima direções de crescimento e fortalece 

a lógica de mercado sobre a lógica técnica do planejamento. 



173 
 

Figura 35 - Uberlândia / Evolução da cobertura urbana nos anos de 1985, 1988, 1994 e 2022. 

 
Fonte 45 - Elaborado pelo Autor 
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O mapa de cobertura urbana entre 1985/2022 (Figura 35) 

demonstra que, em 1985, a cobertura urbana de Uberlândia ocupava 

4.421ha (amarelo); em 1988, atingiu 5.298ha, correspondendo a 

um acréscimo de 19,83 % em relação a 1985 (roxo); em 1994, 

alcançou 7.600ha, crescimento de 43,46 % sobre 1988 (magenta); 

e, finalmente, em 2022, totalizou 13.935ha, expansão de 83,84 % 

em relação a 1994 (cinza). 

A análise da sequência temporal evidencia, no quinquênio 

1985/1988, uma expansão relativamente contida (aproximadamente 

877ha), caracterizada pela consolidação concêntrica da malha 

urbana original. Nessa fase inicial, a mancha urbana permanece 

majoritariamente dentro do raio de abrangência de 5 km a partir 

da Praça Tubal Vilela, sinalizando uma dinâmica de adensamento 

pautada pela proximidade ao núcleo histórico da cidade. 

No período 1988/1994, observa-se uma aceleração significa-

tiva do processo de urbanização (aproximadamente 2.302ha), em 

que a cobertura magenta avança para além do primeiro anel con-

cêntrico e ganha projeção nos quadrantes oeste e sudeste. Essa 

conformação espacial coincide com a implantação dos eixos viá-

rios previstos no Plano Diretor de 1994, gerando os primeiros 
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“dedos urbanos”, manchas de ocupação densificadas na faixa de 1 

km ao longo das vias estruturantes. 

A fase 1994/2022 caracteriza-se por um crescimento explo-

sivo (aproximadamente 6.335ha), em que a mancha cinza domina 

praticamente todo o raio de 10 km, com concentração mais intensa 

nas direções sudeste, sul e leste. Concomitantemente, emergem 

bolsões isolados nos quadrantes noroeste e sudoeste, muitas ve-

zes além do perímetro oficial de 2021, o que sugere frentes de 

loteamento menos coordenadas e potencialmente informais. 

A presença do Rio Uberabinha atuou como elemento condicio-

nante, restringindo o avanço contínuo no segmento noroeste e 

redirecionando parte da expansão para sul e sudeste, até 1994. 

Esta restrição não tem efeito na análise de 2022, devido à 

implantação de infraestrutura como pontes e a consolidação do 

anel viário. Em síntese, a evolução da malha urbana de Uberlândia 

entre 1985 e 2022 segue um padrão híbrido que mescla crescimento 

concêntrico inicial, expansão setorial ancorada em corredores 

viários e posterior espraiamento radial. Tal trajetória reflete 

a primazia da infraestrutura viária como vetor de adensamento. 
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Figura 36 - Uberlândia / Classes sociais por renda domiciliar por setor censitário - 2022 

 
Fonte 46 - Elaborado pelo Autor 
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O mapa de renda domiciliar por setor censitário em 2022 

(Figura 36) evidencia um padrão de fragmentação socioespacial 

marcado por concentração de baixa renda no entorno imediato da 

malha urbana e bolsões de média a alta renda em enclaves peri-

féricos. A classe D (1 a 3 salários-mínimos), em vermelho, pre-

domina em mais de metade da área urbanizada, estendendo-se desde 

o coração da cidade até o limite oficial de 10 km, sinalizando 

que grande parte dos setores possui renda familiar ainda limi-

tada, apesar da expansão e modernização urbana (IBGE, 2022). 

No núcleo central (0 a 2,5 km), observa-se sobretudo a 

classe D, com pequenas manchas da classe C (3 a 5 salários-

mínimos) em amarelo e da classe B (5 a 15 salários-mínimos) em 

laranja ao longo de vias consolidadas. Esse declínio relativo 

da renda no centro confirma a tese de Villaça (2001) de que o 

espaço intraurbano sofre processos de regiões onde a oferta de 

serviços não se traduz necessariamente em melhor condição soci-

oeconômica, reforçando bolsões de vulnerabilidade mesmo onde a 

infraestrutura é mais densa. 

Nas zonas intermediárias (2,5–5 km), o predomínio da classe 

D persiste, mas surgem manchas significativas da classe E (abaixo 

de 1 salário-mínimo) em preto, especialmente a noroeste, 
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sudoeste e na margem leste do Rio Uberabinha, ilustrando “ilhas 

de exclusão” que, segundo Rolnik (2016), representam a “guerra 

dos lugares”, em que frentes de ocupação de baixa renda competem 

por espaços negligenciados pelo planejamento oficial. 

A periferia média e externa (5 a 10 km) abriga os poucos 

setores da Classe A (acima de 15 salários-mínimos), identifica-

dos em tom pálido, geralmente associados a loteamentos fechados 

ou áreas de condomínios horizontais. Essas manchas demonstram 

como o mercado imobiliário, conforme Bertaud (2023), cria bol-

sões de alta renda em enclaves aparentemente desconectados de 

um desenho urbano contínuo, reforçando uma “ordem sem design” 

em que o espaço segue interesses privados e não critérios de 

equidade. 

Neste cenário, Uberlândia exibe um panorama de fragmentação 

em que porções sociais de altas e baixas rendas coexistem de 

forma descontínua, exigindo políticas municipais integradas de 

redistribuição urbana, de mobilidade social e tributação para 

reverter a persistente segregação territorial. 
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2.9.2 Concentração de Investimentos em Eixos Privilegiados 

A leitura dos mapas de 2021/2022 evidencia que os espaços 

urbanos de menor acessibilidade imobiliária, são entendidos aqui 

como aqueles com menor facilidade de acesso ao mercado formal, 

coincidem com os eixos beneficiados por infraestrutura robusta 

e serviços públicos de qualidade. Os mapas das Figura 37, Figura 

38 e Figura 39, tratam novamente da setorização e da planificação 

das análises, enquanto a Figura 40 trata do Índice Sintético de 

Acessibilidade Imobiliária Urbana (ISAU) aplicado a Uberlândia 

em 2021/2022 que revela, que de um total de mais de 230.000 

lotes, 53,92% desfrutam de alta acessibilidade (ISAU ≤ 3), en-

quanto 13,05% encontram-se em exclusão habitacional absoluta 

(ISAU > 20). Entre esses dois extremos, cerca de 46% dos lotes 

enfrentam barreiras graduais (16,36% em acessibilidade moderada; 

9,05% em limiar de equilíbrio; 7,61% severamente inacessíveis). 
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Figura 37 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários por setores - 2021/2022 

 
Fonte 47 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 2021c) 
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Figura 38 - Uberlândia / Planta de valores imobiliários - valores por setores - 2021/2022 

 
Fonte 48 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 2021c) 
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Figura 39 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/setor 2021/2022 

 
Fonte 49 - Elaborado pelo Autor 
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Figura 40 - Uberlândia / Índice sintético de acessibilidade imobiliária urbana/lotes-2021/2022 

 
Fonte 50 - Elaborado pelo Autor 
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As manchas de exclusão absoluta (azul-marinho) não se li-

mitam à periferia de grandes loteamentos (a partir de 5 km do 

centro). Surpreendentemente, a maior densidade relativa de ex-

clusão concentra-se também no núcleo central, em lotes pequenos 

e médios, cujo preço de solo ultrapassou em muito a capacidade 

de pagamento domiciliar. Nas quadras adjacentes à Praça Tubal 

Vilela e ao longo dos eixos de 1994, verifica-se que a intensa 

valorização, elevou o ISAU acima de 20. 

Para acessibilidade moderada (16,36%) e limiar de equilí-

brio (9,05%) delineiam um cinturão de transição entre 2,5 e 5 

km, onde ramais secundários e loteamentos recentes carecem de 

continuidade de serviços. Já a faixa severamente inacessível 

(7,61%) destaca lotes de porte médio. 

A exclusão absoluta abarca tanto as grandes concentrações 

de lotes periurbanos e, quanto os lotes menores do centro, cujo 

valor de mercado, inflado pela escassez, produziu uma barreira 

econômica. A exclusão e a especulação não são monopólios da 

periferia: essas manifestações agudas emergem igualmente onde 

se espera acesso imobiliário pleno, confirmando que infraestru-

tura densa não basta quando o preço do solo se descola da renda 

(Bertaud, 2023). 
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O panorama de acessibilidade imobiliária em Uberlândia de-

nota uma dualidade de exclusão: alto custo no centro tanto quanto 

na periferia geram ISAU > 20. Essa configuração corrobora a 

crítica de Smolka (2013) de que a subavaliação tributária e a 

omissão de instrumentos de outorga onerosa transferem ao Estado 

o ônus de investimentos de infraestrutura, por exemplo, que 

deveriam ser financiadas pelos ganhos especulativos, perpetuando 

desigualdades espaciais. 

Áreas dotadas de vias estruturais, equipamentos urbanos e 

transporte eficiente tendem a concentrar os investimentos pú-

blicos e privados, reforçando um padrão de desenvolvimento con-

centrado em zonas de alto retorno fiscal. Por exemplo, estudos 

sobre os setores leste e sul de Uberlândia mostram que essa 

região dispõe de ampla infraestrutura e reserva áreas específi-

cas para a expansão de alta renda, atraindo projetos imobiliá-

rios de padrão médio e alto (Alves; Filho; Silva, 2019). Trata-

se de espaços altamente valorizados e favorecidos por novos 

empreendimentos. Este fenômeno realimenta o ciclo de valorização 

concentrada: investimentos públicos em infraestrutura tendem a 

ocorrer onde a base tributária é mais forte, enquanto localidades 
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de menor renda ficam fora dos eixos privilegiados de crescimento. 

A sobreposição dos mapas de acessibilidade imobiliária por 

lotes (ISAU-RL, 2021/2022) e de renda domiciliar (IBGE, 2022) 

no município de Uberlândia revela padrões nítidos de polarização 

e fragmentação socioespacial. Esses dados empíricos corroboram 

os diagnósticos teóricos de autores como Villaça (1998), Rolnik 

(2001), Bertaud (2023) e Smolka (2013), demonstrando que a di-

nâmica urbana local está condicionada por assimetrias na dis-

tribuição de infraestrutura, renda e acesso ao solo urbano. 

2.9.3 Comparação entre renda e acessibilidade imobiliária 

em 2021/2022 

A acessibilidade por lotes, medida pelo índice ISAU, evi-

dencia que aproximadamente 13% dos lotes urbanos enfrentam ex-

clusão absoluta (ISAU > 20), situação observada tanto em áreas 

centrais quanto em loteamentos periféricos. Este dado desafia a 

visão tradicional de que as regiões centrais concentram vanta-

gens urbanas, indicando que a centralidade espacial não garante, 

por si só, acessibilidade efetiva. Paralelamente, os dados de 

renda domiciliar mostram que a maioria dos setores censitários 

é composta por domicílios da classe D, com rendimentos entre 1 
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e 3 salários-mínimos, revelando um quadro de vulnerabilidade 

econômica. 

Conforme argumenta Villaça (2001), o espaço urbano brasi-

leiro estrutura-se em regiões, definidas por diferentes graus 

de apropriação de infraestrutura e recursos urbanos, como já 

dito. Em Uberlândia, essa configuração manifesta-se de forma 

explícita em 2022: apenas 54% dos lotes estão situados em áreas 

de alta acessibilidade (ISAU ≤ 3), geralmente distribuídas ao 

longo dos eixos viários estruturantes. No entanto, paradoxal-

mente, essas áreas concentram também setores de baixa renda, o 

que evidencia um descolamento entre o provimento de infraestru-

tura e a capacidade de pagamento da população local. Já as 

manchas de exclusão absoluta no centro urbano conformam o que 

Villaça denomina de região especulativa, onde os preços do solo 

urbanizado ultrapassam a capacidade financeira dos moradores, 

gerando enclaves urbanos desiguais ou, altamente densificadas 

(Bertaud, 2023) como o entorno da Praça Tubal Vilela. 

A análise de Rolnik (2016) é particularmente elucidativa 

para o caso de Uberlândia em 2022. Há um confronto entre os 

interesses privados voltados à valorização imobiliária e o di-

reito coletivo à cidade. Em Uberlândia, os corredores 
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estruturantes, idealmente concebidos para promover mobilidade 

urbana e inclusão socioespacial, foram apropriados por agentes 

do mercado imobiliário, que capturaram a valorização fundiária 

sem contrapartidas públicas efetivas. Essa dinâmica criou um 

cenário de justaposição entre setores de renda média e alta e, 

bolsões de exclusão severa, evidenciando a disputa desigual pelo 

uso e controle do solo urbano. 

Sob a perspectiva de Bertaud (2023), essa configuração es-

pacial traduz-se em um padrão de crescimento urbano guiado pre-

dominantemente pela lógica do mercado e não por princípios de 

eficiência urbana ou justiça social. Tanto a inacessibilidade 

nas áreas centrais, quanto a exclusão nas periferias, provocadas 

pela especulação imobiliária, exemplificam a reprodução de um 

modelo urbano segregador. O traçado dos eixos viários, embora 

estruturalmente significativos, não garantiram uma conectividade 

territorial equânime entre o preço do solo e a renda familiar, 

perpetuando desigualdades de acesso à cidade. 

A análise integrada dos dados de acessibilidade e renda, à 

luz das contribuições teóricas mencionadas, evidencia que a ur-

banização de Uberlândia reflete uma estrutura socioespacial pro-

fundamente desigual. 
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A sobreposição entre exclusão espacial e econômica, a apro-

priação privada dos ganhos de valorização fundiária e a ausência 

de políticas redistributivas eficazes revelam um modelo de de-

senvolvimento urbano que privilegia a acumulação de capital em 

detrimento da equidade territorial. Tais evidências reforçam a 

necessidade de revisão das práticas de planejamento urbano e da 

adoção de instrumentos regulatórios que promovam justiça espa-

cial e inclusão social. 

Para reverter esse cenário, é imprescindível alinhar o va-

lor do solo à renda domiciliar por meio de políticas fiscais 

progressivas, integrar de forma contínua a mobilidade social, 

em ordem residencial e promover a densificação seletiva em bol-

sões de inacessibilidade, transformando os eixos de expansão em 

vetores de justiça espacial (Smolka, 2013). 

Assim demonstrado, a investigação a respeito dos mecanismos 

político-institucionais que viabilizaram a produção seletiva do 

espaço urbano, em especial, as redes de poder local, o cliente-

lismo e as alianças entre o Estado e o capital fundiário, pode 

ser demonstrado pelas tipologias de loteamentos aprovados no 

intervalo de estudo, com rebatimento na situação de 2021/2022, 

ano do último censo demográfico brasileiro.  
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Capítulo III 

Crítica e Conclusão 

Este capítulo conclusivo, parte do pressuposto de que a 

marginalização das áreas periféricas de Uberlândia não decorre 

apenas de forças de mercado ou de falhas regulatórias, mas é 

intensificada pelas práticas clientelistas que orientam a apro-

vação de loteamentos e a gestão do solo urbano. Até 2022, re-

trata-se a evolução das tipologias habitacionais, interesse so-

cial, convencionais e loteamentos fechados, evidenciando como 

arranjos políticos e redes de favorecimento deslocam empreendi-

mentos para as bordas da cidade, consolidando vazios urbanos. A 

conjugação de mapeamentos de acessibilidade imobiliária, do ín-

dice valor imobiliário/renda (ISAU) e de relatos sobre aprovação 

discricionária permite compreender os mecanismos pelos quais o 

clientelismo legitima enclaves excludentes e aprofunda a frag-

mentação socioespacial. O enfoque nas dinâmicas clientelistas 

fundamenta propostas de políticas urbanas necessárias e desti-

nadas a romper a simbiose entre poder público e interesses pri-

vados, promovendo uma ocupação urbana efetivamente inclusiva. 
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3.0.1 Marginalização de Áreas Periféricas 

Em contrapartida, vastas porções do território urbano con-

tinuam à margem do desenvolvimento, apresentando baixa acessi-

bilidade, carência de infraestrutura adequada e integração pre-

cária ao tecido urbano. Os mapas recentes confirmam a permanên-

cia de “vazios urbanos”, glebas (que não foram contabilizadas 

neste estudo e, que necessitam de aprofundamento na sua avalia-

ção dentro dos parâmetros de acessibilidade imobiliária) bem 

localizadas e dotadas de infraestrutura básica, mantidos ociosos 

como reserva de valor, enquanto os conjuntos habitacionais po-

pulares são empurrados para áreas periféricas (Araújo; Gianasi, 

2021). No período de 1985 a 1991, considerando o mapa de tipo-

logias de loteamentos aprovados (Figura 41), os empreendimentos 

de HIS estão concentrados sobretudo no setor oeste, como o Con-

junto Cidade Verde, próximos aos eixos estruturadores de 1994 e 

majoritariamente dentro da sua área de influência de 1km. Em 

contrapartida, os poucos HIS identificados no setor Leste nessa 

fase localizam-se na porção mais periférica, fora do raio ime-

diato de influência das vias principais, o que indica que, desde 

o início, parte da oferta social buscou terrenos mais afastados 

do núcleo urbano. 
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Figura 41 - Uberlândia / Tipologias de loteamentos aprovados entre 1984 e 2022 

 
Fonte 51 - Elaborado pelo Autor (Uberlândia, 2021a) 
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A expansão no Setor Oeste foi promovida pelo poder público, 

enquanto no Setor Leste ocorreu por meio de loteamentos inici-

almente irregulares, com ciência do próprio poder público, como 

no Bairro Morumbi. 

De 1992 a 2022, observa-se uma dispersão ainda mais intensa: 

o setor oeste mantém alta densidade de HIS, seguidos pelo setor 

sul e a periferia do setor norte que recebem novos parcelamentos, 

em sua maioria localizados fora da área de influência de 1km dos 

eixos. No setor leste, onde mencionado o Bairro Morumbi, os 

empreendimentos de HIS desse período seguem distantes dos eixos, 

refletindo a continuidade de uma lógica de desconcentração das 

habitações sociais para áreas de menor custo e menor oferta de 

infraestrutura principal. 

Entre 1985 e 1991, os loteamentos convencionais concentram-

se no setor oeste e no setor norte, associados ao Anel Viário e 

a trechos das BR-365/452. No entanto, o Loteamento do Remanes-

cente do Quinhão 2 (parte do Bairro São Jorge), de tipologia 

convencional, encontra-se isolado no setor leste situado de 

forma distante da área de influência de 1km, junto ao limite do 

perímetro urbano, antecipando a expansão periférica dessa tipo-

logia. 
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Já de 1992 a 2022, a expansão convencional reforça-se no 

setor oeste e no setor sul, mas sobretudo fora do raio imediato 

dos eixos, incluindo vários loteamentos no setor leste e no 

setor norte distantes da área de influência de 1km dos eixos, 

sinal claro de atuação especulativa em áreas com terrenos mais 

baratos e menos servidos por infraestrutura principal. 

Não há registros significativos de loteamentos fechados em 

1985–1991, no entanto, no período 1992 a 2022, surgem no setor 

sul, todos localizados fora da área de influência de 1 km dos 

eixos, configurando enclaves residenciais de alta renda que se 

distanciam tanto do núcleo urbano quanto da infraestrutura viá-

ria. No setor leste, os sete loteamentos fechados desse período 

também estão posicionados na periferia, reforçando o caráter de 

um mercado de excluídos urbanos. 

A fragmentação espacial das tipologias ao longo de quatro 

décadas mostra um modelo inicial relativamente compacto no setor 

oeste, com empreendimentos de HIS e convencionais próximos aos 

eixos de estruturação, mas já apresentando exceções periféricas 

no setor leste. A partir de 1992, predomina a periferização: 

empreendimentos de HIS migrando para margens, como Shopping 

Park, convencionais (como Shopping Park I, Jardim dos Gravatás, 
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Alto Umuarama etc.) e fechados (Jardins Barcelona, Gávea Hill, 

Paradiso e Terra Nova) a partir de 2000, avançando para bordas 

distantes no setor sul, inclusive no setor leste. Essa expansão 

evidencia o predomínio de dinâmicas de mercado que buscam ter-

renos de menor custo fora da área de influência de 1km dos eixos, 

produzindo novos padrões de segregação socioespacial em Uber-

lândia. 

A correlação entre a distribuição das tipologias de lotea-

mentos e os padrões de acessibilidade imobiliária e renda em 

Uberlândia revela uma estrutura urbana profundamente desigual, 

marcada por escolhas técnicas que naturalizam a segregação so-

cioespacial. 

A análise conjugada, entre densidade demográfica em Uber-

lândia, tipologias e acessibilidade imobiliária, foram conside-

rados os extremos observados pelo IBGE (2022) em Uberlândia. As 

Altas densidades são da ordem de 727 hab./ha, enquanto as den-

sidades moderadas são percebidas em torno de 50 hab./ha. 
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Figura 42 - Uberlândia / Densidade demográfica X ISAU - 2021/2022 

 
Fonte 52 - Elaborado pelo Autor (IBGE, 2022) 
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A convergência de altas densidades urbanas e elevados ín-

dices ISAU no mercado (Figura 42) residencial impõe restrições 

significativas. A intensa demanda central, motivada por emprego, 

serviços ou prestígio, eleva os custos de terra e moradia a 

patamares inacessíveis às famílias de renda média e baixa. Esse 

fenômeno produz uma “forma encaixotada” urbana: edifícios de HIS 

que, ao mesmo tempo, promovem homogeneidade social e segregação 

econômica. A pressão sobre os preços reduz a área residencial 

média por domicílio e exclui amplos segmentos da população, 

consolidando processos de gentrificação e a formação de polos 

de renda elevada (Bertaud, 2023). Em contraste, a combinação de 

baixa densidade e ISAU elevado no entorno periférico gera en-

claves de luxo: lotes extensos e edificações de alto padrão, com 

oferta habitacional restrita, mantêm valores elevados mesmo à 

distância do centro. Essas configurações são reforçadas por re-

gulações falhas que limitam a oferta de solo, subutilizam a 

infraestrutura, resultando em “ilhas” de exclusão espacial, mar-

cadas por baixa diversidade socioeconômica e alta dependência 

de transporte motorizado (Bertaud, 2023). 

Na perspectiva de Bertaud (2023), a coexistência, em uma 

mesma cidade, de áreas com centralidades densas com alto ISAU e 
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periferias de baixa densidade também com ISAU elevado evidencia 

um duplo padrão de exclusão espacial e fragmentação socioeconô-

mica. Essa “forma encaixotada” é inacessível à maioria, alimen-

tando processos de gentrificação e concentração homogênea de 

renda, como dito, o que aprofunda desigualdades no acesso a 

serviços, equipamentos e oportunidades. Nas periferias, enclaves 

de luxo em grandes lotes isolam-se espacialmente, mantendo ele-

vados custos habitacionais e dependência de transporte motori-

zado, como dito, rompendo a coerência territorial e ampliando 

os custos sociais e ambientais da mobilidade. 

Esse panorama, segundo Bertaud (2023) exige um redesenho 

integrado de políticas urbanas, que considere: 

• Expansão da oferta de solo e unidades habitacionais, 

por meio da revisão de coeficientes de aproveitamento 

e do tamanho mínimo de lote (o que beneficia o mercado 

em detrimento da qualidade edilícia), para aliviar a 

pressão de preços tanto no centro quanto na periferia; 

• Fortalecimento da infraestrutura de mobilidade, redu-

zindo custos de deslocamento e “achatando” a curva de 

densidade, de modo a viabilizar acessibilidade em dis-

tâncias maiores; 
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• Instrumentos de regulação inclusiva, como zoneamento 

de uso misto, com HIS integrada e mecanismos de cessão 

onerosa, destinados a garantir diversidade socioeco-

nômica; 

• Subsídios e programas de renda, alinhados a mapeamen-

tos precisos de ISAU, para focalizar intervenções nas 

áreas de maior inacessibilidade habitacional. 

Somente por meio dessa articulação, respeitando as dinâmi-

cas de mercado descritas por Bertaud e corrigindo distorções 

regulatórias, será possível alcançar densidades urbanas susten-

táveis e modelos de habitação realmente acessíveis, evitando que 

a cidade se estruture em “caixas” exclusivas ou em “ilhas” de 

luxo. 

Dessa forma, comprova-se o que Bertaud (2023) teoriza, pois 

tem-se uma concentração de densidades habitacionais se sobre-

pondo à loteamentos de tipologias (Figura 43) de HIS, onde foram 

implantados conjuntos habitacionais horizontais de densidade mo-

deradamente alta e verticais onde esta é destacada em tons quen-

tes (727 hab./ha). Áreas com densidade não percebidas em ama-

relo, ainda estão em consolidação ou são ocupadas por loteamentos 
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fechados, com maior proximidade aos eixos estruturadores e/ou 

ao centro urbano. 

Existe uma reprodução institucional da desigualdade no des-

locamento dos empreendimentos de HIS para áreas de severa ina-

cessibilidade e baixa renda, o que evidencia o fracasso do di-

reito à cidade por meio das políticas habitacionais em garantir 

inclusão real. Embora originalmente situados junto aos eixos de 

infraestrutura (1985–1991), e estruturadores de expansão, os HIS 

foram “empurrados” para periferias carentes, onde quase não há 

oferta de serviços urbanos (Smolka, 2013). 
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Figura 43 - Uberlândia / Densidade demográfica X Tipologias de loteamentos - 1984 a 2022 

 
Fonte 53 - Elaborado pelo Autor (IBGE, 2022; Uberlândia, 2021a) 
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Esse fenômeno reflete a incapacidade do poder público de 

impor contrapartidas aos ganhos especulativos sobre o solo, jus-

tamente quando o mercado imobiliário captura as vantagens da 

valorização fundiária gerada por investimentos em infraestru-

tura. 

O conluio entre Estado e mercado é claro nos loteamentos 

convencionais e fechados, que apesar de destinados a diferentes 

perfis socioeconômicos, partilham a lógica de ocupação de ter-

renos mais baratos, fora da influência dos eixos estruturadores, 

onde a regulação é mais flexível. 

A aprovação discricionária desses projetos de loteamentos, 

muitas vezes vinculada a redes clientelistas que influenciam 

comissões e pareceres técnicos, legitima enclaves privados de 

alta renda em contextos de exclusão (Lacerda, 2024). Assim, a 

fragmentação urbana não resulta apenas de forças “naturais” do 

mercado, mas de decisões políticas que favorecem determinados 

agentes em detrimento do interesse coletivo. Em Uberlândia, a 

Câmara de Vereadores altera índices e legislações para atender 

diretamente o interesse de particulares, desconsiderando comis-

sões, reafirmando o ato clientelista. 
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O setor central, paradoxalmente, apresenta alta incidência 

de exclusão habitacional absoluta, apesar de sua localização 

privilegiada, inclusive como eixo estruturador. Essa contradição 

demonstra que investimentos em infraestrutura densa não se tra-

duzem automaticamente em acesso efetivo quando o solo se valo-

riza acima da capacidade de pagamento da população local (Ber-

taud, 2023). O “direito à cidade” torna-se, assim, restrito a 

quem pode arcar com o preço do terreno, uma forma contemporânea 

de gentrificação sem cobertura legislativa adequada. 

Embora a Lei Complementar nº 523/2011, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo do município de Uberlândia e de seus dis-

tritos e dá outras providências, tenha buscado padronizar a 

aprovação de loteamentos, permanecem lacunas críticas sobre a 

omissão de mecanismos eficazes de outorga onerosa e a fragili-

dade na aplicação de IPTU progressivo que reduzem o poder de 

regulação do Estado (Araújo; Gianasi, 2021). Sem ferramentas 

redistributivas, os custos da infraestrutura (como água, sanea-

mento, transporte) recaem sobre os cofres públicos, enquanto os 

lucros não retornam à coletividade, perpetuando assimetrias. 

Vale ainda destacar que a legislação prevê mecanismos de regu-

lação, como o valores de infraestrutura exigidos ao loteador. 
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Para romper esse ciclo, é imperativo vincular estritamente 

a aprovação de loteamentos sociais à condição de acesso mínimo 

a serviços, infraestrutura e transporte; instituir processos 

participativos que reduzam a influência clientelista nas deci-

sões urbanísticas; aplicar de forma consistente instrumentos de 

justiça fiscal, como IPTU progressivo e outorga onerosa; e re-

forçar políticas de adensamento em bolsões de exclusão, promo-

vendo a mescla social no tecido urbano (Bertaud, 2023; Smolka, 

2013). 

Essa periferização da HIS não é um acaso, mas resultado da 

ausência ou morosidade na aplicação de instrumentos de combate 

à especulação. Em Uberlândia, a implementação tardia e limitada 

de ferramentas como o Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios (PEUC) e do IPTU progressivo no tempo (ao exemplo 

das alíquotas diferenciadas do início da década de 1980) permi-

tiu a manutenção dessas extensas áreas vazias, perpetuando a 

especulação imobiliária e a segregação socioespacial (Araújo; 

Gianasi, 2021). 

Consequentemente, bairros populares localizados nos limites 

urbanos convivem com infraestrutura insuficiente e serviços ur-

banos precários, evidenciando a má distribuição dos benefícios 
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públicos e o descaso histórico do poder público em suprir as 

demandas dessas comunidades (Costa, 2000). Essa realidade apro-

funda a exclusão socioespacial: enquanto os moradores das peri-

ferias enfrentam transporte coletivo deficitário, saneamento bá-

sico incompleto e poucas oportunidades locais de emprego e la-

zer, as áreas centrais e valorizadas usufruem de todos os bene-

fícios urbanos (Costa, 2000). O custo final de infraestrutura 

distribuído à população é alto, em relação ao seu usufruto. 

3.0.2 Decisões Estatais e Legitimação de Desigualdades 

A persistência desse padrão desigual não decorre de uma 

inércia urbana involuntária, e sim de escolhas políticas deli-

beradas. O Estado atua, em muitos momentos, como agente seletivo 

do capital, orientando o uso do solo de forma a legitimar desi-

gualdades socioespaciais por meio de decisões técnicas e norma-

tivas aparentemente neutras. Instrumentos de planejamento e ges-

tão urbana, como a aprovação de novos loteamentos, a expansão 

do perímetro urbano e a definição de alíquotas tributárias, têm 

sido empregados de maneira a favorecer a valorização fundiária 

em determinados setores, em detrimento de outros. Um exemplo 

emblemático ocorreu no final dos anos 1970 e início dos 1980, 

quando a administração municipal, por meio do Banco Nacional de 
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Habitação, implantou conjuntos habitacionais em áreas afastadas 

do centro. Essa estratégia de “desfavelamento” intencional for-

çou a população carente a se deslocar para pontas periféricas, 

liberando as áreas centrais para usos nobres e conferindo à 

cidade uma imagem de ordem e progresso urbano (Ferreira, 2010). 

Tal política, ao mesmo tempo, atendia aos interesses da 

especulação imobiliária, pois mantinha vazias e valorizadas as 

glebas bem infra estruturadas no centro enquanto a população de 

baixa renda era realocada para longe. De modo geral, observa-se 

que o mercado imobiliário e as construtoras frequentemente atuam 

em conjunto com o poder público local na definição da localização 

de projetos habitacionais, de forma que prevalecem os interesses 

de mercado sobre o cumprimento da função social da propriedade 

urbana (Araújo; Gianasi, 2021). Essa confluência entre agentes 

privados e decisões estatais confere um caráter técnico às es-

colhas, mas no fundo consolida um modelo de crescimento que 

naturaliza as disparidades territoriais, citando os Bairros 

Monte Hebron, Pequis e Fruta do Conde em 2013. 

3.0.3 Aprovação Discricionária de Loteamentos e 

Clientelismo 
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Até pelo menos o início da década de 2010, a aprovação de 

novos loteamentos em Uberlândia era marcada por elevada discri-

cionariedade. A ausência de critérios transparentes e regras 

universais claras fazia com que a autorização de parcelamentos 

do solo ficasse sujeita a arranjos político-econômicos pouco 

visíveis, nos quais interesses privados específicos podiam se 

sobrepor ao planejamento coletivo. Essa constatação levou o mu-

nicípio a atualizar sua legislação urbanística em 2011: a Lei 

Complementar nº 523/2011 estabeleceu diretrizes explícitas e 

instituiu um “Manual de Orientação de Análise e Aprovação de 

Loteamento”, padronizando o processo e reduzindo margens de ar-

bitrariedade (Uberlândia, [s.d.]). Apesar desse avanço norma-

tivo, a influência de grupos privilegiados sobre as políticas 

urbanas permanece uma preocupação contemporânea. Lacerda (2024), 

por exemplo, alerta para o risco de captura do Plano Diretor por 

grupos econômicos e políticos locais, o que o converteria em 

instrumento de clientelismo voltado a favorecer loteamentos e 

empreendimentos alinhados a esses interesses. 

De fato, a história urbana de Uberlândia oferece indícios 

de práticas clientelistas institucionalizadas: agentes públicos, 

(proprietários ou não de terras), com vínculos a grandes 
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proprietários de terra ou incorporadoras tiveram papel ativo na 

configuração do espaço urbano, direcionando o crescimento da 

cidade segundo lógicas seletivas, muitas vezes justificadas pelo 

discurso do desenvolvimento. Essa simbiose entre capital privado 

e gestão pública acabou naturalizada como parte legítima do 

processo de formação da cidade, tornando opacas as fronteiras 

entre interesse público e interesses particulares na condução 

do desenvolvimento urbano. 

3.0.4 Continuidade Histórica na Governança Urbana Atual 

A análise crítica dos mapas de acessibilidade de 2021/2022, 

à luz desse contexto, busca identificar não apenas os padrões 

atuais de valorização e exclusão, mas principalmente compreender 

os mecanismos contemporâneos de governança urbana e sua conexão 

com as práticas consolidadas no século XX. Os resultados apontam 

para uma clara continuidade histórica: muitos dos processos ob-

servados nas décadas de 1970 e 1980, como a dualidade entre 

espaços plenamente servidos e reservados ao capital versus pe-

riferias desprovidas, manifestam-se ainda hoje sob novas formas 

de ocupação (Ferreira, 2010). O Estado permanece no centro dessa 

dinâmica, atuando como articulador (e por vezes, cúmplice) de 

estratégias que favorecem a acumulação fundiária. Instrumentos 
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técnico-legais, a exemplo da planta de valores imobiliários e 

do plano diretor, acabam funcionando como dispositivos simbóli-

cos de legitimação territorial, conferindo aparente respaldo 

técnico às decisões que aprofundam a segregação. 

Ao se debruçar sobre os mapas recentes com esse olhar, é 

evidenciado que a lógica de estruturação urbana vigente em 

2021/2022 é herdeira direta dos modelos passados, uma cidade 

cuja forma e funcionamento ainda refletem os interesses seleti-

vos do capital, mediados e sancionados pela ação do poder público 

(Bicalho, 2022). 

3.1 Conclusão - Entre Eixos e Valores: A Influência da 

Especulação Imobiliária na Estruturação Urbana de Uberlândia 

A análise final integra os achados na elaboração, análise 

e produção de dados empíricos sobre Uberlândia com as reflexões 

de Villaça (2001), Bertaud (2023) e Simone (2019, 2022) para 

avaliar a influência da especulação imobiliária nos eixos de 

estruturação urbana estabelecidos pelo Plano Diretor de 1994 e 

o papel regulatório da Planta de Valores Imobiliários de 1984. 

Karl Polanyi (2012) nos lembra que, ao tratar a terra como 

se fosse um “bem de mercado”, uma mercadoria passível de ser 
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comprada e vendida sem restrição, o planejamento urbano acaba 

por legitimar um regime em que o solo deixa de cumprir sua função 

social e se submete unicamente às leis de oferta e procura. Esse 

olhar aprofunda nosso diagnóstico ao mostrar como a Planta de 

Valores de 1984 não foi apenas capturada por grandes proprietá-

rios, mas também “enquadrada” dentro de uma lógica de mercadoria 

autorregulada, inaugurando o círculo vicioso em que infra­es-

trutura e valorização se reforçam mutuamente sem considerar a 

equidade. 

Observa-se que a formalização de vetores de expansão anco-

rados nas principais vias estruturantes acabou por validar di-

reções de crescimento já impulsionadas pelo mercado imobiliário 

(Villaça, 2001). Essa sobreposição entre corredores viários e 

faixas de valorização revela a captura do planejamento por redes 

de poder urbano-imobiliário, efetivada por meio de aprovações 

discricionárias de loteamentos e isenções fiscais (Bertaud, 

2023). Ao privilegiar regiões de maior valor comercial para 

receber infraestrutura e habitações de renda elevada, o Plano 

Diretor aprofundou as desigualdades socioespaciais, deixando as 

periferias cronicamente subequipadas (Simone, 2019). 
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Milton Santos (2004) distingue entre o circuito superior 

(capital formal, grandes empreendimentos) e o circuito inferior 

(mercados informais, moradia de baixa renda) na produção do 

espaço. Em Uberlândia, essa dicotomia ajuda a mapear, de um 

lado, como os eixos de expansão estruturados em 1994 coincidem 

com intervenções do circuito superior e, de outro, como bolsões 

periféricos, mesmo quando dotados de loteamentos formais, operam 

segundo dinâmicas mais próximas ao circuito inferior, onde a 

ausência de atualização da Planta e de mecanismos de controle 

perpetua vazios urbanos e exclusão. 

O exame da Planta de Valores Imobiliários de 1984 (Uber-

lândia, 1984) evidencia seu caráter ambíguo: embora concebida 

como instrumento de justiça fiscal, acabou refletindo expecta-

tivas de valorização projetadas pelos grandes proprietários de 

terras, ajustando as bases de cálculo às dinâmicas especulativas 

do mercado. A divisão do município em amplos setores de tribu-

tação nivelou particularidades locais e reforçou os vetores es-

peculativos ao longo dos eixos viários (Villaça, 2001). Além 

disso, a defasagem na atualização dessa Planta e a ausência de 

mecanismos como o Parcelamento, Edificação ou Utilização Com-

pulsórios (PEUC) e alíquotas progressivas de IPTU mantiveram 
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extensas áreas vazias como reservas de valor, minando a função 

social da propriedade e agravando a exclusão habitacional 

(Smolka, 2013). 

Em A produção do espaço urbano somos lembrados de que agen-

tes e processos atuam em escalas e com repertórios metodológicos 

diversos (Sposito; Souza; Carlos, 2012). Aplicar um recorte mul-

tinível, combinando geoprocessamento quantitativo, análise do-

cumental e etnografia de territórios de operação (Simone, 2019, 

2022) fortaleceria nossa conclusão ao propor não só diagnósticos 

macro (eixos, valores venais), mas também microanálises dos mo-

dos como usuários finais negociam e resistem à lógica especula-

tiva no cotidiano. 

A perspectiva de Villaça (2001) aprofunda esse diagnóstico 

ao identificar nos eixos de estruturação três dimensões inter-

dependentes: o movimento das elites (eixo social), as condicio-

nantes naturais e infraestruturais (eixo físico) e as narrativas 

técnicas legitimadoras (eixo simbólico). O Plano Diretor de 1994 

(Uberlândia, 1994) materializou um estágio de ocupação já con-

solidado pela especulação, corroborando sua crítica de que o 

planejamento urbano municipal age majoritariamente de forma re-

ativa (Villaça, 2001). A hierarquização dos corredores, 
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vinculada aos fluxos de capital imobiliário, moldou padrões de 

expansão que reproduzem a concentração de investimentos em se-

tores privilegiados (Bertaud, 2023). 

Pierre Bourdieu (1989), como destacado anteriormente, chama 

atenção que o espaço urbano é atravessado por regimes de dis-

tinção simbólica, nos quais certas áreas, ou os “eixos valori-

zados”, gozam de prestígio e legitimidade técnica, enquanto ou-

tras são estigmatizadas como periferia “inferior”. Reconhecer 

essas classificações simbólicas ajudaria a explicar por que, 

mesmo em casos de ampla acessibilidade física, a periferia his-

toricamente marginalizada enfrenta barreiras de legitimação que 

dificultam políticas de densificação justa. 

Em outras palavras, trata-se de uma política de transfor-

mação urbana que ultrapassa a mera redistribuição física da 

densidade habitacional e que enfrenta, de forma direta, as es-

truturas de dominação simbólica que relegam as periferias à 

condição de subespaços urbanos desprovidos de prestígio, legi-

timidade e reconhecimento. Isso implica, necessariamente, o re-

conhecimento político e cultural dos territórios populares, a 

redistribuição do capital simbólico urbano, a ruptura com a 

naturalização das desigualdades espaciais e a inserção efetiva 
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das periferias nos circuitos de decisão, de visibilidade e de 

valorização social (Bourdieu, 1989). 

Em consonância, Alain Bertaud (2023) demonstra que os pre-

ços de terra, determinados pela oferta e demanda, estruturam 

espontaneamente a forma urbana por meio de variações de densi-

dade e altura construtiva. Nesse contexto, as intervenções es-

tatais em mobilidade, como a pavimentação de rodovias e a im-

plantação de sistemas de transporte coletivo, funcionam como 

gatilhos indispensáveis para que o mercado realize o potencial 

de valorização do solo (Bertaud, 2023). 

A pesquisa de Ana Laura Lomolino (2019) sobre verticaliza-

ção em Uberlândia mostra como, a partir dos anos 2000, edifícios 

de alto padrão se consolidaram em torno dos mesmos eixos de 

valorização diagnosticados no Plano de 1994, reforçando a se-

gregação vertical. Incorporar esse aspecto evidencia que a es-

peculação não se manifesta apenas em manchas de expansão hori-

zontal, mas também em modos específicos de adensamento elitizado 

que se sobrepõem ao solo, intensificando bolsões de inacessibi-

lidade. 
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Sem diagnósticos técnicos e regulação fundiária eficaz, o 

planejamento tende a legitimar a expansão radial preconizada 

pelos agentes de mercado, em vez de promover um equilíbrio entre 

consumo de solo e acessibilidade 

AbdouMaliq Simone (2022) complementa essa compreensão ao 

propor o conceito de “The Surrounds” para designar espaços de 

incerteza e improvisação que circundam a vida urbana formal, 

desafiando a captura normativa do planejamento. A mobilização 

cotidiana nas periferias, expressa nos “ritmos de resistência”, 

revela táticas de permanência e improvisação que escapam às 

imposições institucionais, criando circuitos alternativos de 

circulação e apropriação de infraestrutura. Essas arenas provi-

sórias de sociabilidade evidenciam a capacidade das populações 

marginalizadas de subverter, ainda que temporariamente, as ló-

gicas especulativas de produção do espaço (Simone, 2019). 

Para reverter o ciclo de exclusão, é fundamental integrar 

instrumentos fiscais e sociais que alinhem o valor do solo à 

renda familiar, por meio da atualização periódica e transparente 

da Planta de Valores, da adoção de alíquotas progressivas de 

IPTU e da imposição de PEUC; incorporar metodologias participa-

tivas para mapear territórios informais e utilizar diagnósticos 
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qualitativos que capturem os ritmos de resistência periféricos; 

coordenar a lógica de mercado com objetivos de equidade no uso 

do solo e planejar a infraestrutura de mobilidade de modo a 

reduzir gradientes de acessibilidade (Smolka, 2013). 

Guilherme Motta (2015) documenta como o Setor Sul da cidade 

de Uberlândia, embora dotado de infraestrutura, reproduz um 

“crescimento em dedos” que privilegia lotes de alta renda e 

retira incentivos à ocupação mista, isso fortalece a crítica 

quanto à ideia de que mera disponibilidade de serviços garante 

justiça espacial: sem instrumentos regulatórios atrelados à fun-

ção social da propriedade, até áreas bem servidas podem se tornar 

enclaves exclusivos. É importante fortalecer as instituições, 

estabelecendo transparência nas relações entre loteadores e po-

der público, bem como normas claras para aprovação de loteamen-

tos condicionadas à oferta de infraestrutura e equipamentos so-

ciais (Simone, 2022; Villaça, 2001). 

Em síntese, a urbanização de Uberlândia expõe a tensão 

contínua entre o mercado imobiliário, que molda de forma livre-

mente a forma urbana, e o planejamento, que, sem regulação ade-

quada, acaba por legitimar a lógica especulativa. O entrelaça-

mento das ideias de Villaça, Bertaud e Simone demonstra que, 
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para promover justiça espacial e inclusão social, é imprescin-

dível reconhecer tanto as estruturas formais, eixos de expansão 

e plantas de valor, quanto os ritmos informais que animam a vida 

urbana. 
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Glossário 

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento                                      

DIEESE  Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

HIS  Habitação de Interesse Social 
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MG  Minas Gerais 

PDEU  Plano Diretor de Uberlândia 

QGIS  Quantum Geographic Information System (Sistema de Informação Geográfica de Código 
Aberto) 

UFU Universidade Federal de Uberlândia 
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Apêndices 

Apêndice A – Quadro de loteamentos aprovados por setor, por 

prefeito. 
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Otávio Rodrigues da Cunha - 2 - - - - 

Vasco Giffoni - 3 1 - - - 

Euclides Gonzaga de Freitas - 2 - - 1 - 

Cleanto Vieira Gonçalves - 2 - - - - 

Tubal Vilela da Silva PSD 6 2 1 1 - 

Afrânio Rodrigues da Cunha PRP 6 - - - - 

Geraldo Mota Batista PR 1 1 - - - 

Raul Pereira de Rezende UDN 3 10 2 - 6 

Renato de Freitas ARENA 3 2 3 3 5 

 Subtotal do período até déc. De 1970 28 16 6 5 11 

1
9
8
0
 
a
 
2
0
2
0
 Paulo Ferolla da Silva PTB - 3 5 10 8 

Virgílio Galassi PPB 4 19 52 49 17 

Zaire Rezende PMDB 1 7 14 18 6 

Gilmar Machado PT - 7 9 29 3 

Odelmo Leão PP - 23 37 51 3 

 Subtotal do período após déc. De 1980 5 59 117 157 37 

Fonte 54 – Elaborado pelo Autor (Pereira, 2010; Uberlândia, 2021a) 
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Apêndice B – Quadro de referência de valores (moedas e 

salário-mínimo). 
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1984 Cr$ 145.200,00 1.425,92  101,83  94.380,00  66,19  0,00070  

1985 Cr$ 322.080,00  1.196,93  269,09  209.352,00  174,91  0,00084  

1986 Cr$ 100.670,00  1.004,71  100,20  65.435,50  65,13  0,00100  

1987 Cz$ 1.988,09  843,36  2,36  1.292,26  1,53  0,00119  

1988 Cz$ 15.353,42  707,92  21,69  9.979,72  14,10  0,00141  

1991 Cr$ 24.847,88  418,70  59,35  16.151,12  38,57  0,00239  

1992 Cr$ 293.904,97  351,46  836,24  191.038,23  543,55  0,00285  

1994 CR$ 6.365,41  247,64  25,70  4.137,52  16,71  0,00404  

2021 R$ 1.100,00  2,19  501,53  715,00  326,00  0,45594  

2022 R$ 1.212,00  1,84  658,32  787,80  427,91  0,54317  

2025 R$ 1.518,00  1,09  1.394,08  986,70  906,15  0,91837  

Fonte 55 – Elaborado pelo Autor ((Brasil, 2025) 
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